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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONISA - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS 

 

CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº: 09080001/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 

11/2025 

Órgão Gerenciador: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 

SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, inscrito no CNPJ sob o Nº 

08.080.287/0001-19. 

Fornecedor Beneficiário: CONSÓRCIO ALAGOAS-CONISA, 

inscrito no CPNJ sob nº 62.768.012/0001-18, composto pelas 

empresas GEOLOGUS ENGENHARIA LTDA, inscrita o CNPJ sob 

nº 30.017.321/0001-60 e a R P BARRETO NETO OBRAS DE 

ALVENARIA LTDA, inscrita o CNPJ sob nº 15.624.27/0001-73 

Objeto:O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado 

ou até nova contratação. 

Data de Assinatura: 24 de setembro de 2026. 

Signatários: Rozineide Barbosa de Araújo Camilo pelo Órgão 

Gerenciador e Olivalter Viegas de Oliveira 

pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:FC821AC6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE GESTAO EM 

RESIDUOS SOLIDOS - CIGRES 

 

SUPERINTENDENCIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 01/2026 -3ª CONVOCAÇÃO 

  

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de 

Geomembrana, e serviços de instalação de geomembrana PEAD no 

aterro sanitário do CIGRES – AL. Data/horário: 08 de outubro de 

2026, às 09:30hs (horário de Brasília). Local: https://bnc.org.br/. 

  

Olho d’água das Flores/AL, 25/09/2026. 

  

JOSIMAR DIONÍSIO 
Presidente 

Publicado por: 
Waleska Nobre Cajazeira 

Código Identificador:F51E7BD3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSÓRCIO REGIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DA ZONA DA MATA ALAGOANA DO ESTADO DE 

ALAGOAS 

 

CORSORCIO MUNICIPAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2025 

 

Extrato do Primeiro Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 

014/2025. Contratante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 

ZONA DA MATA ALAGOANA E SERVIÇOS PÚBLICOS – 

COZAM; CNPJ 19.140.014/0001-39. Contratada: SD – 

CONSULTORIA E PLANEJAMENTO S/S LTDA EPP, inscrita no 

CNPJ nº 08.717.304/0001-86. Objeto: Prorrogação do prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços nº 014/2025 por mais 12 (doze) 

meses consecutivos e ininterruptos, para vigorar de 30/07/2026 a 

29/07/2027, permanecendo inalterados os preços registrados e as 

demais condições estabelecidas na Ata. Data da assinatura: 

08/07/2026. Prazo de vigência: 12 (doze) meses. Fundamentação: Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 106 e 107. Maceió/AL, 

08 de julho de 2026.  

  

RAIMUNDO JOSÉ DE FREITAS LOPES. 
Presidente.  

  

PUBLIQUE-SE  

Publicado por: 
Ana Carolina Barbosa 

Código Identificador:C2E5AE81 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

32/2026 

 

Processo Adm.: Nº 202607140013 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, OBJETIVANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ANADIA - AL. 

Empresas vencedoras: MR DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ: 

52.249.377/0001-82, com os Valores Unitários, LOTES: 01 - R$ 7,01, 

02 - R$ 6,00, 03 - R$ 3,55, 04 - R$ 3,71, 05 - R$ 4,14, 06 - R$ 8,93, 

07 - R$ 4,80, 08 – 3,19, 09 - R$ 3,80, 15 - R$ 3,15, 16 - R$ 3,71, 18 - 

R$ 2,09, 19 - R$ 1,91, 20 - R$ 3,60, 21 - R$ 3,71, 22 - R$ 2,21, 23 - 

R$ 2,21, 24 - R$ 1,99, 25 - R$ 11,26, 32 - R$ 30,01, 33 - R$ 23,51, 34 

- R$ 12,05, 46 - R$ 3,06, 51 - R$ 4,25, 52 - R$ 1,65, 53 - R$ 4,68, 54 

- R$ 4,21, 55 - R$ 5,66, 56 - R$ 6,86, 57 - R$ 10,00, 58 - R$ 10,97, 59 

- R$ 15,50, 60 - R$ 5,95, 65 - R$ 5,06, 66 - R$ 3,60, 67 - R$ 5,61, 68 

- R$ 18,60, 69 - R$ 2,51, 70 - R$ 3,10, 71 - R$ 7,06, 72 - R$ 2,81, 73 

- R$ 2,95, 74 - R$ 175, 77 - R$ 9,75, 78 - R$ 7,01, 79 - R$ 15,90, 81 - 

R$ 17,60, 85 - R$ 13,30, 86 - R$ 42,01, 87 - R$ 35,40, 88 - R$ 6,20, 

89 - R$ 6,20, 90 - R$ 6,20, 91 - R$ 6,20, 92 - R$ 1,05, 93 - R$ 6,91, 

94 - R$ 4,85, 101 - R$ 2,10, 105 - R$ 11,26, 106- R$ 30,01; ALTAIR 

LIMA AMARAL EIRELI, inscrita no CNPJ: 70.001.771/0001-89, 

com os Valores Unitários, LOTES: 10 - R$ 8,22, 11 - R$ 8,25, 31 - 

R$ 3,12, 35 - R$ 4,28, 39 - R$ 32,59, 42 - R$ 1,00, 45 - R$ 6,90, 61 – 

12,00, 62 - R$ 20,00, 64 - R$ 6,60, 80 - R$ 29,00; SSJ COMERCIO 

LTDA, inscrita no CNPJ: 61.769.341/0001-10, com os Valores 

Unitários, LOTES: 12 - R$ 19,83, 13 - R$ 5,10, 26 - R$ 4,99, 27 - R$ 

15,10, 30 - R$ 3,55, 36 - R$ 36,25, 37 - R$ 38,00, 40 – 3,97, 63 - R$ 

44,42, 82 - R$ 23,70, 83 - R$ 14,98, 84 - R$ 1,80, 97 - R$ 9,90, 98 - 

R$ 0,82, 99 - R$ 0,85; UNA DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ: 

33.204.941/0001-04, com os Valores Unitários, LOTES: 14 - R$ 1,87, 

29 - R$ 3,42, 50 - R$ 2,09, 75 - R$ 3,72; VIDEIRA 

DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ: 

37.528.899/0001-20, com os Valores Unitários, LOTES: 28 - R$ 3,44, 

38 - R$ 52,00, 95 - R$ 9,87, 96 - R$ 6,64, 100 - R$ 2,99; AN 

COMERCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ: 

26.259.857/0001-14, com os Valores Unitários, LOTES: 41 - R$ 1,20, 

47 - R$ 4,35, 76 - R$ 9,50, 102 - R$ 7,00, 103 - R$ 7,00, 104 - R$ 

6,98; 

A autoridade municipal do órgão do MUNICIPIO DE ANADIA, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e suas 

alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

ANADIA (AL), Quinta - Feira, 24 de setembro de 2026. 

  

PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA 
Prefeito  

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:97A98162 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 842/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 842/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

400.000,00 (quatrocentos mil reais), para reforço de 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 400.000,00 

(quatrocentos mil reais), na forma indicada no(s) anexo(s) deste 

decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 24 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 842/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional Programática Especificação 
Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

21.22.09.272.1010.2026 

PAGAMENTO DE 

APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS - PLANO 

PREVIDENCIÁRIO 

319001/0.1.800.2.050202 400.000,00 

TOTAL 400.000,00 

  
Anexo II ao Decreto n. 842/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

21.22.09.272.1010.2026 

PAGAMENTO DE 

APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS - PLANO 

PREVIDENCIÁRIO 

319001/ 0.1.800.1.050201 400.000,00 

TOTAL 400.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:06134E27 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 843/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 843/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

21.149,33 (vinte e um mil, cento e quarenta e nove 

reais e trinta e tres centavos), para reforço de 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 

Arapiraca, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 21.149,33 



Alagoas , 25 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2900 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                3 

 

(vinte e um mil, cento e quarenta e nove reais e trinta e tres centavos), 

na forma indicada no(s) anexo(s) deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior advirão de ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES verificado no 

exercício, indicado no(s) anexo(s) deste decreto 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 24 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I - ao Decreto n. 843/2026 Anulação em 

R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.303.1011.2103 

QUALIFICAR A ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA, GESTÃO 

DE LOGÍSTICA 

ARMAZENAMENTO E 

DISTRIBUIÇÃO 

339030/0.1.500.1.001002 21.149,33 

TOTAL 21.149,33 

  
Anexo II ao Decreto n. 843/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.303.1011.2103 

QUALIFICAR A 

ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA, 

GESTÃO DE LOGÍSTICA 

ARMAZENAMENTO E 

DISTRIBUIÇÃO 

339091/ 0.1.500.1.001002 21.149,33 

TOTAL 21.149,33 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:377BF736 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 844/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 844/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 24 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 844/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 07/70 - 10.301.1011.2097 

339430 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001002 39.974,24 

PARA 07/70 - 10.302.1011.2098 

339032 - 

MATERIAL, 

BEM OU 

SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA 

0.1.500.1.001002 39.974,24 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:26591537 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 845/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 845/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), para reforço 

de dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 

25, parágrafo 5º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente do Município de Arapiraca, 

Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 220.000,00 (duzentos e 

vinte mil reais), na forma indicada no anexo I deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior decorrerão de SUPERAVIT FINANCEIRO, apurado em 

31.12.2025. 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Arapiraca-AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 
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Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 24 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I ao Decreto n. 845/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERAVIT FINANCEIRO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

03.30.19.572.1010.2028 
TRANSFORMAÇÃO 

DIGITAL E INOVAÇÃO 
339040/ 0.2.501.1.000010 220.000,00 

TOTAL 220.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:CDEAEE54 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO Nº 3.090, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 3.090, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 
  

CONCEDE ADIANTAMENTO ESPECIAL À 

SERVIDORA ADIANTE MENCIONADA E 

ADOTA PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 51, inciso IX, da Lei 

Orgânica do Município, 
  

Considerando a realização da Semana do Servidor 2026, prevista para 

o período de 24 a 28 de outubro de 2026, iniciativa institucional 

destinada ao reconhecimento, à valorização, ao cuidado, à integração 

e à confraternização dos servidores públicos municipais; 

  

Considerando ser esse um momento de confraternização com os 

servidores de todas as Secretarias; 

  

Considerando a necessidade de custeio de despesas de pronto 

pagamentos indispensáveis à execução das atividades programadas, 

conforme as necessidades previstas no Plano de Trabalho constante 

dos autos; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica autorizada a concessão de Adiantamento Especial à 

servidora MAIARA GALDINO DE OLIVEIRA, Superintendente de 

Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

matrícula nº 14345 7, inscrita no CPF nº 103.244.314 65, no valor de 

R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinado ao custeio de despesas de 

pronto pagamentos necessários à realização da Semana do Servidor 

2026, conforme Plano de Trabalho em anexo. 

  

Art. 2º O Adiantamento Especial de que trata o artigo anterior será 

aplicado exclusivamente na finalidade a que se destina, vedada 

qualquer utilização diversa da autorizada, devendo as despesas 

guardar relação direta com a execução das atividades previstas no 

Plano de Trabalho e observar as normas aplicáveis ao regime de 

adiantamento. 

  

Art. 3º Poderão ser custeadas com os recursos do Adiantamento 

Especial as despesas de pronto pagamentos necessários à execução 

das atividades da Semana do Servidor 2026, desde que compatíveis 

com o Plano de Trabalho, devidamente justificadas e admitidas pela 

legislação aplicável. 

  

Parágrafo único. A utilização do adiantamento não afasta a 

necessidade de observância dos procedimentos administrativos 

próprios para despesas que, por sua natureza, valor ou forma de 

execução, não se enquadrem no regime de pronto pagamento. 

  

Art. 4º A realização das despesas deverá ocorrer dentro do período de 

aplicação estabelecido para o Adiantamento Especial e em tempo 

compatível com a preparação, execução e conclusão das atividades da 

Semana do Servidor 2026, observados os prazos definidos na 

legislação municipal vigente. 

  

Art. 5º A servidora responsável pelo Adiantamento Especial deverá 

manter a documentação comprobatória das despesas realizadas e 

apresentar a respectiva prestação de contas ao órgão competente, no 

prazo e nas regras de prestação de contas constantes no Decreto nº 

2.893, de 26 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a concessão de 

adiantamento de numerários a servidor público municipal. 

  

Art. 6º A execução das despesas fica condicionada à disponibilidade 

orçamentária e financeira, à regularidade da documentação 

comprobatória e ao atendimento das normas que disciplinam a 

concessão, aplicação e prestação de contas de adiantamentos no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca/AL, 22 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Este Decreto foi registrado na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coordenadora Especial de Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:B61E8B28 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 17520/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA CNPJ N° 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A CONTRATADA A 

EMPRESA L. PEREIRA & CIA. LTDA, CNPJ/MF 12.316.402/0001 

89. 

  

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO, 

DRENAGEM E URBANIZAÇÃO DO PROLOGAMENTO DA 

AVENIDA DEPUTADA CECI CUNHA ENTRE AS RODOVIAS 

AL 220 E AL 110, NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL . 

  

DO VALOR: O VALOR GLOBAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 21.964.607,02 (VINTE E UM MILHÕES NOVECENTOS E 

SESSENTA E QUATRO MIL SEISCENTOS E SETE REAIS E 

DOIS CENTAVOS). 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: : 

PROGRAMA DE TRABALHO: 13.13.15.452.1020.1026 – 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.00.00.00.0000 FONTE DE 

RECURSO: 0.1.706.1.003110 . 

  

DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 

CONTRATO É DE 13 (TREZE) MESES, CONTADOS A PARTIR 

DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO. O PRAZO 

DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 11 (ONZE) MESES,, 

A CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM INICIAL DE 

SERVIÇOS PELA CONTRATADA. 
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DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

PREFEITO P/CONTRATANTE; ROANY IZIDORO SOARES 

ALVES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

INTERVENIENTE - ISABELLE VITÓRIA OLIVEIRA MELO -

GESTORA DO CONTRATO -E LUIZ PEREIRA DA SILVA -

L.PEREIRA & CIA. LTDA -CONTRATADA. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 23 DE SETEMBRO DE 2026.  

 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:D3674A18 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

A Prefeitura Municipal de Atalaia-AL, inscrita no CNPJ sob o nº 

12.200.143/0001-26, representada neste ato pelo Setor de Compras 

informa que está recebendo cotações de preços para Aquisição de 

camisas para os jogos escolares de Atalaia: JEATA. Suprindo, 

portanto, as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

O prazo para envio de cotações estará aberto a partir desta publicação, 

sendo o prazo final no dia 30 de Setembro de 2026 até às 14h. 

Mais informações e retirada do Termo de Referência: 

setordecompras.atalaia@gmail.com; ou Pessoalmente através do Setor 

de Compras, situado na Rua Fernando Gondim, 114, Centro 

Atalaia/AL (mesmo prédio da Prefeitura), das 8h às 14h de segunda à 

sexta-feira. 

  

JOÃO LUIS COSTA CUNHA. 
Diretor Setor de Compras 

Publicado por: 
Errolfrim Cassemiro da Silva 

Código Identificador:2EC47F2C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REAVISO DE COTAÇÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

A Prefeitura Municipal de Atalaia-AL, inscrita no CNPJ sob o nº 

12.200.143/0001-26, representada neste ato pelo Setor de Compras 

informa que, por não ter havido o número mínimo de propostas, está 

recebendo cotações de preços para Aquisição de Solução Tecnológica 

que integra: HARDWARE (tela, sensores e conectividade) e 

SOFTWARE (sistema de gestão, pacote educacional e inteligência 

artificial). Suprindo, portanto, as necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação. 

O prazo para envio de cotações estará aberto a partir desta publicação, 

sendo o prazo final no dia 01 de Outubro de 2026 até às 14h. 

Mais informações e retirada do Termo de Referência: 

setordecompras.atalaia@gmail.com; ou Pessoalmente através do Setor 

de Compras, situado na Rua Fernando Gondim, 114, Centro 

Atalaia/AL (mesmo prédio da Prefeitura), das 8h às 14h de segunda à 

sexta-feira. 

  

JOÃO LUIS COSTA CUNHA. 
Diretor Setor de Compras  

Publicado por: 
Errolfrim Cassemiro da Silva 

Código Identificador:41180389 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO 

ANTONIO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

06/2026 PROCESSO ADM: Nº 20260307001 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

06/2026 Processo Adm: Nº 20260307001 Objeto: Registro de Preços 

para futura e eventual água mineral natural, acondicionada em 

garrafões e recipientes de consumo individual, bem como vasilhames 

destinados ao seu armazenamento, visando atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Administração do Município de Barra de 

Santo Antônio/AL, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento Empresas vencedoras valor total: R$ 180.505,00 

(cento e oitenta mil e quinhentos e cinco reais): MR 

DISTRIBUIDORA LTDA (36181108000175) com os lotes: 3, 4, 7 no 

valor total de R$ 153.070,00 (cento e cinquenta e três mil e setenta 

reais). M S ZOPELARI DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS 

EIRELI EPP (28779013000120) com os lotes: 1, 2, 5, 6 no valor total 

de R$ 27.435,00 (vinte e sete mil e quatrocentos e trinta e cinco reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE BARRA DE 

SANTO ANTONIO, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações, resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

BARRA DE SANTO ANTÔNIO (AL), quinta-feira, 24 de setembro 

de 2026. 

  

LIVIA CARLA DA SILVA ALVES 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Thatiane Verissimo Dos Santos 

Código Identificador:5D101A1F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 014/2026. DISPENSA N. 005/2026. DAS PARTES: 

CÂMARA MUNICIPAL DA BARRA DE SÃO MIGUEL/AL, 

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 01.687.166/0001-90, E A B AUTO 

PECAS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N. 07.630.340/0001-

45, R$ 2.759,50. INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 01.010.01.031.0001.2001 – 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CÂMARA MUNICIPAL. 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 05 

(CINCO) PNEUS NOVOS, SOB DEMANDA, MEDIDA 205/50 

R17, PARA O VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL 

DA BARRA DE SÃO MIGUEL (VOLKSWAGEN VIRTUS), BEM 

COMO INSTALAÇÃO E MONTAGEM. ART. 75, II, DA LEI N.º 

14.133/2021. DO PRAZO: 24/09/2027. DATA DA ASSINATURA: 

24 DE SETEMBRO DE 2026. 

Publicado por: 
Cicera Gouveia Vilela Damasceno 

Código Identificador:E4D9F28B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 427 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DESIGNA COORDENADORA MUNICIPAL DO 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA A 

INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA – 

SIPIA/CONSELHO TUTELAR – NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais 

aplicáveis, 
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CONSIDERANDO que o Sistema de Informação para a Infância e 

Adolescência – SIPIA constitui instrumento nacional de registro e 

tratamento de informações relativas à garantia e defesa dos direitos 

fundamentais de crianças e adolescentes; 

CONSIDERANDO que o SIPIA/Conselho Tutelar possibilita o 

registro, acompanhamento e sistematização das informações 

referentes às violações e aos atendimentos relacionados aos direitos da 

criança e do adolescente; 

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção e adequada 

operacionalização do sistema no âmbito municipal, especialmente 

quanto ao acompanhamento, alimentação, atualização e gestão dos 

dados; 

CONSIDERANDO a necessidade de designação de servidor 

responsável pela coordenação municipal do SIPIA/Conselho Tutelar, 

em razão da alteração funcional da responsável anteriormente 

designada; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica designada a servidora MANAATI GONÇALVES DO 

NASCIMENTO, inscrita no CPF sob o nº 125.523.974-33, ocupante 

do cargo de Assistente Social, vinculada à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação, para exercer a função 

de Coordenadora Municipal do Sistema de Informação para a 

Infância e Adolescência – SIPIA/Conselho Tutelar, no âmbito do 

Município de Barra de São Miguel/AL. 

Art. 2º Compete à Coordenadora Municipal do SIPIA/Conselho 

Tutelar, sem prejuízo das demais atribuições inerentes à função: 

I – acompanhar e promover a adequada utilização do SIPIA/Conselho 

Tutelar no âmbito municipal; 

II – orientar e prestar suporte aos usuários do sistema, especialmente 

aos membros do Conselho Tutelar, quanto à sua utilização; 

III – acompanhar a inserção, atualização e qualidade das informações 

registradas no sistema; 

IV – manter articulação com os órgãos e setores integrantes da rede de 

proteção dos direitos da criança e do adolescente, quando necessário 

ao adequado funcionamento do sistema; 

V – acompanhar as orientações, capacitações e demais procedimentos 

estabelecidos pelos órgãos responsáveis pela gestão do SIPIA; 

VI – zelar pela utilização adequada das informações constantes no 

sistema, observadas as normas de sigilo, proteção de dados e demais 

disposições legais aplicáveis; 

VII – adotar as providências necessárias ao regular funcionamento e 

utilização do SIPIA/Conselho Tutelar no âmbito municipal. 

Art. 3º A servidora designada deverá desempenhar as atribuições 

previstas nesta Portaria sem prejuízo das demais atribuições inerentes 

ao seu cargo ou função, observadas as determinações da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação. 

Art. 4º Fica revogada, a partir da publicação desta Portaria, eventual 

designação anterior para a função de Coordenador(a) Municipal do 

SIPIA/Conselho Tutelar, no âmbito do Município de Barra de São 

Miguel/AL. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:8F2DB4E5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 428 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) MÁRCIA SOARES DE MELO 

TAVARES, Matricula:99451, junto a Secretaria Municipal de 

Educação de Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS 

DIÁRIAS) com o valor de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais), 

para fazer face às suas despesas de alimentação e 

deslocamentos/transporte na cidade de Japaratinga - AL, nos dias 06 a 

08 de outubro de 2026. O objetivo do deslocamento a participação do 

II SEMINÁRIO DA PNEERQ – UNDIME/AL. A despesa será 

custeada com recurso da conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:BA8E2C73 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 429 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) ESTELA CELINA BARBOSA DE 

ARAÚJO SILVA, Matricula:22024511, que desempenha suas 

atividades como SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

junto a Secretaria Municipal de Educação de Barra de São Miguel, a 

quantidade de 3 (TRÊS DIÁRIAS) com o valor de R$750,00 

(setecentos e cinquenta reais), para fazer face às suas despesas de 

alimentação e deslocamentos/transporte na cidade de Japaratinga - 

AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O objetivo do deslocamento 

a participação do II SEMINÁRIO DA PNEERQ – UNDIME/AL. A 

despesa será custeada com recurso da conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:1AB519CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 430 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) BENEDITA ADRIANA ROCHA 

DE SOUZA, Matricula:99494, junto a Secretaria Municipal de 

Educação de Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS 

DIÁRIAS) com o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer 

face às suas despesas de alimentação e deslocamentos/transporte na 

cidade de Japaratinga - AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O 

objetivo do deslocamento a participação do II SEMINÁRIO DA 

PNEERQ – UNDIME/AL. A despesa será custeada com recurso da 

conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:F8F0342E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 431 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) MARGARIDA GOMES RIBEIRO 

DOS SANTOS, Matricula:124, junto a Secretaria Municipal de 

Educação de Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS 

DIÁRIAS) com o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer 
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face às suas despesas de alimentação e deslocamentos/transporte na 

cidade de Japaratinga - AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O 

objetivo do deslocamento a participação do II SEMINÁRIO DA 

PNEERQ – UNDIME/AL. A despesa será custeada com recurso da 

conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:F786E92F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 432 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) PAULO ROBERTO DA SILVA, 

Matricula:, 22024108 junto a Secretaria Municipal de Educação de 

Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS DIÁRIAS) com o 

valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer face às suas despesas 

de alimentação e deslocamentos/transporte na cidade de Japaratinga - 

AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O objetivo do deslocamento 

a participação do II SEMINÁRIO DA PNEERQ – UNDIME/AL. A 

despesa será custeada com recurso da conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:C170DF1D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 433 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR E 

FISCAL DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, TERMOS 

ADITIVOS, APOSTILAMENTOS E DEMAIS 

INSTRUMENTOS CONGÊNERES, NO ÂMBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 

Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente o art. 117, que estabelece a necessidade 

de acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior eficiência, 

controle, transparência e regularidade na execução dos contratos 

administrativos celebrados pelo Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(a) servidor(a) para atuar como Fiscal Gestor: 

  

•EUNICE FOGAÇA MENEGHETI DE LIMA – CPF Nº 

625.818.050-72 
  

•CONTRATO - Nº 75/2025 – LUCIANO BEZERRA DA SILVA - 

ME. 
  

Art. 2º Compete ao servidor designado, na qualidade de Gestor e 

Fiscal: 

I – acompanhar, coordenar e fiscalizar a execução dos contratos e 

demais instrumentos; 

II – verificar o fiel cumprimento das cláusulas contratuais, das 

especificações técnicas e das condições pactuadas; 

III – controlar os prazos de vigência, execução, reajustes, 

repactuações, revisões, prorrogações, renovações e demais alterações 

contratuais; 

IV – acompanhar a execução física e financeira do objeto contratado; 

V – registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual 

em relatório próprio ou outro instrumento de controle; 

VI – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer 

irregularidade, atraso, descumprimento contratual ou fato que possa 

comprometer a execução do objeto; 

VII – solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 

VIII – emitir pareceres e manifestações técnicas quando solicitados; 

IX – atestar notas fiscais, faturas, medições, recibos e demais 

documentos fiscais, desde que comprovada a efetiva execução do 

objeto; 

X – instruir processos administrativos relativos a pagamentos, 

reajustes, apostilamentos, termos aditivos, reequilíbrio econômico-

financeiro, prorrogações, aplicação de penalidades e encerramento 

contratual; 

XI – recomendar, quando cabível, a aplicação das sanções previstas na 

legislação e no instrumento contratual; 

XII – exercer outras atribuições inerentes à gestão e fiscalização dos 

instrumentos contratuais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas 

normas internas do Município. 

Art. 3º A presente designação aplica-se aos contratos e demais 

instrumentos celebrados por todos os órgãos e entidades da 

Administração Direta do Município de Barra de São Miguel, salvo 

quando houver designação específica em sentido diverso. 

Art. 4º A autoridade competente poderá, mediante ato próprio, 

designar outro servidor para atuar em contratos específicos ou 

substituir o servidor designado nesta Portaria, sempre que o interesse 

público assim exigir. 

Art. 5º O servidor designado deverá desempenhar suas atribuições 

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, economicidade e demais normas aplicáveis às 

contratações públicas. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:16E27261 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1171/2026 

- 1175/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 
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O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1171/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ESPÓLIO DE JOSE LUCAS DE OLIVEIRA 

CNPJ/CPF: 033.283.764-53 

Endereço: R DOMINGOS LORDSLEEN, 399, PONTA DA 

TERRA, MACEIÓ/AL, CEP: 57.030-670 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1172/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ESPÓLIO DE FERNANDO F. RAMALHO 

DE AZEVEDO 

CNPJ/CPF: 003.687.414-00 

Endereço: AV SILVIO CARLOS VIANA, 2615, EDF. 

GRANADA AP 202, PONTA VERDE, MACEIÓ/AL, CEP: 

57.035-160 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1173/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ESPÓLIO DE RAIMUNDO TADEU DA 

SILVA 

CNPJ/CPF: 006.059.214-15 

Endereço: R A VINTE E NOVE, 213, QD A CJ BENEDITO 

BENTES I 27, BENEDITO BENTES, MACEIÓ/AL, CEP: 

57.084-029 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1174/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ESPÓLIO DE JOSÉ SEBASTIÃO DE 

SOUZA NETO 

CNPJ/CPF: 139.963.124-15 

Endereço: R TIRADENTES, 379, CENTRO, SANTA LUZIA 

DONORTE/AL, CEP: 57.130-000 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL  Nº 1175/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ESPÓLIO DE MARIA CONCEIÇÃO DA C. 

MONTEIRO 

CNPJ/CPF: 124.123.844-87 

Endereço: RUA DOIS 150 QD 10, S/N, ANTARES, MACEIÓ/AL, 

CEP: 

57.083-010 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:1DDDF8AE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

DECRETO MUNICIPAL Nº 37, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―REGULAMENTA O TRATAMENTO 

FAVORECIDO, DIFERENCIADO, 

SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO, 

CONFORME DISPOSTO NO §3º, ART. 48, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, PARA AS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES 

PÚBLICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

BELO MONTE, ESTADO DE ALAGOAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO DE BELO MONTE/AL, no uso de suas atribuições 

que lhe conferidas pelo art. 73, IV da Lei Orgânica Município, e: 

  

CONSIDERANDO o tratamento diferenciado destinado a 

microempresas e empresas de pequeno porte previsto no §3º, art. 48, 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 

pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; 

  

CONSIDERANDO que as microempresas e empresas de pequeno 

porte são as maiores geradoras de emprego proporcionalmente no 

Brasil; 

  

CONSIDERANDO que é um dever do Estado fomentar o mercado 

nacional, em particular os mercados regional e local; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Nos processos de licitações públicas do Município de Belo 

Monte, Estado de Alagoas, para aquisição de bens, serviços e obras, a 

Administração poderá conceder tratamento favorecido, diferenciado, 

simplificado e regionalizado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional. 

  

Parágrafo Único. Para efeitos deste Decreto, fica delimitada a 

regionalidade da seguinte forma: 

  

a) Para contratações que envolvam fornecimento de produtos com 

prestação de serviço ou somente prestação de serviço: empresas com 

sede localizadas a uma distância de até 60 km da sede do município 

contratante; 

b) Para contratações que têm como objeto somente o fornecimento de 

produtos: empresas com sede localizadas a uma distância de até 60 

km da sede do município contratante. 

  

Art. 2º Na forma do §3º do artigo 48, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, terão preferência em relação aos demais 

concorrentes as empresas localizadas no Município de Belo 

Monte/AL, que ofertem valor final até 10% (dez por cento) superior 

ao menor preço ofertado por empresas localizadas fora do limite 

territorial fixado no artigo 1º deste Decreto. 

  

Parágrafo Único. Sendo a concorrente microempresa ou empresa de 

pequeno porte, cuja sede seja localizada no território do município de 

Belo Monte/AL, que apresente a condição fixada no caput deste 

artigo, esta terá a preferência sobre as demais concorrentes, com fins 

específicos de fomento do mercado local. 

  

Art. 3º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da 

administração pública municipal direta, fundos especiais, autarquias e 

fundações públicas e as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pelo Município. 

Art. 4º Os certames atendidos por este Decreto deverão especificar as 

condições de tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e 

regionalizado para as microempresas ou empresas de pequeno porte 

no respectivo Edital, sem prejuízo das demais normas vigentes de 

favorecimento de microempresas e empresas de pequeno porte fixadas 

na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais 

normas vigentes no ordenamento jurídico brasileiro. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições legais em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Belo Monte, em 24 de setembro de 2026. 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JÚNIOR 
Prefeito de Belo Monte/AL 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:974E8EDE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
OBJETO: O Prefeito do Município de Belo Monte/AL, no uso de suas 

atribuições legais, Resolve: ADJUDICAR E HOMOLOGAR o 

Pregão Eletrônico Nº 016/2026. Processo Administrativo nº 

07280001/2026, Objeto: Aquisição de 01 (um) veículos tipo 

Furgoneta. Em favor da empresa: VIALTO CAR LTDA - EPP, 
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inscrita no CNPJ/MF sob o nº 64.933.038/0001-08, Fundamentação: 

art. 71, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
OBJETO: O Prefeito do Município de Belo Monte/AL, no uso de suas 

atribuições legais, Resolve: ADJUDICAR E HOMOLOGAR o 

Pregão Eletrônico Nº 018/2026. Processo Administrativo nº 

07100001/2026, Objeto: Aquisição de 02 (dois) veículos tipo 

Ambulâncias. Em favor da empresa: NOSSATERRA VEICULOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.705.924/0001-54, 

Fundamentação: art. 71, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Belo Monte/AL, 25/09/2026. 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JÚNIOR 
Prefeito. 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:0ABC4E2C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 07290002/2026, firmado em 14/08/2026, com a empresa 

CARLOS VITOR RAMOS BEZERRA LIMA, inscrita no CNPJ/MF 

nº 46.638.879/0001-00; Objeto: Contratação do Cantor VITOR LIMA 

E BANDA para realização de show artístico no dia 15 de AGOSTO 

de 2026, no evento FESTA DA COMUNIDADE POÇO DE 

PEDRAS; Processo Administrativo: 07290002/2026; Amparo: 

Inexigibilidade de Licitação Nº 28/2026, Fundamentação Legal Art. 

nº 74, inciso II da Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos 

nº 14.133/21; Vigência: 30 (trinta) dias; Cobertura Orçamentária: 

Órgão: Secretaria Municipal de Juventude, Esporte, Lazer e Cultura - 

SEMJU / Função Programática: 15.1515.13.392.0008.2013 – Apoio 

aos Eventos e às Festividades Cívicas, Tradicionais e Culturais do 

Município / Elemento de Despesa: 3390.39.00.00.00.000 – Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica / Fonte: 15.00; Valor: R$ 

5.000,00; Signatários: pelo Contratante, Dalmo Augusto de Almeida 

Júnior e, pela contratada, Carlos Vitor Ramos Bezerra Lima. Ordem 

de Serviços expedida em 14/08/2026. 

  

Belo Monte/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JÚNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:7ED92AEB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

EXTRATO DE TERMO ADITAMENTO 

 

Espécie: 1º Termo de Aditamento a Ata de Registro de Praços N.º 

43/2025, firmado em 03/08/2026, com a empresa GERMANO 

ENRICO BARBOSA DE MENDONÇA CONTABILIDADE ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº 21.190775/0001-47; Objeto: prorrogação do 

prazo de vigência da Ata de Registro de Preços de Licença de uso de 

Software de Gestão Pública por mais 12 (doze) meses: Fundamento 

Legal: art. 107 da Lei n.º 14.133/21; Processo: 06090012/2025; 

Cobertura Orçamentária: 03.0330.04.122.0001.2003 – MANUT. DAS 

ATIV DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / ELEMENTO 

DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA / FONTE: 1500; Valor: R$ 121.518,00; 

Signatários: pelo Contratante, Dalmo Augusto de Almeida Junior e, 

pelos Registrados, Germano Enrico Barbosa de Mendonça. 

  

Belo Monte/AL, 25/09/2026. 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JUNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:3C62A21E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 983, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 983, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a instituição do ―Alfabetiza Boca da 

Mata‖, denominação dada à Política Municipal de 

Alfabetização do Município de Boca da Mata, 

Alagoas, estabelece os princípios e diretrizes para sua 

implementação, e adota outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO 

DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, com amparo no 

art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei. 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º. Fica instituído o Alfabetiza Boca da Mata, denominação dada 

à Política Municipal de Alfabetização do Município, com a finalidade 

de garantir o direito à alfabetização das crianças bocamatenses, 

elemento estruturante para a construção de trajetórias escolares bem 

sucedidas, em consonância com as diretrizes do Sistema Nacional de 

Educação. 

  

Art. 2º. Compete à Secretaria Municipal de Educação a coordenação 

estratégica do Alfabetiza Boca da Mata – Política Municipal de 

Alfabetização do Município de Boca da Mata/AL –, e dos programas 

e ações dela decorrentes. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
  

Art. 3º. São princípios do ―Alfabetiza Boca da Mata‖: 

  

I - a garantia do direito a alfabetização como elemento estruturante 

para a construção de trajetórias escolares bem-sucedidas; 

  

II - a promoção da equidade educacional, considerados aspectos 

regionais, socioeconômicos, étnico-raciais e de gênero para garantir 

igualdade de oportunidades a todas as crianças; 

  

III - estímulo ao pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 

promovendo a diversidade de abordagem e metodologias no processo 

de alfabetização; 

  

IV - o respeito à liberdade, à promoção da tolerância, o 

reconhecimento e a valorização da diversidade; 

  

V - a valorização e o compromisso com a diversidade étnico-racial e 

regional, fomentando a inclusão e o respeito às diferenças; 

  

VI - centralidade nos processos de ensino-aprendizagem e nas 

necessidades das escolas, buscando adequar as ações do programa à 

realidade e demandas locais; 

  

VII - implementação de uma política de formação continuada 

destinada a professores, técnicos e gestores educacionais; 

  

VIII - o respeito à autonomia pedagógica do professor e das 

instituições de ensino; e 

  

IX - a valorização dos profissionais da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, reconhecendo sua importância no 

desenvolvimento das crianças durante a fase de alfabetização. 

  

CAPÍTULO III  

DAS DIRETRIZES 
  

Art. 4º. O ―Alfabetiza Boca da Mata‖ terá como diretrizes: 
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I - participação ativa na Rede Nacional de Articulação de Gestão, 

Formação e Mobilização (RENALFA), instituída pela Portaria nº 

1.774/2023, como parte do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada; 

  

II - reconhecimento da autonomia na efetivação da política pública de 

Alfabetização, considerando as particularidades de cada Unidade 

Escolar; 

  

III - reconhecimento do protagonismo das Escolas nos processos de 

alfabetização, estimulando sua participação ativa nas ações do 

programa; 

  

IV - fortalecimento do regime de colaboração com a União, por meio 

da adesão ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

  

V - fortalecimento do regime de colaboração com a Secretaria de 

Educação do Estado de Alagoas, por meio da adesão ao Plano de 

Ação Territorial (PATE). 

  

CAPÍTULO IV 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 5º. São objetivos do ―Alfabetiza Boca da Mata‖: 

  

I - implementar programas e ações para que as crianças bocamatenses 

estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do ensino fundamental; 

  

II - promover medidas para a recomposição das aprendizagens, com 

foco na alfabetização e na ampliação e no aprofundamento das 

competências em leitura e escrita das crianças matriculadas na rede 

municipal de ensino até o final dos anos iniciais do ensino 

fundamental, prioritariamente aquelas que não alcançaram os padrões 

adequados de alfabetização até o segundo ano do ensino fundamental; 

e 

  

III – garantir aos estudantes, público-alvo da Educação Especial o 

direito ao planejamento educacional individualizado (PEI), no qual 

constam as suas potencialidades e especificidades para o processo de 

alfabetização e letramento, respeitando o seu desenvolvimento, com 

objetivos a curto, médio e longo prazo. 

  

CAPÍTULO V 

DAS ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 6º. O ―Alfabetiza Boca da Mata‖ será implementado pela 

Secretaria Municipal de Educação, por meio de estratégias de atuação 

destinadas à melhoria da qualidade da educação infantil e da primeira 

etapa do ensino fundamental e ao combate às desigualdades de 

aprendizagem, respeitadas as singularidades de cada um desses 

segmentos da educação básica. 

  

Art. 7º. Para a implementação do ―Alfabetiza Boca da Mata‖, a 

Secretaria Municipal de Educação adotará as seguintes estratégias: 

  

I - adesão à Política Estadual de Formação; 

  

II - instrumentalização da política de formação no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino; 

  

III - adesão à seleção e indicação dos materiais didáticos 

complementares e pedagógicos feitas no âmbito estadual, garantindo a 

sua distribuição nas unidades educacionais; 

  

IV - reconhecimento, valorização e disseminação de práticas 

pedagógicas e de gestão no campo da garantia do direito à 

alfabetização desenvolvidas por escolas e por professores; 

  

V - adesão ao sistema estadual de avaliação da alfabetização; 

  

VI - incentivo à elaboração e à validação de instrumentos de avaliação 

e diagnóstico interno; 

  

VII - apoio às agendas de avaliações externas do SAVEAL e SAEB e 

propor intervenções pedagógicas, a partir da análise e disseminação 

dos resultados, estabelecendo, inclusive, protocolos próprios 

formativos de alfabetização, articulados aos protocolos das referidas 

avaliações; 

  

VIII - acompanhamento e monitoramento das ações desenvolvidas nas 

escolas por meio de instrumentos próprios, objetivando sucesso no 

processo de alfabetização das crianças; 

  

IX - promoção de infraestrutura física e dos insumos básicos para que 

as escolas tenham boas condições de funcionamento; 

  

X - garantia dos recursos financeiros para a implementação das ações 

que propiciem as condições necessárias para a efetivação dessa 

política de alfabetização; 

  

XI - adequação dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas de 

maneira a garantir a implementação de metodologia adequada e as 

intervenções necessárias para o bom desenvolvimento dos estudantes 

em conformidade com o proposto na Política Municipal de 

Alfabetização; e 

  

XII - monitoramento dos indicadores educacionais do município e 

desenvolvimento de ações que contribuam para a sua melhoria e o 

alcance das metas. 

  

Art. 8º. As estratégias de implementação do ―Alfabetiza Boca da 

Mata‖ serão operacionalizadas por meio de projetos, programas e 

ações integradas nos seguintes eixos: 

  

I - governança e gestão educacional; 

  

II - sistema de monitoramento e avaliação 

  

III - formação de profissionais da educação; 

  

IV - melhorias na infraestrutura física e pedagógica; e 

  

V - reconhecimento de boas práticas. 

  

CAPÍTULO VI 

DOS EIXOS ESTRUTURANTES 
  

Seção I 

Governança e Gestão Educacional 
  

Art. 9º. O ―Alfabetiza Boca da Mata‖ será coordenado, monitorado e 

avaliado pela Divisão de Coordenação Pedagógica da Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

§ 1º A Divisão de Coordenação Pedagógica da Secretaria Municipal 

de Educação de Boca da Mata, por meio da Coordenação Técnica de 

Educação Infantil e Coordenação do Ensino Fundamental anos 

iniciais, responsabilizar-se-á pelo acompanhamento da implantação 

das ações, estratégias, planos e projetos, tendo como foco e 

centralidade os processos de ensino-aprendizagem, o combate à 

evasão escolar e o enfrentamento das desigualdades socioeconômicas, 

étnico-raciais e de gênero para que as crianças estejam alfabetizadas 

na idade prevista em lei. 

  

§ 2º A Articuladora Municipal de Gestão e Formação, indicada ao 

RENALFA pela Secretaria Municipal de Educação, terá as seguintes 

atribuições: 

  

I - liderar, em nível municipal, as ações de formação e 

desenvolvimento dos profissionais de educação, definidas no âmbito 

do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

  

II - estabelecer a interlocução permanente com os articuladores de 

gestão e formação do território estadual para favorecer e facilitar os 

processos de contextualização das ações propostas no compromisso na 

rede municipal de ensino de Boca da Mata; 
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III - coordenar a mobilização, pactuação e acompanhamento contínuo 

da execução das formas de assistência técnica e financeira disponíveis 

no Plano de Ações Articuladas e propostas no Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada, por meio do Simec – Módulo PAR; 

  

IV - orientar e prestar assistência técnica e pedagógica às equipes de 

gestão escolar nos processos de planejamento, formação e 

acompanhamento permanente das aprendizagens das crianças; 

  

V - elaborar e implementar estratégias de visita técnica, mobilizando 

instrumentos de diagnóstico e acompanhamento permanente do 

trabalho desenvolvido nas escolas; 

  

VI - elaborar e implementar estratégias de intervenção pedagógica que 

favoreçam a melhoria contínua das práticas de gestão e dos processos 

de ensino-aprendizagem nas escolas da rede municipal; 

  

VII - participar dos encontros formativos periódicos, mediados pelos 

articuladores de gestão e formação do território estadual, intercalados 

de forma presencial e remota; e 

  

VIII - emitir relatórios regularmente. 

  

§ 3° As atribuições da Articuladora Municipal de Gestão e Formação 

deverão ser desenvolvidas de forma articulada com os demais eixos 

estruturantes do ―Alfabetiza Boca da Mata‖, de modo a assegurar a 

coerência entre a formação dos profissionais, os processos de 

monitoramento, a gestão pedagógica e a implementação das ações nas 

unidades escolares. 

  

Seção II 

Sistema de Monitoramento e Avaliação 
  

Art. 10. Para fins de monitoramento do ―Alfabetiza Boca da Mata‖, 

serão utilizadas informações dos seguintes instrumentos de avaliação: 

  

I - avaliação periódica de leitura, realizada pelas escolas e liderada 

pela Secretaria Municipal de Educação; 

  

II - avaliação periódica de língua portuguesa e matemática, realizada 

pelas escolas e coordenada pela Secretaria Municipal de Educação; 

  

III - avaliação estadual anual de língua portuguesa e matemática, 

realizada pelas redes municipal e estadual de ensino, integradas ao 

sistema estadual de avaliação; e 

  

IV - Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, realizado 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP. 

  

§ 1º Os resultados das avaliações previstas nos incisos I e II do caput 

destinam-se ao monitoramento do processo de alfabetização dos 

estudantes e ao aperfeiçoamento do processo de ensino e 

aprendizagem em sala de aula. 

  

§ 2º Os resultados das avaliações anuais realizadas pelo sistema 

estadual previstas no inciso III do caput fornecerão subsídios para a 

evolução contínua da política de alfabetização, da gestão das escolas e 

das práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula, com foco na 

melhoria dos resultados educacionais e com ênfase na redução das 

desigualdades de aprendizagem observadas entre os estudantes. 

  

§ 3º Os resultados do SAEB, de que trata o inciso IV do caput, serão 

considerados para fazer ajustes e aprimoramentos contínuos nas 

práticas pedagógicas, garantindo que as intervenções sejam baseadas 

em evidências. 

  

Seção III 

Formação de Profissionais da Educação 
  

Art. 11. Compete a Secretaria Municipal de Educação elaborar sua 

Política Municipal de Formação de Gestores Escolares e sua Política 

de Formação de Professores Alfabetizadores e implementar ações 

focadas na melhoria das práticas pedagógicas e de gestão escolar, 

destinadas a gestores educacionais e professores que atuem na 

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. 

  

Seção IV 

Melhoria na Infraestrutura Física e Pedagógica 
  

Art. 12. Compete ao Município de Boca da Mata garantir melhorias 

na infraestrutura física e pedagógica das escolas, com o objetivo de 

proporcionar um ambiente de aprendizagem seguro e adequado que 

contribua para a melhoria da qualidade do processo de alfabetização. 

  

Art. 13. A melhoria da infraestrutura pedagógica das escolas será 

realizada por meio de: 

  

I - aquisição e distribuição de materiais didáticos suplementares 

destinados a atender aos objetivos do Alfabetiza Boca da Mata, no 

âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

  

II - disponibilização de recursos pedagógicos, equipamentos, 

materiais e outros insumos para a implementação do programa de 

alfabetização; e 

  

III - instalação de espaços de incentivo a práticas de leitura 

apropriados à faixa etária, ao contexto sociocultural, ao gênero e ao 

pertencimento étnico-racial dos estudantes. 

  

Seção V 

Reconhecimento de Boas Práticas 
  

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá estratégias 

para reconhecer, valorizar e disseminar práticas pedagógicas e de 

gestão no campo da garantia do direito à alfabetização, desenvolvidas 

por: 

  

I - professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino 

fundamental; 

  

II - equipes gestoras das escolas de educação infantil e dos anos 

iniciais do ensino fundamental. 

  

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação implantará o 

―Alfabetiza Boca da Mata‖ – Política Municipal de Alfabetização do 

Município de Boca da Mata, Alagoas - no âmbito do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada, com apoio técnico e financeiro do 

Estado de Alagoas e da União, em regime de colaboração. 

  

Art. 16. A Secretaria Municipal de Educação regulamentará, 

mediante ato próprio, as estratégias para a implementação de ações 

complementares que garantam o direito à alfabetização das 

populações específicas deste Município, observadas as modalidades 

previstas na Lei nº 9.394/1996: 

  

I - educação de jovens e adultos; 

  

II - educação especial; e 

  

III - educação bilíngue de surdos; 

  

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras ações que se mostrem 

necessárias para a garantia do direito à alfabetização das populações 

específicas, as ações complementares para atendimento às suas 

características, necessidades e singularidades contemplarão: 

  

I - formação continuada para os profissionais que atuam na 

modalidade; 

  

II - a disponibilização de materiais didáticos complementares, 

destinados a alfabetização, que considerem as necessidades dos 

estudantes atendidos em cada modalidade; e 
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III – estratégias de avaliação dos avanços das aprendizagens nas áreas 

de leitura e da escrita, considerando as características, as necessidades 

e as singularidades dos estudantes atendidos nas modalidades. 

  

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, Estado de 

Alagoas, aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:615C1414 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 986, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 986, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre o reajuste dos vencimentos básicos dos 

servidores públicos efetivos do município de Boca da 

Mata, Alagoas, e adota outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO 

DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 

44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 

conceder reajuste de 5% (cinco por cento) nos vencimentos básicos 

dos Servidores Públicos de cargo de provimento efetivos do 

Município de Boca da Mata, Alagoas, com lotação específica na 

Secretaria Municipal de Governança (SEGOV), Secretaria Municipal 

de Transporte (SMT), Secretaria Municipal de Obras Públicas (SOP), 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (SESU), Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo (SMCTUR), Secretaria Municipal de 

Esportes e Juventudes (SESJUV), Secretaria Municipal de Agricultura 

e Meio Ambiente (SEAMA), e Secretaria Municipal de Segurança e 

Trânsito (SESETRAN), a ser implantado na folha de pagamento do 

mês de setembro de 2026. 

  

Art. 2º. Os vencimentos básicos inferiores ao salário mínimo nacional 

serão complementados na forma do art. 7º, inciso IV, da Constituição 

Federal de 1988. 

  

Art. 3º. A Revisão Geral Anual para os exercícios futuros observará o 

seguinte: 

  

I – deverá guardar consonância com o princípio da anualidade; 

II – deverá estar autorizada na Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO; 

III – deverá ser definida por lei específica; 

IV – deverá atender ao limite fixado pelo art. 19, inciso III, da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que ―estabelece 

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal‖, ou outro limite máximo que eventualmente vier 

substituí-lo. 

  

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias constantes na Lei que Orça a Receita e 

Fixa as Despesas do Município de Boca da Mata para o exercício de 

2026, e alterações posteriores. 

  

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação e seus 

efeitos financeiros retroagirão a 1º de maio de 2026. 

  

Art. 6º. Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, Estado de 

Alagoas, aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:65840E18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 987, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 987, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

institui o programa municipal de bolsas alfabetiza 

boca da mata, destinado ao fortalecimento da política 

municipal de alfabetização, no âmbito da rede pública 

municipal de ensino de boca da mata, estado de 

alagoas, e dá outras providências.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO 

DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 

44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Bolsas Alfabetiza 

Boca da Mata, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, com a 

finalidade de fortalecer a Política Municipal de Alfabetização, 

mediante a concessão de bolsas de incentivo aos professores 

alfabetizadores da Rede Pública Municipal de Ensino. 

  

Parágrafo único. O Programa integra as ações da Política Municipal 

de Alfabetização e será executado em consonância com: 

  

I – a Constituição Federal de 1988; 

II – a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

III – a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

IV – as diretrizes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

V – a Política Estadual de Alfabetização; 

VI – a Política Municipal de Alfabetização do Município de Boca da 

Mata. 

  

Art. 2º. O Programa tem por finalidade ampliar a capacidade 

institucional da Secretaria Municipal de Educação para implementar, 

acompanhar, monitorar e avaliar as ações da Política Municipal de 

Alfabetização, valorizando o trabalho dos professores alfabetizadores 

e contribuindo para a melhoria dos indicadores educacionais do 

Município. 

  

Art. 3º. O Programa observará os princípios da gestão democrática, 

da equidade, da qualidade da educação, da valorização dos 

profissionais da educação, do regime de colaboração entre os entes 

federados e da garantia do direito à aprendizagem. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 4º. São objetivos do Programa Municipal de Bolsas Alfabetiza 

Boca da Mata: 

  

I – fortalecer a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – incentivar a permanência e o desenvolvimento profissional dos 

professores alfabetizadores; 

III – promover a melhoria da aprendizagem dos estudantes; 

IV – assegurar a participação dos professores nas formações 

continuadas promovidas pela Secretaria Municipal de Educação; 

V – fortalecer o acompanhamento pedagógico das turmas de 

alfabetização; 

VI – estimular a utilização dos materiais pedagógicos adotados pela 

Rede Municipal; 

VII – promover a análise dos resultados das avaliações diagnósticas e 

de desempenho; 

VIII – contribuir para o alcance das metas municipais de 

alfabetização; 
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IX – fortalecer o regime de colaboração entre Município, Estado e 

União; 

X – garantir o desenvolvimento das competências e habilidades 

essenciais à alfabetização dos estudantes. 

  

CAPÍTULO III 

DOS BENEFICIÁRIOS 
  

Art. 5º. São beneficiários do Programa Municipal de Bolsas 

Alfabetiza Boca da Mata os professores da Rede Pública Municipal de 

Ensino que estejam em efetivo exercício da docência como regentes 

de turmas do 2º ano do Ensino Fundamental. 

  

§ 1º Poderão participar do Programa os professores efetivos ou 

contratados temporariamente, desde que estejam em exercício durante 

o período de execução das ações do Programa. 

  

§ 2º A permanência no Programa dependerá do cumprimento das 

atribuições previstas nesta Lei e em sua regulamentação. 

  

Art. 6º. A concessão da bolsa possui caráter de incentivo ao 

desenvolvimento das ações de alfabetização e ao fortalecimento da 

aprendizagem, não constituindo remuneração, vencimento ou 

vantagem permanente. 

  

Parágrafo único. A bolsa não integra a remuneração do servidor, não 

se incorpora aos vencimentos para qualquer efeito legal e não gera 

vínculo trabalhista ou previdenciário. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFESSORES BOLSISTAS 
  

Art. 7º. Constituem atribuições dos professores bolsistas: 

  

I – participar das formações continuadas promovidas pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – elaborar e executar o planejamento pedagógico em conformidade 

com o currículo municipal; 

III – aplicar avaliações diagnósticas e de monitoramento da 

aprendizagem; 

IV – elaborar e executar planos de intervenção pedagógica para os 

estudantes com dificuldades de aprendizagem; 

V – participar das reuniões pedagógicas e dos momentos de estudo 

promovidos pela Secretaria Municipal de Educação; 

VI – utilizar os materiais didáticos e pedagógicos disponibilizados 

pela Rede Municipal; 

VII – registrar e acompanhar a evolução da aprendizagem dos 

estudantes; 

VIII – colaborar com as ações de monitoramento da Política 

Municipal de Alfabetização; 

IX – cumprir as orientações pedagógicas estabelecidas pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

X – desenvolver outras ações previstas na regulamentação do 

Programa. 

  

CAPÍTULO V 

DA CONCESSÃO DAS BOLSAS 
  

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação concederá bolsas de 

incentivo aos professores alfabetizadores participantes do Programa 

Municipal de Bolsas Alfabetiza Boca da Mata, observados os critérios 

estabelecidos nesta Lei e em sua regulamentação. 

  

Art. 9º. A concessão da bolsa estará condicionada ao cumprimento 

das ações previstas no Programa, especialmente: 

  

I – participação nas formações continuadas promovidas pela 

Secretaria Municipal de Educação; 

II – participação nos encontros de acompanhamento pedagógico; 

III – desenvolvimento das ações planejadas para fortalecimento da 

alfabetização; 

IV – acompanhamento sistemático da aprendizagem dos estudantes; 

V – participação nas avaliações municipais, estaduais e nacionais 

relacionadas à 

alfabetização; 

VI – apresentação de registros e evidências das ações desenvolvidas 

em sala de aula. 

  

Art. 10. O quantitativo de professores beneficiários, o valor da bolsa, 

a periodicidade do pagamento e a duração do benefício serão 

definidos por ato regulamentador do Poder Executivo Municipal, 

considerando a disponibilidade orçamentária e financeira. 

  

Art. 11. A bolsa concedida pelo Programa Municipal de Bolsas 

Alfabetiza Boca da Mata, possui natureza indenizatória e tem como 

finalidade apoiar e incentivar o desenvolvimento das ações 

pedagógicas voltadas à alfabetização. 

  

CAPÍTULO VI 

DOS CRITÉRIOS DE MANUTENÇÃO, SUSPENSÃO E 

DESLIGAMENTO 
  

Art. 12. A manutenção do recebimento da bolsa dependerá do 

cumprimento das obrigações estabelecidas nesta Lei e nas normas 

complementares expedidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 13. O professor bolsista poderá ter sua bolsa suspensa ou 

cancelada quando: 

  

I – deixar de atuar como professor regente de turma do 2º ano do 

Ensino Fundamental; 

II – deixar de participar das formações e atividades previstas pelo 

Programa; 

III – não cumprir as atribuições pedagógicas estabelecidas, 

especialmente quando: 

  

a) não alcançar os resultados e as metas de aprendizagem pactuados 

nas avaliações da Rede Municipal de Ensino, incluindo a Avalia Boca 

da Mata em suas etapas diagnóstica, de percurso e de saída; 

b) não alcançar os resultados e as metas de aprendizagem 

estabelecidos nas avaliações vinculadas ao Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada (CNCA); 

c) não alcançar as metas estabelecidas de fluência leitora, aferidas por 

meio dos instrumentos e avaliações definidos pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

d) não demonstrar evolução da aprendizagem dos estudantes, 

conforme os registros das fichas de acompanhamento da 

aprendizagem e demais instrumentos de monitoramento pedagógico; 

e) deixar de realizar as intervenções pedagógicas necessárias diante 

dos resultados identificados nas avaliações e nos instrumentos de 

acompanhamento; 

f) deixar de adotar as medidas pedagógicas necessárias à garantia da 

alfabetização, da fluência leitora e da aprendizagem dos estudantes; 

  

IV – apresentar ausência injustificada nas ações obrigatórias do 

Programa; 

V – não apresentar os registros e as informações solicitadas pela 

Secretaria Municipal de Educação; 

VI – ocorrer afastamento das atividades docentes, conforme 

regulamentação. 

  

Parágrafo único. O professor desligado poderá ser substituído, 

conforme critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

CAPÍTULO VII 

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 
  

Art. 14. O acompanhamento e a avaliação do Programa Municipal de 

Bolsas Alfabetiza Boca da Mata, serão realizados pela Secretaria 

Municipal de Educação, por meio das equipes técnicas responsáveis 

pela Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 15. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

  

I – acompanhar a execução das ações desenvolvidas pelos professores 

bolsistas; 

II – analisar os resultados das avaliações de aprendizagem; 

III – monitorar os indicadores de alfabetização da Rede Municipal; 

IV – promover ações de formação e apoio pedagógico; 
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V – produzir relatórios técnicos sobre a execução do Programa; 

VI – propor melhorias e ajustes necessários para garantir a efetividade 

das ações. 

  

Art. 16. O Programa deverá considerar como referência os resultados 

das avaliações internas e externas, incluindo avaliações municipais, 

estaduais e nacionais, visando à melhoria contínua da aprendizagem 

dos estudantes. 

  

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

municipal da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. Para execução do Programa poderão ser utilizados 

recursos 

provenientes de: 

  

I – recursos próprios do Município; 

II – transferências voluntárias da União e do Estado; 

III – programas de cooperação técnica e financeira; 

IV – convênios, termos de colaboração ou instrumentos congêneres; 

V – FUNDEB ou outras fontes legalmente previstas. 

  

Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação deverá observar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência na execução financeira do Programa. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 19. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no 

prazo de até 90 (noventa) dias, estabelecendo os procedimentos 

administrativos necessários para sua execução. 

Art. 20. A regulamentação do Programa definirá, entre outros 

aspectos: 

  

I – o valor da bolsa; 

II – o período de concessão; 

III – os procedimentos para adesão dos professores; 

IV – os instrumentos de acompanhamento; 

V – os critérios para substituição de beneficiários; 

VI – demais normas necessárias ao funcionamento do Programa. 

  

Art. 21. O Programa Municipal de Bolsas Alfabetiza Boca da Mata, 

integra a Política Municipal de Alfabetização e constitui estratégia 

permanente de valorização dos professores alfabetizadores e 

fortalecimento das ações de garantia do direito de aprendizagem. 

  

Art. 22. As ações do Programa contemplarão o processo de 

alfabetização desde a Educação Infantil, etapa em que são 

desenvolvidas as bases necessárias para a aquisição da leitura, escrita 

e demais habilidades fundamentais, com continuidade e consolidação 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, Estado de 

Alagoas, aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:14530E30 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 988, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 988, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Institui o Programa Municipal de Valorização por 

Mérito dos Profissionais do Magistério, abrangendo a 

educação infantil (Creche e Pré-Escola), os anos 

iniciais e os anos finais do ensino fundamental no 

âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Boca da Mata, Alagoas, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO 

DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 

44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º. Fica instituído o Programa Municipal de Valorização Por 

Mérito dos Profissionais do Magistério, abrangendo a educação 

infantil (Creche e Pré-Escola), os anos iniciais e os anos finais do 

ensino fundamental no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino 

de Boca da Mata, Alagoas, de iniciativa do Poder Executivo 

Municipal, com os seguintes objetivos: 

  

I – promover a melhoria contínua da aprendizagem dos estudantes; 

II – valorizar o desempenho coletivo e individual dos profissionais da 

educação; 

III – reduzir o abandono, a evasão e o fracasso escolar; 

IV – fortalecer a gestão escolar, o clima organizacional e a 

corresponsabilidade institucional; 

V – incentivar práticas pedagógicas, administrativas e de apoio que 

contribuam para os resultados educacionais. 

  

Art. 2º. O Programa, instituído pela presente Lei, observará os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, isonomia e transparência, bem como o princípio 

constitucional da valorização dos profissionais da educação. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PROFISSIONAIS CONTEMPLADOS 
  

Art. 3º. Poderão participar do Programa todos os profissionais do 

magistério em efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Ensino, 

especialmente: 

  

I – professores regentes de turma; 

II – coordenadores pedagógicos; 

III – diretores e vice-diretores escolares; 

IV - auxiliares de sala da educação infantil; 

V – apoio de alunos com necessidades educacionais especiais; 

  

§ 1º A participação no Programa dependerá do efetivo exercício 

funcional durante o período avaliativo. 

  

§ 2º Para fins de participação no Programa de Valorização por Mérito, 

cada profissional do magistério, será vinculado a apenas uma unidade 

de ensino, etapa ou modalidade educacional, considerada como 

unidade de referência no período avaliativo. 

  

§ 3º Na hipótese de o profissional atuar em mais de uma etapa, 

modalidade ou unidade de ensino da Rede Municipal, a vinculação 

para fins de avaliação e eventual concessão da valorização será 

definida pela Secretaria Municipal de Educação, com base em 

critérios objetivos, tais como: 

  

I – maior carga horária exercida; 

II – vínculo funcional principal; 

III – unidade de lotação predominante; 

IV – interesse público e organização administrativa da Rede. 

  

§ 4º É vedada a concessão cumulativa de valorização por mérito ao 

mesmo profissional em razão de atuação simultânea em mais de uma 

etapa, modalidade ou unidade escolar no mesmo exercício avaliativo. 

  

CAPÍTULO III 
DOS CRITÉRIOS INSTITUCIONAIS OBRIGATÓRIOS  
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Art. 4º. A unidade de ensino somente poderá participar do Programa 

de Valorização por Mérito caso atinja, cumulativamente, os seguintes 

critérios institucionais obrigatórios: 

I – bom desempenho de aprendizagem dos estudantes, aferido por 

meio da avaliação municipal oficial Avalia Boca da Mata, 

considerando os resultados e a evolução pedagógica; 

II – índice zero (0%) de abandono escolar, devidamente comprovado 

por meio dos registros oficiais do sistema municipal de ensino; 

III – taxa mínima de aprovação satisfatória de 90% (noventa por 

cento) dos estudantes dos anos iniciais, do ensino fundamental, 

matriculados no período avaliado e 90% (noventa por cento) dos 

estudantes dos anos finais, do Ensino fundamental, matriculados no 

período avaliado; 

IV – taxa máxima de reprovação de 10% (dez por cento) nos anos 

iniciais e 10% (dez por cento) nos anos finais do ensino fundamental, 

observadas as normas pedagógicas vigentes; 

V – adoção e efetiva utilização de práticas de gestão democrática, 

comprovadas por meio de registros formais, tais como: 

  

a) funcionamento regular do Conselho Escolar ou instância 

equivalente; 

b) realização de reuniões pedagógicas, conselhos de classe e 

assembleias escolares; 

c) participação da comunidade escolar nos processos decisórios, 

conforme normas da Secretaria Municipal de Educação; 

  

VI – utilização regular, correta e transparente dos recursos financeiros 

do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e de suas Ações 

Integradas, bem como de outras ações agregadas, comprovada 

mediante: 

  

a) execução conforme o plano de aplicação aprovado; 

b) prestação de contas tempestiva e sem pendências junto aos órgãos 

competentes; 

c) inexistência de apontamentos graves ou rejeição de contas no 

exercício avaliado; 

  

VII – manutenção de boa relação institucional entre a escola e a 

comunidade escolar, evidenciada por ações de integração, 

comunicação e participação social, tais como: 

  

a) desenvolvimento de projetos e eventos com participação da 

comunidade; 

b) canais ativos de comunicação com pais ou responsáveis; 

c) registros de participação da comunidade em atividades escolares e 

ausência de conflitos institucionais graves formalmente registrados. 

  

§ 1º Os critérios institucionais referem-se ao desempenho global da 

unidade de ensino, constituindo condição indispensável para a 

concessão da valorização por mérito aos profissionais nela lotados. 

§ 2º O não atendimento a qualquer dos critérios previstos neste artigo 

inviabiliza a concessão da valorização por mérito no respectivo 

exercício. 

  

§ 3º Os instrumentos, indicadores e documentos comprobatórios dos 

critérios institucionais serão definidos em regulamento próprio, a ser 

expedido pelo Poder Executivo. 

  

§ 4º Os critérios institucionais previstos neste artigo serão aplicados 

de forma compatível com a etapa ou modalidade de ensino avaliada, 

observadas as especificações pedagógicas da: 

  

I – Creche; 

II – Pré-Escola; 

III – Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

IV – Anos finais do Ensino Fundamental. 

  

§ 4º A Secretaria Municipal de Educação definirá, em normas 

complementares, os indicadores específicos. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS CRITÉRIOS INDIVIDUAIS E FUNCIONAIS 
  

Art. 5º. Além dos critérios institucionais, a valorização por mérito 

considerará critérios individuais, compatíveis com a natureza das 

funções exercidas, tais como: 

  

I – assiduidade e pontualidade; 

II – cumprimento das atribuições legais e funcionais; 

III – participação em formações, reuniões e ações institucionais; 

IV – contribuição comprovada para o alcance dos resultados 

educacionais; 

V – inexistência de penalidades administrativas disciplinares no 

período avaliado; 

VI – zelo pelo patrimônio público e pelos espaços escolares; 

VII – colaboração com ações de inclusão, permanência e bem-estar 

dos estudantes. 

  

CAPÍTULO V 

DAS FORMAS DE VALORIZAÇÃO 
  

Art. 6º. A valorização por mérito dos profissionais da educação 

poderá ocorrer mediante: 

  

I – incentivo financeiro, na forma de prêmio, bônus ou gratificação 

eventual, concedido em razão do desempenho institucional e 

funcional; 

II – certificação institucional de mérito educacional; 

III – prioridade em programas de formação continuada; 

IV – reconhecimento público institucional. 

  

Art. 7º. Fica o Poder Executivo Municipal expressamente autorizado 

a estabelecer, por meio de Decreto, os critérios operacionais, a 

periodicidade, os valores e as formas de concessão do incentivo 

financeiro previsto no inciso I, do artigo anterior, observados: 

  

I – a disponibilidade orçamentária e financeira do Município; 

II – os limites legais de despesa com pessoal; 

III – os critérios objetivos definidos nesta Lei e em sua 

regulamentação; 

IV – a transparência e a publicidade dos atos administrativos. 

  

Art. 8º. Os valores concedidos no âmbito do Programa Municipal de 

Valorização por Mérito: 

  

I – não constituem vantagem pecuniária de natureza permanente; 

II – não se incorporam à remuneração, subsídio, vencimentos ou 

proventos, para quaisquer efeitos legais; 

III – não geram direito adquirido, expectativa de direito ou 

habitualidade; 

IV – não servem de base de cálculo para adicionais, gratificações, 

indenizações, vantagens pessoais, contribuições previdenciárias ou 

encargos trabalhistas. 

  

Parágrafo único. A concessão do incentivo financeiro terá caráter 

excepcional, eventual e condicionado ao desempenho, não sendo 

obrigatória em todos os exercícios financeiros. 

  

CAPÍTULO VI 

DA AVALIAÇÃO, CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
  

Art. 9º. A avaliação do Programa Municipal de Valorização por 

Mérito será realizada de forma anual, objetiva e padronizada, sob a 

coordenação da Secretaria Municipal de Educação, observando 

critérios institucionais e funcionais definidos nesta Lei e em seus atos 

regulamentares. 

  

Parágrafo único. A avaliação do Programa considerará os resultados 

institucionais e funcionais por etapa ou modalidade de ensino, vedada 

a comparação direta entre etapas distintas, salvo quando tecnicamente 

justificável e regulamentada pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 10. A avaliação compreenderá, no mínimo: 

  

I – a análise dos indicadores educacionais institucionais, incluindo 

desempenho de aprendizagem, permanência, aprovação, reprovação e 

gestão escolar; 
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II – a verificação do cumprimento das metas educacionais municipais 

estabelecidas para o exercício avaliado; 

III – a avaliação do desempenho funcional dos profissionais do 

magistério, conforme a natureza de suas atribuições; 

IV – a análise da regularidade administrativa, financeira e documental 

da unidade de ensino. 

  

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação utilizará, para fins de 

avaliação: 

  

I – dados oficiais dos sistemas de informação educacional; 

II – resultados da avaliação municipal; 

III – registros escolares, funcionais e financeiros; 

IV – prestações de contas de programas educacionais, inclusive do 

PDDE e ações agregadas. 

  

Art. 12. Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a 

instituir Comissão Técnica de Avaliação do Mérito Educacional, de 

caráter permanente ou temporário, com atribuições de: 

  

I – acompanhar o processo avaliativo; 

II – validar os dados e documentos utilizados; 

III – emitir parecer técnico conclusivo sobre os resultados; 

IV – assegurar a impessoalidade, a objetividade e a isonomia do 

processo; 

V – propor aperfeiçoamentos metodológicos ao Programa. 

  

§ 1º A Comissão será composta por servidores de reputação ilibada e 

notório conhecimento técnico. 

  

§ 2º A composição, funcionamento e atribuições complementares da 

Comissão serão definidos em Portaria da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Art. 13. O processo de avaliação assegurará aos Profissionais do 

Magistério: 

  

I – publicidade dos critérios e indicadores avaliativos; 

II – acesso aos resultados individuais e institucionais, quando 

aplicável; 

III – direito ao contraditório e à ampla defesa, nos casos de 

contestação fundamentada dos resultados; 

IV – prazo e forma de interposição de recurso administrativo, 

conforme regulamento. 

  

Art. 14. Caberá ao órgão de Controle Interno do Município 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a legalidade, legitimidade e 

economicidade dos atos relacionados ao Programa, sem prejuízo da 

atuação dos órgãos externos de controle. 

  

Art. 15. A transparência do Programa será assegurada por meio de: 

  

I – publicação anual dos critérios, indicadores e resultados 

consolidados; 

II – divulgação dos atos normativos, decretos e relatórios de 

avaliação; 

III – disponibilização das informações em portal oficial do Município, 

observado o sigilo de dados pessoais; 

IV – registro e arquivamento dos documentos comprobatórios pelo 

prazo legal. 

  

Art. 16. O Poder Executivo Municipal poderá promover avaliações 

periódicas de impacto do Programa, com vistas a: 

  

I – aferir seus efeitos sobre a aprendizagem dos estudantes; 

II – verificar a efetividade dos critérios adotados; 

III – subsidiar a revisão e o aperfeiçoamento das políticas de 

valorização profissional. 

  

CAPÍTULO VII 

DA REGULAMENTAÇÃO 
  

Art. 17. O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de 

Educação, regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

definindo: 

  

I – metodologia de avaliação institucional e individual; 

II – sistema de pontuação e classificação; 

III – critérios diferenciados por função; 

IV – valores e formas de pagamento; 

V – instrumentos de monitoramento e prestação de contas. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 18. A execução do Programa Municipal de Valorização por 

Mérito dos Profissionais do Magistério observará, além do disposto 

nesta Lei, a legislação educacional vigente, as normas gerais da 

administração pública e as diretrizes emanadas dos órgãos de controle 

interno e externo. 

  

Art. 19. Fica a Secretaria Municipal de Educação expressamente 

autorizada a expedir normas complementares, por meio de Portarias, 

Instruções Normativas ou outros atos administrativos próprios, com a 

finalidade de: 

  

I – detalhar procedimentos operacionais do Programa; 

II – definir instrumentos técnicos de avaliação, monitoramento e 

comprovação dos critérios; 

III – disciplinar fluxos administrativos, prazos e responsabilidades; 

IV – promover ajustes técnicos necessários à fiel execução desta Lei, 

vedada a criação de direitos, vantagens ou obrigações não previstas 

em Lei. 

  

Art. 20. As despesas decorrentes da implementação do Programa 

Municipal de Valorização Por Mérito poderão ser custeadas com 

recursos próprios do Município e, quando legalmente permitido, com 

recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, 

observados: 

  

I – o disposto na Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020; 

II – a vinculação dos recursos às ações de manutenção e 

desenvolvimento do ensino; 

III – a observância do mínimo constitucional de aplicação dos 

recursos do FUNDEB na valorização dos profissionais da educação; 

IV – a existência de dotação orçamentária específica; 

V – as orientações e vedações fixadas pelos órgãos de controle. 

  

§ 1º A utilização de recursos do FUNDEB para fins de valorização 

por mérito não implica incorporação remuneratória, não caracteriza 

vantagem permanente e deverá respeitar o caráter eventual e 

condicionado do Programa. 

  

§ 2º. É vedada a utilização de recursos do FUNDEB em desacordo 

com sua finalidade legal ou em afronta às normas de controle e 

fiscalização. 

  

Art. 21. A implementação do Programa instituído pela presente Lei 

ficará condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira do 

Município, não gerando obrigação automática de concessão da 

valorização em todos os exercícios financeiros. 

  

Art. 22. O Poder Executivo poderá promover a revisão, o 

aperfeiçoamento ou a suspensão do Programa, mediante avaliação 

técnica e administrativa, devidamente motivada, respeitados os 

princípios da transparência, do interesse público e da continuidade 

administrativa. 

  

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos exclusivamente para o exercício de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, Estado de 

Alagoas, aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
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BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:69F203F6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

038/2025 

 

Fundamento Legal: Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 
Contratada: BELFARMA LTDA. 

Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO PODER EXECUTIVO DE 

BRANQUINHA-AL. 

O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL FICA 

PRORROGADO ATÉ DIA 10 DE OUTUBRO DE 2026 E SEU 

SALDO RENOVADO.  
Celebração: 07/07/2026; 

Prazo: 12 (doze) meses; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Sabrina de Melo 

Silva Santos.   

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:D693F686 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 025/2026 

 

Pregão Eletrônico nº 005/2026 
  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 
Empresa Registrada: XLAN LTDA. 

Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DE 

BRANQUINHA/AL. 
Valor Total: R$ 11.007,20 (onze mil, sete reais e vinte centavos) 

Celebração: 02/09/2026; 

Prazo: 12 (doze) meses; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Sandro Graciano 

de Amorim. 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:852E2555 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 038/2026 

 

Pregão Eletrônico nº 005/2026 
  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 
Empresa Registrada: VECTOR TI - SUPRIMENTOS DE TI E 

ELETRONICOS LTDA. 
Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DE 

BRANQUINHA/AL. 
Valor Total: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 

Celebração: 02/09/2026; 

Prazo: 12 (doze) meses; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Greice Kelly 

Caldeira da Silva. 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:DD2E6D53 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA DE 

BRANQUINHA/AL, vem por meio do Setor de Compras, comunicar 

que está disponível o Termo de Referência através do e-mail , 

referente à Contratação de empresa especializada na confecção de 

camisas destinadas às ações realizadas pela Secretaria Municipal de 

Assistencia Social de Branquinha/AL, que a partir desta data, serão 

contados no máximo 03 (três) dias, a partir desta publicação, para 

enviarem suas propostas. 

Maiores informações, entrar em contato através do e-mail 

ADMINISTRACAO@BRANQUINHA.AL.GOV.BR 

  

EDUARDO VILAR DA ROCHA 
Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:FB164204 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

 

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº 023/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 002.026.671613. Objeto: Contratação de empresa 

especializada em locação de sistema de videomonitoramento, para 

atender as necessidades das Secretaria Municipal de Administração. 

RATIFICO o objeto do certame, sob os fundamentos do artigo 72, 

VIII da Lei Federal nº 14.333/2021, para que se produzam os devidos 

efeitos legais, em prol da empresa: AFONSO LUIZ TENORIO 

FREITAS MELRO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF nº 10.383.060/0001-94. Valor Total: R$ 13.500,00 (treze 

mil e quinhentos reais). 

  

Extrato de Contrato 
  

Espécie: Contrato nº 002.026.671613. Processo Administrativo nº 

002.026.671613 Contratação: Dispensa de Licitação nº 023/2026. 

Fundamentação Legal: art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 

14.133/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em 

locação de sistema de videomonitoramento, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Administração. Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHSA/AL (CNPJ/MF 

12.227.971/0001-58). Contratado: AFONSO LUIZ TENORIO 

FREITAS MELRO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF nº 10.383.060/0001-94. Valor Total: R$ 13.500,00 (treze 

mil e quinhentos reais). 

  

Cacimbinhas/AL, 24 de setembro de 2026 

  

WLADIMIR ARAUJO WANDERLEY 
Prefeito  

Publicado por: 
Savyo Itallo Souza Vanderley 

Código Identificador:CA4EEBE4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

AVISO DE EDITAL 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026/Assistência Social 
  

O Município de Cacimbinhas/AL, através da Secretaria Municipal de 

Assistência Social torna público o Edital de: Credenciamento nº 
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01/2026, cujo objeto consiste no cadastramento de instituições 

reconhecidas como Organizações da Sociedade Civil (OSC), com 

vistas a possíveis e futuras parcerias na área da assistência social. – 

Edital e Informações: No Portal da Transparência do Município, 

pessoalmente na sede da Prefeitura, localizada na Praça 19 de 

setembro, 101, Centro, Cacimbinhas/AL, CEP: 57.570-000, de 08:00 

às 17:00 horas em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-

mail: assistenciasocial@cacimbinhas.al.gov.br 

  

PAULLYANA APARECIDA MONTEIRO DA SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:05579CE1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

Contrato nº 001.026.123443 – Processo Administrativo nº 

001.026.123443 – Forma de Contratação: Adesão à Ata de Registro 

de Preços nº 09/2026 do Consórcio Intermunicipal do Agreste 

Alagoano – CONAGRESTE - Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

14.133/2021 – Contratada: CEJOM COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA (CNPJ Nº 39.882.029/0002-60) – Objeto contratual: Aquisição 

de mobiliário para a Secretaria Municipal de Educação – Vigência: 01 

(um) ano. 

  

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:2A879A34 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

PORTARIA Nº 325 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito do Município de Cacimbinhas - Alagoas, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais e fundamentadas no que dispõe a Lei 

Municipal nº 298/99 de 10 de dezembro de 1999. 

  

RESOLVE:  
Art. 1º – Nomear, conforme determinação prevista na Lei Nº 635 de 

18 de agosto de 2026 e plenária realizada em 02 de setembro de 2026, 

os membros titulares e respectivos suplentes para compor o Conselho 

Municipal de Saúde, para o biênio de 2026-2029, os representantes 

abaixo relacionados: 

  

REPRESENTANTES DO GOVERNO 

MUNICIPAL/PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE: 02. 

Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: Syntia Emanuela Correia França 

Suplente: Silvia Raphaella da Conceição Benjoino 

Secretaria Municipal de Educação 
Titular: Erigleide Pereira dos Santos 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Suplente: Josefa Marcia da Silva 

  

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DE SAÚDE: 02 
Titular: Cícero Barros do Carmo 

Suplente: Valéria Cordeiro de Lima Barros 

Titular: Valdilene Gonçalves dos Santos Ferreira 

Suplente: Maria Delma de Moura Ferro Cardoso 

  

REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS: 04 
Titular: Maria Alice Bezerra Leite – Igreja Católica  

Suplente: Mary Gracy Argolo Vilela – Instituto Diva Alves do 

Brasil - IDAB 
Titular: Izabel Cristina dos Santos – Associação Comunitária dos 

Quilombolas 
Suplente: Carlos Alberto Lopes da Silva – Igreja Assembleia de 

Deus 
Titular: José Leojário Melo – Igreja Congregação Cristã no Brasil 

Suplente: Edilson Torres Gonçalves – Igreja Batista Missionária 

Titular: Jefferson Silva Lemos – Associação dos Trabalhadores 

Catadores 
Suplente: Vívian Emanuelle da Silva – Instituto de Doenças do 

Coração Dr. José Wanderley Neto 
  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário e a Portaria nº 399, 

de 09 de setembro de 2024. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra. 

Cacimbinhas, 11 de setembro de 2026. 
  

WLADIMIR ARAÚJO WANDERLEY 
Prefeito  

Publicado por: 
Savyo Itallo Souza Vanderley 

Código Identificador:6B9AAF45 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

PORTARIA Nº 334, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE Cacimbinhas/AL, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e nos termos do 

art. 25 da Lei Municipal nº 550, de 24 de setembro de 2019, 

  

CONSIDERANDOo dispositivo na Lei Federal nº. 13.019/2014, 

modificada pela Lei nº. 13.204/2015 que estabelece normas para as 

parcerias voluntárias envolvendo ou não recursos financeiros entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, bem como 

a Lei Municipal nº 550, de 24 de setembro de 2019, que regulamentou 

no âmbito municipal a respectiva Lei Federal, cujo art. 25 atribui ao 

Chefe do Poder Executivo a nomeação, por portaria, da Comissão de 

Credenciamento e Seleção; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – INSTITUIR comissão de credenciamento e seleção de 

organizações da sociedade civil para eventual e futura celebração de 

termo de colaboração ou termo de fomento, consoante termos do 

Edital de Credenciamento. 

Art. 2º – Ficam nomeados como membros da comissão de 

credenciamento e seleção da parceria os seguintes servidores públicos 

municipais, sendo presidida pelo primeiro: 

  

1 - Sandra Serafim Silva Queiroz – Assistente Social– CPF nº. 

010.525.264-62 

2 - Tainan Ferreira Jorge– Coordenadora do Cadastro Único - CPF 

nº. 120.662.664-00 

3 - Simone Terto da Silva Dantas– Técnica de Referência do setor 

de Benefícios Eventuais - CPF nº. 104.576.084-63 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos Municípios Alagoanos. 

  

WLADIMIR ARAÚJO WANDERLEY 
Prefeito   

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:C49E3F4D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Cacimbinhas/AL, no uso das atribuições 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO o pedido de descredenciamento apresentado pela 

empresa MULTIPLUS SERVIÇOS MÉDICOS E 

CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 35.041.147/0001-04 para o 

Edital de Credenciamento nº 01/2025; 
  

CONSIDERANDO a manifestação da Comissão de Contratação 

constante nos autos em epígrafe;  
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CONSIDERANDO que houve apenas uma interessada no 

credenciamento; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de revisão do objeto; 

  

CONSIDERANDO a aprovação deste Gestor acerca do Pedido de 

Descredenciamento, SEM aplicação de sanção; 

  

DECIDO: 

  

ACOLHER o pedido de desistência da MULTIPLUS SERVIÇOS 

MÉDICOS E CONSULTORIA LTDA quanto ao Contrato nº 

CR01/2025-1, dispensando a respectiva assinatura, sem aplicação de 

penalidade; 

  

DETERMINAR o descredenciamento da MULTIPLUS SERVIÇOS 

MÉDICOS E CONSULTORIA LTDA no âmbito do Credenciamento 

nº 001/2025, com fundamento no item 13.2, alíneas 'a' e 'e', do Edital, 

combinado com o art. 71, §2º e §4º, da Lei nº 14.133/2021; 

  

REVOGAR o presente certame com fundamento no item 13.1 do 

Edital, combinado com o art. 71, §2º e §4º, da Lei nº 14.133/2021; 

  

Cacimbinhas/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

WLADIMIR ARAÚJO WANDERLEY 
Prefeito  

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:3B2CFAE5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PORTARIA SLC Nº 04, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

DIRETORIA DO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS 
  

PORTARIA SLC Nº 04, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a designação da Equipe de 

Planejamento da Contratação, institui membros 

setoriais para demandas de Órgão Gerenciador de 

Demanda Única, cria suplentes para a equipe de 

apoio, revoga a Portaria SLC nº 03/2026 e dá outras 

providências. 

  

A DIRETORIA DO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

da Secretaria Municipal de Finanças, no uso das atribuições que lhe 

foram conferidas pela Portaria nº 112/2025, e 

CONSIDERANDO o Decreto nº 298/2023, de 22 de dezembro de 

2023, que dispõe sobre a fase preparatória para aquisição de bens e a 

contratação de serviços de qualquer natureza e, no que couber, para 

contratação de obras, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, 

das Autarquias e das Fundações do Poder Executivo Municipal, e que, 

em seu art. 6º, estabelece o procedimento de designação formal da 

Equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade competente 

do Setor de Licitações, para que seja dado início ao planejamento 

devido; 

Considerando a necessidade premente de otimizar o fluxo de 

atendimento às demandas específicas originadas por órgãos de 

gerenciamento de demanda única, bem como garantir a segurança 

jurídica e a continuidade das atividades administrativas mediante a 

instituição de suplência para a equipe técnica de apoio, 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica expressamente REVOGADA a Portaria SLC nº 03, de 16 

de julho de 2026, bem como todas as demais disposições em 

contrário. 

Art. 2º Fica instituída a EQUIPE DE PLANEJAMENTO, 

responsável pela realização dos atos necessários à fase preparatória 

dos processos de contratação previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, 

observada a legislação municipal vigente. 

Art. 3º Ficam designados para compor a Equipe de Planejamento os 

seguintes servidores: 

a) PRISCILLA DAYANA MADEIRO TAVARES – CPF nº 

091.343.744-18 – Coordenadora de Licitação e Planejamento; na 

função de Presidente dos membros de Planejamento; 

b) ANDRYELLE DE FRANÇA SANTOS – CPF nº 141.077.604-21 

– Auxiliar Técnico de Planejamento; na função de membro de 

Planejamento titular; 

c) ELITANIA FERNANDA DA SILVA BATISTA – CPF nº 

095.239.424-33 – Assessora Técnica de Cotações, na função de 

membro de Planejamento titular; 

d) KAUANN MATHEUS ALVES DA SILVA – CPF nº 

142.626.094-64 – Auxiliar Técnico de Cotações, na função de 

membro de Planejamento titular 

I - Fica instituída a composição de Suplentes aos servidores 

designados no art. 3º, que atuarão em substituição regular aos 

membros titulares em seus impedimentos, afastamentos legais, férias 

ou licenças, garantindo a continuidade dos atos instrutórios da fase 

preparatória, quais sejam: 

JOÃO GUILHERME DUARTE LOPES – CPF nº 116.345.774-42 –

Auxiliar técnico, na função de Presidente dos membros de 

Planejamento - Suplente; 

ARTHUR SILVERIO DA SILVA – CPF nº 114.290.154-89 – 

Auxiliar Técnico, na função de Membro de Planejamento Suplente 

Parágrafo único. Poderá compor a Equipe de Planejamento o 

servidor técnico indicado pelo órgão requisitante, conforme 

designação expressa no ofício de abertura do respectivo processo 

licitatório exarado pelo gestor da unidade administrativa requerente. 

Art. 4º Fica autorizada a inclusão de Membros Setoriais à Equipe de 

Planejamento de demanda setorial específica do órgão requisitante, 

quando couber, para o estrito atendimento de demandas e processos 

oriundos de Órgão Gerenciador, que não possuem demais órgãos 

participantes, a substituírem quaisquer membro de planejamento 

titular/suplente estabelecido no art. 3º deste dispositivo, restando 

designados os seguintes servidores por unidade administrativa: 

I – SAÚDE: 
a) SÂMARA MAYRA DA SILVA FERREIRA – CPF nº 

703.592.564-30 – Membro de Planejamento Titular; 

b) LOUISE GABRIELLE BASTOS DE FARIAS – CPF nº 

121.235.734-50 – Membro de Planejamento Suplente. 

II – EDUCAÇÃO: 
a) MARCELA REGINA VIEIRA SOUZA TAVARES – CPF nº 

095.411.454-00 – Membro de Planejamento Titular; 

b) FÁBIO RIBEIRO SILVA – CPF nº 022.350.684-21 – Membro de 

Planejamento Suplente. 

III – ASSISTÊNCIA: 
a) TAMIRES JESUÍNO DOS SANTOS VIEIRA – CPF nº 

074.130.134-28 – Membro de Planejamento Titular; 

b) JACYELLE DANTAS DA SILVA – CPF nº 142.410.204-96 – 

Membro de Planejamento Suplente. 

IV – FAPEN: 
a) MARIA DENIZE DA SILVA – CPF nº 067.450.784-30 – Membro 

de Planejamento Titular. 

V – INFRAESTRUTURA: 
a) BRUNO MARQUES DUDA DE CERQUEIRA – CPF nº 

109.501.664-48 – Membro de Planejamento Titular. 

VI – SAAE: 
a) KIMBERLY ROBERTO DOS SANTOS – CPF nº 131.914.094-75 

– Membro de Planejamento Titular. 

Parágrafo único. Os membros titulares e suplentes atuarão em 

substituição regular aos membros de planejamento setoriais em seus 

impedimentos, afastamentos legais, férias ou licenças, garantindo a 

continuidade dos atos instrutórios da fase preparatória das unidades 

administrativas que o caso requer. 

  

Art. 5º Para fins de composição e validade da Equipe de 

Planejamento em cada processo de contratação, será suficiente a 

assinatura de 03 (três) membros da equipe, sejam eles titulares ou 

suplentes, observadas as atribuições e responsabilidades de cada 

integrante. 
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Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Campo Alegre/AL, data e assinatura digital. 

  

MÁRCIA DOS SANTOS 
Diretora de Licitações e Contratos 

Portaria nº 112/2025  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:A3BB5E31 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

20/2026 PROCESSO ADM: Nº 220260104052 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

20/2026 

Processo Adm: Nº 220260104052 
  

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

licença de uso de software de gestão pública integrada, incluindo 

serviços de instalação, configuração, testes, implantação, capacitação 

dos usuários, suporte técnico, atendimento eventual pós-implantação e 

atualizações de versões, visando o atendimento das demandas 

administrativas e operacionais da prefeitura municipal de Canapi/AL. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 714.850,00 (setecentos e 

quatorze mil e oitocentos e cinquenta reais): GLAUCO AUGUSTO 

BERTI VASCONCELOS - ME (26510225000181) com os lotes: 1 no 

valor total de R$ 714.850,00 (setecentos e quatorze mil e oitocentos e 

cinquenta reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso 

de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas 

alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

  

CANAPI (AL), quinta-feira, 24 de setembro de 2026 

  

JOSELIA MELO DE LIMA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Iago Emanuel da Costa Damasceno 

Código Identificador:156D861E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS 
  

A Prefeitura Municipal de Canapi/AL, vem através da Secretaria 

Municipal Saúde, solicitar de todos os interessados, cotações/proposta 

de preços visando a futura Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços médico-veterinários destinados à realização de 

procedimentos de esterilização cirúrgica de cães e gatos, machos e 

fêmeas, mediante ação/mutirão de castração no Município de 

CANAPI/AL, na forma do Art. 75, §3º da Lei nº 14.133/2021, 

demonstrando o interesse em obter propostas de interessados, para que 

seja selecionada a proposta mais vantajosa. 

O Edital, termo de referência e demais anexos,constando as 

especiações do objeto encontrara-se disponível no site da prefeitura: 

https://www.canapi.al.gov.br/lai/32/Edital-de-Licitacao, ou ser 

solicitado pelo e-mail: setordecotacoescanapi@gmail.com, ou no 

Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Canapi/AL, situada 

na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, respeitando os 3(três) dias 

úteis a contar desta publicação. 

Informamos que as cotações/propostas, deveram ser enviadas no 

prazo de até 03 (três) dias úteis a contar desta publicação no e-mail: 

setordecotacoescanapi@gmail.com 

  

Canapi/AL, 24 de setembro de 2026 

 

  

MILENO GONÇALVES FERREIRA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:19B995E4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 

AUTORIZO a contratação da empresa ALFATECH COMERCIAL 

LTDA, CNPJ 63.607.468/0001-69, no valor total de R$ 5.175,94 

(cinco mil e cento e setenta e cinco reais e noventa e quatro 

centavos), visando o fornecimento do objeto supracitado, sob os 

fundamentos do artigo 75, inciso II da lei 14.133/21. 

  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 

eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da 

supracitada Empresa, nos termos da ratificação. 

  

Canapi, 23 de setembro de 2026. 

  

JOSÉLIA MELO DE LIMA 
Prefeita 

Publicado por: 
Gilmo Malta de Menezes 

Código Identificador:09686C6D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 59/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 21/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

ELIVANIA DE SOUZA OLIVEIRA (HB ACESSORIOS 

MILITARES- EPP), inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

19.559.663/0001-79.; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE FARDAMENTO 

OPERACIONAL, ADMINISTRATIVO E EQUIPAMENTOS DE 

EPI`S, DESTINADO A GUARDA MUNICIPAL PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DO MUNICIPIO DE CAPELA/AL. Valor Global 

R$ 20.115,00 (Vinte mil e cento e quinze reais). PRAZO: 30 (Trinta) 

dias. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, da Lei federal n° 

14133/21. Celebração: 15 de setembro de 2026. ASSINATURA: 

THIAGO MEDEIROS DE MOURA E ELIVANIA DE SOUZA 

OLIVEIRA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:2BF2FB9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 63/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 24/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

BRIGADA 77 CONSULTORIA & TREINAMENTOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 47.631.731/0001-07; 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO EM 

NOÇÕES BÁSICAS DE PRIMEIROS SOCORROS DESTINADA 

AOS PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS DAS UNIDADES DE 

ENSINO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE CAPELA/AL, EM 

ATENDIMENTO À LEI FEDERAL Nº 13.722, DE 4 DE 

OUTUBRO DE 2018 (LEI LUCAS) PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
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MUNICIPIO DE CAPELA – AL; Valor Global R$ 9.600,00 (Nove 

mil e seiscentos reais). PRAZO: 60 (Sessenta) dias. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, da Lei federal n° 14133/21. 

Celebração: 23 de setembro de 2026. ASSINATURA: THIAGO 

MEDEIROS DE MOURA E FABRÍCIO JOSÉ LUCENA MALTA 

 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:54C4FC92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 64/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

ELIANE ALVES, pessoa Física de direito privado, inscrita no CPF nº 

384.267.144-04; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E CONSERTO DE ROUPAS (FARDAMENTOS) 

E ACESSÓRIOS DA BANDA FANFARRA MUNICIPAL, 

DESTINADA A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPAL DE CAPELA – 

AL; Valor Global R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais). PRAZO: 90 

(Noventa) dias. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, da Lei 

federal n° 14133/21. Celebração: 23 de setembro de 2026. 

ASSINATURA: THIAGO MEDEIROS DE MOURA E ELIANE 

ALVES. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:4580DCC2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 65/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 22/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: JOÃO 

VICTOR NOBREGA CAVALCANTE LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ nº 50.022.544/0001-22; OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, 

ACESSÓRIOS DE MANUTENÇÃO DESTINADO AS BANDAS 

FANFARRAS DA REDE MUNICIPAL DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPELA – AL. Valor Global R$ 

65.447,89 (Sessenta e cinco mil e quatrocentos e quarenta e sete reais 

e oitenta e nove centavos). PRAZO: 90 (Noventa) dias. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, da Lei federal n° 14133/21. 

Celebração: 23 de setembro de 2026. ASSINATURA: THIAGO 

MEDEIROS DE MOURA E JOÃO VICTOR NOBREGA 

CAVALCANTE. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:7C27B94D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 21/2026  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

Dispensa de Licitação Nº 21/2026. 

Objeto a ser Contratado: Aquisição de Fardamento operacional, 

administrativo e equipamentos de EPI`S, destinado a Guarda 

Municipal. 

Favorecido: ELIVANIA DE SOUZA OLIVEIRA (HB 

ACESSORIOS MILITARES- EPP), com CNPJ: 19.559.663/0001-79. 

Prazo de Vigência: 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, 

podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, caso cumpra 

os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 20.115,00 (Vinte mil e cento e quinze reais) 

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

21/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado. Capela-AL, 15 de setembro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA.  

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:6765A463 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 22/2026  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

Dispensa de Licitação Nº 22/2026. 

Objeto a ser Contratado: Fornecimento de instrumentos musicais, 

acessórios de manutenção destinado as bandas fanfarras da rede 

municipal da secretaria de educação do município de Capela – Al. 

Favorecido: JOÃO VICTOR NOBREGA CAVALCANTE LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

50.022.544/0001-22; 

Prazo de Vigência: 90 (Noventa) dias a contar da assinatura do 

contrato, podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 65.447,89 (Sessenta e cinco mil e quatrocentos e 

quarenta e sete reais e oitenta e nove centavos). 

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

22/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado.  

  

Capela-AL, 23 de setembro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:5DF5AB59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2026  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

Dispensa de Licitação Nº 23/2026. 

Objeto a ser Contratado: Prestação de serviços de manutenção e 

conserto de roupas (fardamentos) e acessórios da banda fanfarra 

municipal, destinada a atender as demandas da secretaria municipal de 

educação do municipal de Capela – Al; 

Favorecido: Eliane Alves, pessoa Física de direito privado, inscrita 

no CPF nº 384.267.144-04; 

Prazo de Vigência: 90 (Noventa) dias a contar da assinatura do 

contrato, podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais). 

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

23/2026. 
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Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado.  

  

Capela-AL, 23 de setembro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:04ADA68E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 24/2026  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de 

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da Lei nº 

14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta 

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições 

que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, inc. 

VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a 

Dispensa de Licitação Nº 24/2026. 

Objeto a ser Contratado: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

CAPACITAÇÃO EM NOÇÕES BÁSICAS DE PRIMEIROS 

SOCORROS DESTINADA AOS PROFESSORES E 

FUNCIONÁRIOS DAS UNIDADES DE ENSINO DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE CAPELA/AL, EM ATENDIMENTO À 

LEI FEDERAL Nº 13.722, DE 4 DE OUTUBRO DE 2018 (LEI 

LUCAS) PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE CAPELA – AL. 

Favorecido: BRIGADA 77 CONSULTORIA & TREINAMENTOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

47.631.731/0001-07; 

Prazo de Vigência: 60 (Sessenta) dias a contar da assinatura do 

contrato, podendo ocorrer a programação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Valor Total: R$ 9.600,00 (Nove mil e seiscentos reais). 

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação Nº 

24/2026. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial a prevista no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei Nº 

14.133/2021, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado.  

  

Capela-AL, 23 de setembro de 2026.  

  

THIAGO DE MEDEIROS MOURA. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:FA4DEC21 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COITÉ DO NÓIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE ADIAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00011/2026 

 

O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento da abertura da sessão 

pública do Pregão Eletrônico nº 00011/2026, para o dia 07 de Outubro 

de 2026 às 09:30 horas; e do início da fase de lances para o dia 07 de 

Outubro de 2026 às 09:31 horas. Referência: horário de Brasília - DF. 

Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, na José 

Belarmino, 160 - Centro - Coité do Nóia - AL. Telefone: (82) 

982141384. E-mail: licitacoes.pmcn@gmail.com. Site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

Coité do Nóia - AL, 24 de Setembro de 2026 

  

WEULLER DOUGLAS DE ALMEIDA MARTINS - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:24A7C5EE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 

AUTORIZO a contratação de empresa GP DA SILVA 

COMÉRCIO, CNPJ 50.944.371/0001-08, no valor de R$ 12.932,00 

(doze mil novecentos e trinta e dois reais), para fornecimento de 

UTENSÍLIOS DE COZINHA, sob os fundamentos do artigo 75, 

inciso II da lei 14.133/21. 

  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 

eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da 

supracitada Empresa, nos termos da ratificação. 

  

Colônia Leopoldina, 18 de agosto de 2026. 

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:066C875E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Coqueiro Seco/AL, torna público que realizará 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento 

de peças, em equipamentos odontológicos das unidades básicas de 

saúde e da unidade odontológica móvel da Secretaria Municipal de 

Saúde de Coqueiro Seco/AL, através de Dispensa de Licitação, nos 

termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 3 (três) dais 

úteis, a se encerrar às 23:59 h do dia 29/09/2026, oportunidade em que 

a administração classificará a oferta de menor preço. 

O Termo de Referência do objeto da contratação será disponibilizado 

aos interessados através do seguinte endereço eletrônico: 

https://coqueiroseco.al.gov.br/transparencia/licitacoes/avisosdecotaco

es/ 

A proposta de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço 

eletrônico: compras@coqueiroseco.al.gov.br, até a data limite. 

Coqueiro Seco/AL, 24 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Lane Rafaela Alves de Almeida 

Código Identificador:97A5343C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Concorrência Pública 11/2026 

Processo Nº 0500.010331.2026 
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Objeto: Contratação de empresa especializada para Prestação de 

serviço de publicidade para realização de atividades integradas que 

possibilite o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a 

criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da 

execução externa e na distribuição de publicidade aos veículos e 

demais meios de divulgação, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas estabelecidas no Edital, Lei Federal n. 

12.232/2010, com complemento da Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações, combinado com a Lei Complementar 123/06, alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014 e Lei n º 4.680/65 e Decreto Federal 

nº 57.690/66. 

O procedimento licitatório se dará, excepcionalmente, na forma 

presencial, com a apresentação das propostas técnica, de preço e dos 

documentos de habilitação de forma física, levando em consideração 

que a manutenção da forma presencial, com apresentação das 

propostas técnica, de preço e documentos de habilitação justifica-se 

pela exigência legal quanto à garantia do sigilo na não identificação 

dos licitantes no Plano de Comunicação Publicitária – Via Não 

Identificada, na forma do disposto no artigo 6º, inciso IV da Lei 

Federal n. 12.232/2010. Conforme justificativas no edital. 

Critério de Julgamento: Técnica e Preço 

Data: 19 de novembro de 2026 

Horário: 09:00HS (Horário de Brasília/DF) 

E-MAIL: cpl@delmirogouveia.al.gov.br 

Fechado/Aberto) 

Comissão Técnica será composta pelos seguintes membros titulares: 

I – José Welinton dos Santos Rocha, Radialista, inscrito no CPF nº 

###.760.3##-##; 

II – José Ferreira dos Santos, Assessor de Imprensa, inscrito no CPF 

nº ###.329.3##-##; 

III – Alexandre Nelio de Carvalho Broca, Jornalista, inscrito no 

CPF nº ###.978.1##-##. 

Art. 3º Ficam designados como membros suplentes da Subcomissão 

Técnica: 

I – Pablo Vitor Anjos Sarafim, Radialista, inscrito no CPF nº 

###.929.0##-##; 

II – José Gilson Feitosa, Radialista, inscrito no CPF nº ###.645.7##-

##; 

III – Adalberto Gomes Correia, Radialista, inscrito no CPF nº 

###.623.8##-##. 

Agente de Contratação: Elaine Caroline Rodrigues Martins 

Matrícula N.º 4712 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Decreto Nº 012/2025 de 10/01/2025  

Publicado por: 
Elaine Caroline Rodrigues Martins 

Código Identificador:30B393FD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Processo administrativo n° 0500.012371/2026 - Terceiro termo 

aditivo de realinhamento de preço do Pregão Eletrônico n° 22/2024. 

Objeto: Registro de preço para fornecimento de material de 

construção em geral. 

Órgão Gerenciador: Município de Delmiro Gouveia - AL. 

Fornecedor Beneficiário: JH Campos e CIA Madeireira e Construções 

Ltda, CNPJ n° 11.101.437/0001-38. 

Valores reajustados. 

Os itens 15 e 16 era de R$ 41,26, passa a ser R$ 41,96. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Decreto N° 012 de 10 de Janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:9EF87D7E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Processo administrativo n° 0500.012848/2026 - Termo de 

cancelamento parcial de item da ARP n° 32/2025. 

Objeto: Registro de preço para fornecimento de gêneros alimentícios 

para atender o PNAE. 

Órgão Gerenciador: Município de Delmiro Gouveia - AL. 

Fornecedor Beneficiário: Comercial Melhor Preço Ltda - EPP, CNPJ 

n° 49.445.975/0001-12. 

Cancelamento do item 43 - Macarrão da marca Brandini. 

Os demais itens da ARP n° 32/2025 permanece inalteradas. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 
Secretaria Municipal de Administração 

Decreto N° 012 de 10 de Janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:18BED481 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0500.011878/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

  

OBJETO: Registro de Preços para a Aquisição de computadores, 

notebook e servidores (em rack e Nas). 

  

A Comissão Permanente de Licitação – CPL/DELMIRO GOUVEIA 

torna público para conhecimento dos interessados, que no dia 24 de 

setembro de 2026, foi FRACASSADA a Primeira chamada do Pregão 

Eletrônico SRP nº 23/2026. Desta forma, será publicada a segunda 

chamada, após a realizada de uma nova pesquisa mercadológica. 

  

Delmiro Gouveia – AL, 24 de setembro 2026. 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:8D798A86 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 716/2026 - PROCESSO: 

0800.013053.2026 

 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 716/2026 - PROCESSO: 

0800.013053.2026 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

DELMIRO GOUVEIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 11.261.089/0001-66. 

CONTRATADO(A): AMANDA ALVES NOVAIS, brasileiro(a), 

portador(a) da cédula de Identidade Nº 4003454-2 SEDS/AL e CPF 

130.383.004-38. 

DO OBJETO :O(A) CONTRATADO(A) deverá prestar ao 

CONTRATANTE serviços inerentes a ODONTÓLOGO 40H, com 

carga horária de 40 horas semanais no(a) Saúde do Município de 

Delmiro Gouveia – AL. 

DO PREÇO :Como contraprestação pelo serviço descrito na cláusula 

anterior, o CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO a 

importância mensal de R$ 2.200,00. 

DA VIGÊNCIA : Contrato celebrado no período de 22/09/2026 a 

21/09/2027 , de acordo com a conveniência e mútuo consenso das 

partes. PARÁGRAFO ÚNICO. O CONTRATANTE poderá, a 

qualquer momento, por conveniência administrativa, rescindir o 

presente contrato. 

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO. 

Delmiro Gouveia, 22 de setembro de 2026 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DELMIRO GOUVEIA 
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Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:BE8DE544 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 717/2026 - PROCESSO: 

0800.013159.2026 

 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 717/2026 - PROCESSO: 

0800.013159.2026 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

DELMIRO GOUVEIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 11.261.089/0001-66. 

CONTRATADO(A): FLAVIO GOMES DE SOUZA, brasileiro(a), 

portador(a) da cédula de Identidade Nº 686.049.128 SSP/BA e CPF 

986.751.765-20. 

DO OBJETO :O(A) CONTRATADO(A) deverá prestar ao 

CONTRATANTE serviços inerentes a ODONTÓLOGO 40H, com 

carga horária de 40 horas semanais no(a) Saúde do Município de 

Delmiro Gouveia – AL. 

DO PREÇO :Como contraprestação pelo serviço descrito na cláusula 

anterior, o CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO a 

importância mensal de R$ 2.200,00. 

DA VIGÊNCIA :Contrato celebrado no período de 22/09/2026 a 

21/09/2027 , de acordo com a conveniência e mútuo consenso das 

partes. PARÁGRAFO ÚNICO. O CONTRATANTE poderá, a 

qualquer momento, por conveniência administrativa, rescindir o 

presente contrato. CLÁUSULA 

  

Delmiro Gouveia, 22 de setembro de 2026 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DELMIRO GOUVEIA 

 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:293F45C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 718/2026 - PROCESSO: 

0800.013478.2026 

 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 718/2026 - PROCESSO: 

0800.013478.2026 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

DELMIRO GOUVEIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 11.261.089/0001-66. 

CONTRATADO(A): LEONARDO FERNANDES BARRETO 

LIMA, brasileiro(a), portador(a) da cédula de Identidade Nº 4150224-

8 SSP/AL e CPF 109.001.804-55. 

DO OBJETO : O(A) CONTRATADO(A) deverá prestar ao 

CONTRATANTE serviços inerentes a ODONTÓLOGO 40H, com 

carga horária de 40 horas semanais no(a) Saúde do Município de 

Delmiro Gouveia – AL. 

DO PREÇO : Como contraprestação pelo serviço descrito na 

cláusula anterior, o CONTRATANTE deverá pagar ao 

CONTRATADO a importância mensal de R$ 2.200,00. 

DA VIGÊNCIA : Contrato celebrado no período de 22/09/2026 a 

21/09/2027 , de acordo com a conveniência e mútuo consenso das 

partes. PARÁGRAFO ÚNICO. O CONTRATANTE poderá, a 

qualquer momento, por conveniência administrativa, rescindir o 

presente contrato.  

  

Delmiro Gouveia, 22de setembro de 2026 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DELMIRO GOUVEIA  

 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:6C7B12EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 719/2026 - PROCESSO: 

0800.013162.2026 

 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 719/2026 - PROCESSO: 

0800.013162.2026 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

DELMIRO GOUVEIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 11.261.089/0001-66. 

CONTRATADO(A): MAIRA TAYNA VIEIRA DA SILVA, 

brasileiro(a), portador(a) da cédula de Identidade Nº 2241243159 

SSP/BA e CPF 093.638.855-26. 

DO OBJETO :O(A) CONTRATADO(A) deverá prestar ao 

CONTRATANTE serviços inerentes a ODONTÓLOGO 40H, com 

carga horária de 40 horas semanais no(a) Saúde do Município de 

Delmiro Gouveia – AL. 

DO PREÇO :Como contraprestação pelo serviço descrito na cláusula 

anterior, o CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO a 

importância mensal de R$ 2.200,00. 

DA VIGÊNCIA :Contrato celebrado no período de 22/09/2026 a 

21/09/2027 , de acordo com a conveniência e mútuo consenso das 

partes. PARÁGRAFO ÚNICO. O CONTRATANTE poderá, a 

qualquer momento, por conveniência administrativa, rescindir o 

presente contrato. 

  

Delmiro Gouveia, 22 de setembro de 2026 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DELMIRO GOUVEIA 

 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:797E3430 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO N.º 720/2026 - PROCESSO: 

0800.013161.2026 

 

CONTRATO TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL INTERESSE 

PÚBLICO N.º 720/2026 - PROCESSO: 0800.013161.2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

DELMIRO GOUVEIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 11.261.089/0001-66. 

  

CONTRATADO(A): MARIA DE LOURDES ARAÚJO, 

brasileiro(a), portador(a) da cédula de Identidade Nº 2000001124700 

SSP/AL e CPF 009.291.004-17. 

  

DO OBJETO : O(A) CONTRATADO(A) deverá prestar ao 

CONTRATANTE serviços inerentes a ODONTÓLOGO 40H, com 

carga horária de 40 horas semanais no(a) Saúde do Município de 

Delmiro Gouveia – AL. 

  

DO PREÇO : Como contraprestação pelo serviço descrito na cláusula 

anterior, o CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO a 

importância mensal de R$ 2.200,00. 

  

DA VIGÊNCIA : Contrato celebrado no período de 22/09/2026 a 

21/09/2027 , de acordo com a conveniência e mútuo consenso das 

partes. PARÁGRAFO ÚNICO. O CONTRATANTE poderá, a 

qualquer momento, por conveniência administrativa, rescindir o 

presente contrato. 

  

Delmiro Gouveia, 22 de setembro de 2026 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DELMIRO GOUVEIA 
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Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:D2CF950D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

MUNICÍPIO DE ESTRELA DE ALAGOAS EXTRATO 

CONTRATUAL 

 

Contrato nº 09080001/2026– Processo nº 09080001/2026– Forma de 

Contratação: Dispensa de Licitação - Fundamentação Legal: Lei 

Nacional nº 14.133/2021 – Contratada: MELODIA 

INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA – Objeto contratual: 

contratação de empresa especializada no fornecimento de 

instrumentos musicais sob responsabilidade do Município de Estrela 

de Alagoas, em razão da necessidade apresentada pela secretaria 

municipal de educação e à segurança alimentar da população.  

 

Publicado por: 
Lucas Bezerra da Silva 

Código Identificador:BA6A3091 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

MUNICÍPIO DE ESTRELA DE ALAGOAS EXTRATO 

CONTRATUAL 

 

Contrato nº 08240001/2026– Processo nº 08240001/2026– Forma de 

Contratação: Dispensa de Licitação - Fundamentação Legal: Lei 

Nacional nº 14.133/2021 – Contratada: CIRURGICA CASTELI 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS , inscrita no CNPJ 

05.980.425/0001-28 – Objeto contratual: Aquisição de materiais 

(correlatos ) destinada à manutenção das ações da secretaria municipal 

de saúde ( Novo Centro de Saúde) , sob responsabilidade do 

Município de Estrela de Alagoas, AL. 

Publicado por: 
Lucas Bezerra da Silva 

Código Identificador:9334E8DD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

MUNICÍPIO DE ESTRELA DE ALAGOAS EXTRATO 

CONTRATUAL 

 

Contrato nº 08240001/2026– Processo nº 08240001/2026– Forma de 

Contratação: Dispensa de Licitação - Fundamentação Legal: Lei 

Nacional nº 14.133/2021 – Contratada: VALMED PRODUTOS E 

EQUIPAMENTOS HOSPITALAR LTDA II – Objeto contratual: 

Aquisição de materiais (correlatos ) destinada à manutenção das ações 

da secretaria municipal de saúde ( Novo Centro de Saúde) , sob 

responsabilidade do Município de Estrela de Alagoas, AL. 

 

Publicado por: 
Lucas Bezerra da Silva 

Código Identificador:EA3CE07B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 010/2025, DE 10 DE MARÇO DE 2025 

 

Institui a Comissão Permanente de Contratação da 

Câmara Municipal de Feira Grande/AL, designa seus 

membros e estabelece outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA 

GRANDE, Estado de Alagoas, JOSÉ PAULO DE LIRA, no uso das 

atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 6º, inciso L, 7º e 8º da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de designar servidores para o 

desempenho das funções essenciais à execução dos procedimentos de 

contratação pública no âmbito da Câmara Municipal de Feira 

Grande/AL; 

  

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, 

segregação de funções e julgamento objetivo; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de Feira 

Grande/AL, a Comissão Permanente de Contratação, destinada a 

receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 

procedimentos auxiliares, bem como a praticar os demais atos 

necessários à instrução dos processos de contratação, nas hipóteses 

admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela regulamentação 

aplicável. 

  

Art. 2º Ficam designados para compor a Comissão Permanente de 

Contratação os seguintes servidores: 

  

I – PRESIDENTE: VALDIR QUINTINO DOS SANTOS, 

ocupante do cargo de tesoureiro, inscrito no CPF sob o nº 

095.744.624-12. 

  

II – MEMBRO: VALDELICE SANTOS DE SANTOS, ocupante 

do cargo de secretaria, inscrita no CPF sob o nº 112.284.004-74. 

  

III – MEMBRO: JOSÉ MARCOS ALVES DE FARIAS, ocupante 

do cargo de auxiliar administrativo, inscrito no CPF sob o nº 

143.464.264-09. 

  

§ 1º Compete ao Presidente da Comissão coordenar os trabalhos, 

convocar e presidir as reuniões, distribuir as atividades entre os 

membros e assinar, em conjunto com os demais integrantes, as atas, 

decisões e demais documentos produzidos. 

  

§ 2º Na ausência ou impedimento do Presidente da Comissão, a 

presidência será exercida pelo membro indicado no inciso II deste 

artigo. 

  

§ 3º As decisões da Comissão serão tomadas pela maioria de seus 

membros e registradas em ata, assegurada a manifestação individual 

do integrante que eventualmente divergir. 

  

Art. 3º Compete à Comissão Permanente de Contratação, observadas 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021: 

  

I – conduzir os procedimentos licitatórios nas hipóteses em que a 

legislação permitir sua atuação; 

  

II – receber, examinar e decidir sobre documentos relativos às 

licitações e aos procedimentos auxiliares; 

  

III – analisar os documentos de habilitação e as propostas 

apresentadas pelos licitantes; 

  

IV – promover ou solicitar as diligências necessárias ao 

esclarecimento ou à complementação da instrução processual; 

  

V – elaborar atas, relatórios, decisões e demais documentos 

relacionados aos procedimentos sob sua responsabilidade; 

  

VI – atuar como equipe de apoio ao agente de contratação ou ao 

pregoeiro, quando formalmente designada; 

  

VII – exercer outras atribuições correlatas previstas na legislação e 

nos regulamentos aplicáveis às contratações públicas. 

  

Art. 4º Os membros da Comissão deverão atuar com independência, 

imparcialidade, responsabilidade e observância aos princípios que 

regem a Administração Pública, abstendo-se de participar de 
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procedimentos nos quais exista conflito de interesses ou qualquer 

hipótese legal de impedimento ou suspeição. 

  

Art. 5º Os membros da Comissão responderão solidariamente pelos 

atos praticados, ressalvado o integrante que expressar posição 

individual divergente, devidamente fundamentada e registrada em ata. 

  

Art. 6º A designação estabelecida nesta Portaria terá vigência até 31 

de dezembro de 2025, admitida nova designação ou recondução 

mediante ato próprio, observada a legislação aplicável. 

  

Art. 7º O exercício das atribuições previstas nesta Portaria será 

considerado serviço público relevante, sem prejuízo das funções 

inerentes aos cargos ocupados pelos servidores designados. 

  

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Feira 

Grande/AL, em 10 de março de 2025. 
  

JOSÉ PAULO DE LIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Feira Grande/AL 

  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
  

Certifico que a presente Portaria foi publicada no quadro de 

avisos e no veículo oficial de publicidade adotado pela Câmara 

Municipal de Feira Grande/AL, em 10 de março de 2025. 
  

Servidor responsável pela publicação 

Publicado por: 
Valdelice Santos de Santos 

Código Identificador:4DE99DF2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº 107-2025 

 

Processo: 2026.0730.014, Fund. Legal: Lei nº 14.133/2021; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada 

SERQUIP TRATAMENTOS RESIDUOS AL LTDA nº 

06.121.325/0001-09; Objeto: Termo de Prorrogação a Ata de Registro 

de Preços 107-2025, para prestação de serviços de coleta de resíduos 

dos serviços de saúde (rss), a fim de atender as demandas das 

secretarias do município de Feira Grande/AL. Vigência: Prorroga-se o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, pelo período de 01 

(um) ano, contados a partir do dia 02 de setembro de 2026 até 02 de 

setembro de 2027; os quantitativos da Ata de Registro de Preços serão 

renovados a partir de 02 de setembro de 2026. Do reajuste: os preços 

registrados serão reajustados em 4,37%, com base na variação 

acumulada do IPCA, passando o valor global da Ata de R$ 61.200,00 

para R$ 63.873,60. DATA DE ASSINATURA: 01/09/2026. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:14E50502 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ATAS DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 109-2025. 

  

Processo: 2026.0808.005, Fund. Legal: Lei nº 14.133/2021; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada 

INDUSTRIA DE BOLAS TITA LTDA nº 17.952.607/0001/74; 

Objeto: Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços 109-2025, 

para fornecimento de materiais esportivos e equipamentos/materiais 

de reabilitação, a fim de atender as necessidades das secretarias de 

cultura e saúde do município de Feira Grande – Alagoas. Vigência: 

Prorroga-se o prazo de vigência da ata de registro de preços, pelo 

período de 01 (um) ano, contados a partir do dia 19 de setembro de 

2026 até 19 de setembro de 2027; Os quantitativos da Ata de Registro 

de Preços serão renovados a partir de 19 de setembro de 2026. DATA 

DE ASSINATURA: 10/09/2026. 

  

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 110-2025. 

  

Processo: 2026.0808.005, Fund. Legal: Lei nº 14.133/2021; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada 

A A Z SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES EIRELI nº 17.238.455/0001-42; Objeto: Termo de 

Prorrogação a Ata de Registro de Preços 110-2025, para fornecimento 

de materiais esportivos e equipamentos/materiais de reabilitação, a 

fim de atender as necessidades das secretarias de cultura e saúde do 

município de Feira Grande – Alagoas. Vigência: Prorroga-se o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, pelo período de 01 (um) ano, 

contados a partir do dia 19 de setembro de 2026 até 19 de setembro de 

2027; Os quantitativos da Ata de Registro de Preços serão renovados 

a partir de 19 de setembro de 2026. DATA DE ASSINATURA: 

10/09/2026. 

  

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 113-2025. 

  

Processo: 2026.0808.005, Fund. Legal: Lei nº 14.133/2021; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Fornecedora Registrada 

100 SPORTS EIRELI nº 29.761.115/0001-80; Objeto: Termo de 

Prorrogação a Ata de Registro de Preços 113-2025, para fornecimento 

de materiais esportivos e equipamentos/materiais de reabilitação, a 

fim de atender as necessidades das secretarias de cultura e saúde do 

município de Feira Grande – Alagoas. Vigência: Prorroga-se o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, pelo período de 01 (um) ano, 

contados a partir do dia 19 de setembro de 2026 até 19 de setembro de 

2027; Os quantitativos da Ata de Registro de Preços serão renovados 

a partir de 19 de setembro de 2026. DATA DE ASSINATURA: 

10/09/2026. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:DD5B0930 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO, no uso de suas 

atribuições legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 004/2026. Objeto: Contratação de empresa para 

aquisição de 03 (três) bebedouros de coluna. Fornecedor: LINAETE 

DE OLIVEIRA - ME, inscrita no CNPJ 12.627.271/0001-50. 

  

Valor Global R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais). 

  

Vigência: 31/12/2026. 

  

Fundamentação Legal: art. 75, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Feliz Deserto-AL, 24 de Setembro de 2026 

  

PAULO ROBERTO SANTOS  
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:79D30D10 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO, no uso de suas 

atribuições legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 005/2026. Objeto: Contratação de empresa para 

Aquisição de Fogão 04 Bocas em Inox. Fornecedor: LINAETE DE 

OLIVEIRA - ME, inscrita no CNPJ 12.627.271/0001-50. 

  

Valor Global R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais). 

  

Vigência: 31/12/2026. 

  

Fundamentação Legal: art. 75, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Feliz Deserto-AL, 24 de Setembro de 2026 

  

PAULO ROBERTO SANTOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:EAA8AA08 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2026 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE 03 (TRÊS) BEBEDOUROS DE COLUNA. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 - 

Dispensa de Licitação nº 004/2026. 

  

VIGÊNCIA: 31/12/2026. 

  

VALOR: R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais). 

  

PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ 

DESERTO/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

C.N.P.J./M.F. sob o nº 24.180.465/0001-30, e lado a empresa 

LINAETE DE OLIVEIRA - ME, pessoa Jurídica do Direito Privado, 

inscrita no CNPJ/M.F. sob o nº 12.627.271/0001-50. 

 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:1285E79F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2026 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE FOGÃO 04 BOCAS EM INOX. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 - 

Dispensa de Licitação nº 005/2026. 

  

VIGÊNCIA: 31/12/2026. 

  

VALOR: R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais). 

  

PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ 

DESERTO/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

C.N.P.J./M.F. sob o nº 24.180.465/0001-30, e lado a Empresa 

LINAETE DE OLIVEIRA - ME, pessoa Jurídica do Direito Privado, 

inscrita no CNPJ/M.F. sob o nº 12.627.271/0001-50. 

 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:302177D7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 46, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GIRAU DO PONCIANO, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o servidor MARCELO DOS SANTOS BARBOSA, 

inscrito no CPF sob o nº. 062.423.414-25, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO a partir desta data. 

  

Art. 2° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Girau do Ponciano - AL, 10 de setembro de 2026. 

  

GILBERTO BEZERRA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Tedson France Pereira Roque de Barros 

Código Identificador:2D8E5D4D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

DECRETO Nº 10/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a convocação da 2ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Inhapi Alagoas e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Inhapi, em conjunto com o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de 

Inhapi- Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Municipal nº 98/2018, em conformidade com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente – Lei Federal nº 8.069/1990 e com o Regimento 

Interno; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 276, de 12 de 

novembro de 2025, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (CONANDA), que convoca as Conferências 

Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e estabelece 

diretrizes para sua realização em âmbito municipal; 

  

CONSIDERANDO o Documento Orientador da 13ª Conferência 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que define 

objetivos, eixos temáticos, metodologia e diretrizes gerais para a 

organização das etapas; 
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CONSIDERANDO a necessidade de assegurar ampla participação 

social, especialmente de crianças e adolescentes, na formulação, 

monitoramento e controle das políticas públicas; 

  

CONSIDERANDO o princípio da proteção integral e da prioridade 

absoluta previstos no art. 227 da Constituição Federal e nos arts. 3º e 

4º do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Convocar a 6ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente de Inhapi, a ser realizada no dia 27 de novembro de 

2026 no espaço do Ginásio de Esportes e Eventos 

  

Art. 2º A Conferência Municipal terá como tema central: 

―FORTALECENDO O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (SGDCA) E A 

DEMOCRACIA PARTICIPATIVA‖, orientando os debates conforme 

os eixos temáticos definidos no Documento Orientador Nacional. A 

Conferência Municipal tem por finalidade avaliar, propor e deliberar 

diretrizes para a política municipal dos direitos da criança e do 

adolescente. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 

por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor Municipal. 

  

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Inhapi/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito  

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:57423EFB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

PORTARIA Nº 99/2026, 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

―INSTITUI O NÚCLEO DE APOIO À GESTÃO – 

AG, NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE INHAPI -LAGOAS, E DEFINE 

SUAS ATRIBUIÇÕES.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE INHAPI - ALAGOAS, no uso de 

suas atribuições legais e em cumprimento ao que predispõe a Lei 

Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 176/1993 de 15 de março de 

1993, que Institui o Fundo Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 

2023, que institui a Política Nacional de Atenção Especializada em 

Saúde – PNAES; 

  

CONSIDERANDO o Programa Agora Tem Especialistas – PMAE, 

instituído pela Portaria GM/MS nº 7.266, de 18 de junho de 2025, que 

estabelece diretrizes para a ampliação e qualificação da Atenção 

Ambulatorial Especializada no Sistema Único de Saúde – SUS, por 

meio da organização da oferta assistencial, da integração entre os 

níveis de atenção, do fortalecimento da regulação e do monitoramento 

do acesso; 

  

CONSIDERANDO a Resolução CIB/SUS N° 083 DE 26 DE 

AGOSTO DE 2026, que aprova a inclusão, no Plano Estadual do 

Programa Agora Tem Especialistas – PATE, das Ofertas de Cuidados 

Integrados – OCI dos municípios alagoanos contemplados com 

recursos extraordinários do Ministério da Saúde destinados à 

ampliação da assistência especializada no âmbito do Sistema Único de 

Saúde – SUS; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a organização do 

cuidado, qualificar os processos assistenciais e aprimorar a articulação 

entre os pontos da Rede de Atenção à Saúde; 

CONSIDERANDO a importância do monitoramento, da avaliação e 

do acompanhamento da trajetória do usuário na Rede de Atenção à 

Saúde. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica instituído o Núcleo de Apoio à Gestão – NAG, no âmbito 

da Secretaria Municipal de Saúde de Inhapi - AL. 

  

Art. 2º O Núcleo de Apoio à Gestão – NAG tem como finalidade 

apoiar a organização do cuidado, qualificar os processos assistenciais 

e fortalecer a articulação entre a Atenção Primária à Saúde e a 

Atenção Ambulatorial Especializada, em consonância com as 

diretrizes da Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde – 

PNAES. 

  

Art. 3º O NAG atua de forma transversal nos seguintes campos: 

I - organização de agendas; 

II - regulação de filas; 

III - monitoramento; 

IV - avaliação; 

V - qualificação técnica; 

VI - acompanhamento da trajetória do usuário na Rede de Atenção à 

Saúde; 

VII - integração entre a Atenção Primária e Especializada. 

Art. 4º São atribuições do Núcleo de Apoio à Gestão – NAG: 

I - apoiar a regulação com foco na comunicação entre os profissionais 

da Atenção Primária à Saúde e da Atenção Ambulatorial 

Especializada, nos termos da PNAES; 

II - apoiar ações educativas voltadas aos profissionais da Atenção 

Primária à Saúde, com foco na qualificação do manejo clínico e da 

gestão da condição de saúde; 

III - apoiar dispositivos de telessaúde e ações de matriciamento; 

IV - favorecer o compartilhamento de informações entre os serviços 

de saúde, bem como a adequação e indução da alimentação dos 

sistemas de informação; 

V - colaborar com a gestão das filas; 

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da realização das Ofertas 

de Cuidados Integrados – OCIs, em tempo oportuno e com o escopo 

integral nelas previsto; 

VII - elaborar estratégias para redução do absenteísmo e do efeito 

velcro; 

VIII - promover orientação e apoio aos Núcleos de Gestão do Cuidado 

– NGC dos prestadores; 

IX - monitorar, controlar, analisar e intervir nos indicadores de 

desempenho das OCIs; 

X - propor dispositivos de acompanhamento da trajetória dos usuários 

na rede de atenção à saúde, quando, após a realização da OCI, houver 

demanda por atenção especializada ou hospitalar. 

Art. 5º Composição do NAG: 

I - Coordenador(a) do Núcleo; 

II - Profissionais da área da saúde como apoio técnico, conforme 

necessidade operacional; 

III - Assistente administrativo. 

Parágrafo único. A composição do NAG poderá ser ampliada ou 

ajustada conforme a complexidade das ações desenvolvidas, mediante 

designação da autoridade competente. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor com efeitos retroativos a partir de 

01 de setembro de 2026, revogada as disposições em contrário. 

  

Inhapi/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:A0F7DA5A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO INHAPI N° 052/2026 

 

Processo Administrativo Nº 20260921.002 

Inexigibilidade de Licitação Nº 29/2026 
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Contratante: Município de Inhapi/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.226.197/0001-60. 

Contratado: 31.546.378 CARLOS EDUARDO VIANA DA 

TRINDADE URTIGA inscrita no CNPJ nº 31.546.378/0001-19. 

Objeto: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços 

de Show artístico-musical conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Eventos do município Inhapi-AL, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência e na proposta contratada. 

Vigência: 180 (cento e oitenta) dias. 

Valor Global: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Cachê artístico da banda (músicos e performance ao vivo) — 45% 

Direção musical, ensaios e preparação do repertório — 12% 

Equipe técnica (técnico de som, roadie e apoio de palco) — 10% 

Logística e transporte de instrumentos e backline — 11% 

Produção executiva, operacional e administrativa — 9% 

Custos operacionais e manutenção de equipamentos — 6% 

Tributos, encargos fiscais e emissão de nota fiscal — 7% 

Celebrado: em 24/09/2026. 

Signatários: GILSON TENÓRIO CAVALCANTE E CARLOS 

EDUARDO VIANA DA TRINDADE URTIGA. 

  

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:2B0A88AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO INHAPI N° 53/2026 

 

Processo: N°. 20260921.003, 

Inexigibilidade nº 028/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE INHAPI/AL 

CNPJ nº. 12.226.197/0001-60 

Contratado: H2M PRODUÇÕES EVENTOS E 

AGENCIAMENTO LTDA 
CNPJ n° 49.487.062/0001-69 

Objeto: Contratação de show artístico musical  

Valor Global: R$ 70.000,00 (trinta mil reais) 

No valor acima está incluso custo com: 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

  

• 

  

IMPOSTOS 12.600,00 

  

• 

  

DESPESAS COM TRANSPORTE 8.000,00 

  

• 

  

ALIMENTAÇÃO 3.000,00 

  

• 

  

FOLHA DE PAGAMENTO 10.000,00 

  

• 

  

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 4.000,00 

  

• 

  

PRÓ LABORE DO ARTÍSTITA 32.400,00 

  

Vigência: 31 (trinta e um) de dezembro de 2026 

Signatários: Sr. Gilson Tenório Cavalcante pela contratante, e o 

Sr(a). Hemmerson Anthonny Gomes de Alencar pela Contratada 

Celebrado: em 24/09/2026 

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:58970012 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 028/2026 - S. M. DE EVENTOS 

 

À vista dos elementos contidos no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 20260921.003 devidamente justificado, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atestam que 

foram cumpridas as exigências legais da formalização do processo 

de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO seguindo ao disposto no 

art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO ainda 

que, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em 

especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII, da Nova Lei de 

Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 028/2026. 
AUTORIZO a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito: 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de Show artístico 

musical. 

  

CONTRATADO: A empresa H2M PRODUÇÕES EVENTOS E 

AGENCIAMENTO LTDA inscrita no CNPJ nº 49.487.062/0001-69 

estabelecida na Rua General João Saleiro Pitão, 1037, Ponta 

Verde, Maceió-AL, CEP.: 57.035-210. 
  

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 

31 (trinta e um) de dezembro do corrente ano contados do(a) data 

de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021 

VALOR TOTAL: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: encontra-se anexa nos autos do processo de 

inexigibilidade de licitação nº. 028/2026. 

  

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei nº 

14.133/21 c/c artigo 94 da mesma Lei. 

  

EM ATO CONTINUO, encaminhem-se os autos Comissão de 

Licitação para formalização do contrato conforme o caso, e que, após, 

seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado. 

  

Inhapi-AL, em, 23 de setembro de 2026. 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:C830DB1D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 

29/2026 SECRETARIA MUNICIPAL DE EVENTOS 

 

À vista dos elementos contidos no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 20260921.002 devidamente justificado, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que 

foram cumpridas as exigências legais da formalização do processo 

de INEXIGIBILIDADE seguindo ao disposto no art. 74, inc. II da 

Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO ainda que, e no uso das 

atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no 

artigo 72, inc. VIII, da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO e 

HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 29/2026. 
AUTORIZO a proceder-se à contratação, conforme abaixo descrito: 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: O objeto do presente instrumento 

é a contratação de serviços de Show artístico-musical conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Eventos do município Inhapi-

AL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na 

proposta contratada. 

CONTRATADO: 31.546.378 CARLOS EDUARDO VIANA DA 

TRINDADE URTIGA inscrita no CNPJ nº 31.546.378/0001-19, 

estabelecida na Rua Luiz Vieira dos Anjos, nº 442, Bairro Serraria, 

Cond Vista do Vale Quadra A. CEP: 57.046-832. Maceió/AL; 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 

180 (cento e oitenta) dias contados do(a) data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA: encontra-se anexa nos autos do processo de 

inexigibilidade nº 29/2026. 

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em 

especial à prevista no caput do artigo 72, parágrafo único da Lei nº 

14.133/21 c/c artigo 94 da mesma Lei. 
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EM ATO CONTÍNUO, encaminhem-se os autos Comissão da 

Contratação para formalização do contrato conforme o caso, e que, 

após, seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado. 

  

Inhapi-AL, em, 24 de setembro de 2026.  

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:E9F9F09E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

  

O município de Jacaré dos Homens/AL, convoca as empresas 

interessadas a apresentarem proposta de preços juntamente com a 

documentação de habilitação, para participarem da dispensa de 

licitação, conforme processo administrativo n° 09080002/2026, 

objetivando a contratação de empresa para fornecimento de 

motocicletas, destinado a secretaria municipal de administração, na 

forma do Art. 75, Inciso XVI, § 3º da Lei 14.133/2021, A solicitação 

do termo de referência deverá ser realizada através do email: 

setordecompraspmjal@gmail.com. O prazo para recebimento das 

propostas será até 29 de setembro de 2026, às 14h. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

FRANSSOAL MONTEIRO DO CARMO 
Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:98650228 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUÍPE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº: 13/2026 

Processo Administrativo nº: 65/2026 
Data e horário da sessão pública: 08/10/2026 às 08:00 horas. 

Edital e anexos disponível em: https://bnc.org.br, 

https://jacuipe.al.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

O Município de Jacuípe/AL, por intermédio do Setor de Licitações, 

torna público que realizará licitação, na modalidade Pregão 

Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/21, objetivando o registro de 

preços para futura e eventual aquisição de material esportivo. 

Pregão Eletrônico nº: 14/2026 

Processo Administrativo nº: 66/2026 

Data e horário da sessão pública: 08/10/2026 às 11:00 horas. 

Edital e anexos disponível em: https://bnc.org.br, 

https://jacuipe.al.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

O Município de Jacuípe/AL, por intermédio do Setor de Licitações, 

torna público que realizará licitação, na modalidade Pregão 

Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/21, objetivando o registro de 

preços para futura e eventual aquisição de pneus para a frota 

municipal. 

  

TIAGO FEITOSA DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
João Ricardo Barbosa Julião 

Código Identificador:989835F3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM GOMES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 006/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes, através da CPL, avisa que 

realizará licitação na MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 006/2026 – com inversão de fases. Data da 

Abertura da sessão: 10 de outubro de 2026 - Horário: 08:00 horas 

(horário de Brasília/DF); Data de Disputa de Lances: 10 de 

outubro de 2026 - Horário: 08:05 horas (horário de Brasília/DF). 

Tipo: menor preço global. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

PARA A CONSTRUÇÃO DE MURO DE CONTENÇÃO E 

SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL DA COMUNIDADE 

INDÍGENA WASSU COCAL. Os interessados poderão retirar o 

Edital na sede Administrativa da Prefeitura e através do portal 

http://www.joaquimgomes.al.gov.br, através do sistema BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). Dúvidas 

através do e-mail comissaodecontratacaojg@gmail.com 

Joaquim Gomes (AL), 23 de setembro de 2026. 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Prefeita 

  

WALTER S. V. DE CARVALHO 
Pregoeiro – Agente de Contratação 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:BAEF0CF2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

0000080300182026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0000080300182026 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Joaquim Gomes/AL, 

CNPJ nº 12.262.739/0001-50. ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

Secretaria Municipal de Saúde. FORNECEDOR REGISTRADO: 

SUPER BRINQUEDOS MACEIO LTDA, CNPJ nº 40.788.777/0001-

87, com sede na Rua Antônio Neto, nº 54, Farol, Maceió/AL, CEP 

57051-089. OBJETO: Registro de preços para eventual contratação 

de empresa para prestação de serviços continuados de recreação e 

locação de brinquedos, destinados ao atendimento das demandas 

institucionais das diversas Secretarias do Município de Joaquim 

Gomes/AL, conforme especificações do Termo de Referência. ITENS 

REGISTRADOS: 01 a 25. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 

1.313.720,00 (um milhão, trezentos e treze mil, setecentos e vinte 

reais). VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, prorrogável por igual 

período, na forma da lei. FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021 

e Decreto nº 11.462/2023. DATA DE ASSINATURA: 22 de 

setembro de 2026. SIGNATÁRIOS: Rita de Cássia Cavalcante 

Andrade de Morais, Prefeita, pelo Município, e Karla Rafaela da Silva 

Barros, pelo fornecedor registrado. 

Joaquim Gomes/AL, 22 de setembro de 2026. 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Prefeita 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:D2673555 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

0000080400272026 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 025/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0000080400272026 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Joaquim Gomes/AL, 

CNPJ nº 12.262.739/0001-50. ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

Secretaria Municipal de Saúde. FORNECEDOR REGISTRADO: 

FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS 

LTDA, CNPJ nº 32.838.716/0001-59, com sede na Rua Gutemberg 

Chagas, nº 446, Inácio Barbosa, Aracaju/SE, CEP 49040-780. 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa 

para locação de equipamentos para laboratório, destinados ao 

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 

Joaquim Gomes/AL, conforme especificações do Termo de 

Referência. LOTES REGISTRADOS: Lote 01 – Locação de 

analisador automático de bioquímica (Labtest/Audmax 240i), 12 

meses, R$ 60.000,00; Lote 02 – Locação de contador hematológico 

(Dymind/DF55), 12 meses, R$ 57.168,00; Lote 03 – Locação de 

analisador de íons seletivos (Medmax/Maxlon), 12 meses, R$ 

38.880,00. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 156.048,00 (cento 

e cinquenta e seis mil e quarenta e oito reais). VIGÊNCIA: 1 (um) 

ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 

PNCP, prorrogável por igual período, na forma da lei. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 

11.462/2023. DATA DE ASSINATURA: 22 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Rita de Cássia Cavalcante Andrade de Morais, 

Prefeita, pelo Município, e Tainah do Nascimento, procuradora, pelo 

fornecedor registrado. 

Joaquim Gomes/AL, 22 de setembro de 2026. 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Prefeita 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:60FB0337 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

024/2026 

Processo Adm: Nº 0000080300182026 
  

Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição/prestação 

de serviços continuados de recreação e locação de brinquedos, 

destinados ao atendimento das demandas institucionais das diversas 

Secretarias do Município de Joaquim Gomes/AL. *COM INVERSÃO 

DE FASE* 

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.313.720,00 (um milhão e 

trezentos e treze mil e setecentos e vinte reais): KARLA RAFAELA 

DA SILVA BARROS 04870906406 (40788777000187) com os 

lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 

21, 22, 23, 24, 25 no valor total de R$ 1.313.720,00 (um milhão e 

trezentos e treze mil e setecentos e vinte reais). 

JOAQUIM GOMES (AL), 18 de setembro de 2026 

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 

AUTORIDADE DE PROMOTOR 

  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

024/2026 

Processo Adm: Nº 0000080300182026 
  

Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição/prestação 

de serviços continuados de recreação e locação de brinquedos, 

destinados ao atendimento das demandas institucionais das diversas 

Secretarias do Município de Joaquim Gomes/AL. *COM INVERSÃO 

DE FASE* 

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.313.720,00 (um milhão e 

trezentos e treze mil e setecentos e vinte reais): KARLA RAFAELA 

DA SILVA BARROS 04870906406 (40788777000187) com os 

lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 

21, 22, 23, 24, 25 no valor total de R$ 1.313.720,00 (um milhão e 

trezentos e treze mil e setecentos e vinte reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE JOAQUIM 

GOMES, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

JOAQUIM GOMES (AL), 18 de setembro de 2026 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:D742D7B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

025/2026 

Processo Adm: Nº 0000080400272026 
  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ALUGUEL DE 

EQUIPAMENTO PARA LABORATÓRIO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM 

GOMES/AL. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 156.048,00 (cento e cinquenta e 

seis mil e quarenta e oito reais): FARMAC PRODUTOS 

HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA 
(32838716000159) com os lotes: 1, 2, 3 no valor total de R$ 

156.048,00 (cento e cinquenta e seis mil e quarenta e oito reais). 

JOAQUIM GOMES (AL), 18 de setembro de 2026 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Autoridade de Promotor 

  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

025/2026 

Processo Adm: Nº 0000080400272026 
  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ALUGUEL DE 

EQUIPAMENTO PARA LABORATÓRIO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM 

GOMES/AL. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 156.048,00 (cento e cinquenta e 

seis mil e quarenta e oito reais): FARMAC PRODUTOS 

HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA 
(32838716000159) com os lotes: 1, 2, 3 no valor total de R$ 

156.048,00 (cento e cinquenta e seis mil e quarenta e oito reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE JOAQUIM 

GOMES, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) , e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

JOAQUIM GOMES (AL), 18 de setembro de 2026 

  

RITA DE CÁSSIA CAVALCANTE ANDRADE DE MORAIS 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Klauysla Kaylane Geronimo Freitas 

Código Identificador:69C3D94E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIÁ 

 

LICITAÇÃO 

EDITAL N. 001/2026 

 

ELEIÇÃO DOS MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DO CONSELHO 

FISCAL DO JUNDIÁPREV. 
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A COMISSÃO ELEITORAL DO JUNDIÁPREV torna público para 

conhecimento dos interessados, abertura de inscrições e as normas que 

regulamentam o processo de eleição dos membros titulares e suplentes 

do conselho de administração e do conselho fiscal do RPPS de Jundiá 

- AL, na forma da Lei Municipal n° 476/2020. 

  

Art. 1º. A eleição ocorrerá para selecionar 03 (três) segurados do 

JUNDIÁPREV para ocuparem a função de conselheiros do Conselho 

de Administração e 02 (dois) segurados do JUNDIÁPREV para 

ocuparem a função de conselheiros do Conselho Fiscal. 

§ 1º. Para cada conselheiro eleito haverá um suplente, obedecida a 

ordem de classificação no resultado das eleições. 

§ 2º - O mandato dos Conselheiros eleitos será de 03 (três) anos, a 

contar da data da posse. 

  

Art. 2º. O presente edital, para surtir seus efeitos, será publicado no 

quadro de avisos da sede do JUNDIÁPREV, e no quadro de avisos da 

Prefeitura de Jundiá e na Página Oficial do JUNDIÁPREV. 

  

Art. 3º. Os procedimentos para a eleição dos membros titulares e 

suplentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal do 

JUNDIÁPREV, são os constantes no presente edital e na Lei n° 

476/2020. 

  

Parágrafo Único - Não havendo candidatos suficiente para ocupar 

todas as vagas de titulares e suplentes dos conselhos, será realizada 

nova eleição, no prazo máximo de seis meses, para ocupar as vagas 

remanescentes. 

  

DOS ELEITORES E DA INSCRIÇÃO 
  

Art. 4º. São eleitores aptos a votar e serem votados todos os servidores 

ativos, segurados do RPPS do Município de Jundiá /AL, e os 

segurados inativos, beneficiários do RPPS do Município de Jundiá 

/AL; 

  

Art. 5º. Os Segurados do RPPS que desejarem ser candidatos a 

comporem o RPPS do Município de Jundiá /AL, deverão oficializar 

pedido de inscrição específico para essa finalidade. 

  

1º Os candidatos poderão se inscrever para concorrer somente em uma 

representação, sendo considerados nulos os pedidos de inscrições para 

ambas as representações. 

2º Poderá se candidatar todo servidor público municipal efetivo, Ativo 

ou Inativo, segurado do JUNDIÁPREV. 

3º No caso de servidores ativos é necessário que o candidato já tenha 

concluído estágio probatório. 

  

Art. 6º. Os candidatos interessados em concorrer a eleição deverão 

apresentar pedido de inscrição junto a Comissão Eleitoral, nos dias 05 

a 19 de outubro de 2026, das 08:00 horas às 12:00 horas, na Sede do 

JUNDIÁPREV, situada na Rua Nossa Senhora da Conceição, s/n, 

Centro, Jundiá /AL. 

  

Art. 7º. As inscrições deverão ser feitas pessoalmente, através de 

solicitação escrita em modelo próprio, disponível na Sede do 

JUNDIAPREV. 

  

Art. 8º. No prazo de até 03 (três) dias úteis a contar do encerramento 

do prazo de registro, a Comissão Eleitoral publicará a relação nominal 

das candidaturas registradas pelo mesmo meio utilizado para o Edital 

de Convocação da Eleição, e declarará aberto o prazo de até 05 

(cinco) dias úteis para a realização de impugnação. 

  

Art. 9º. Os candidatos interessados em concorrer á eleição do 

Conselho de Administração e Fiscal do JUNDIÁPREV, deverão 

apresentar os seguintes documentos à Comissão Eleitoral: 

  

1 - Documento oficial de identificação com foto; 

II - Preenchimento do requerimento de inscrição do candidato que 

estará disponível na sede do JUNDIÁPREV. 

  

DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO 
  

Art. 10. O voto é secreto e os eleitores, deverão votar em 01 (um) 

candidato ao Conselho de Administração e em 01 (um) candidato ao 

Conselho Fiscal. 

  

Art. 11. A Mesa Coletora de Votos será composta pelos membros da 

comissão eleitoral. 

  

Art. 12. Fica assegurado o acompanhamento dos trabalhos de coleta 

dos votos por 01(um) fiscal indicado dentre os segurados do RPPS do 

Município de Jundiá /AL, pelo Secretário de Administração do 

Município. 

  

Art. 13. São válidos para identificação do eleitor qualquer um dos 

documentos abaixo: 

  

1. Carteira de Identidade; 

Il. Documento oficial com foto; 

  

Art. 14. A votação será realizada no dia 16 de novembro de 2026 

entre 08:00 horas e 17:00 horas, com 01 (um) urna fixa na sede da 

Câmara Municipal de Vereadores para os eleitores ativos e inativos. 

  

Art. 15. A sessão eleitoral de apuração será instalada no próprio local 

de votação, imediatamente após o encerramento, sob a coordenação 

da Comissão Eleitoral. 

  

Parágrafo único: Fica assegurado o acompanhamento dos trabalhos de 

apuração dos votos pelo mesmo fiscal que acompanhou a mesa 

coletora. 

  

Art. 16. A Comissão Eleitoral procederá a abertura das urnas, para 

contagem das cédulas de votação e ao mesmo tempo, decidirá, um a 

um pela apuração dos votos tomados em separado, a vista das razões 

que os determinaram, conforme se consignou nas sobrecartas. 

  

Art. 17. A contagem dos votos será iniciada ás 17:30h do dia 16 de 

novembro de 2026, no mesmo local da votação, quando será limitada 

a presença a comissão eleitoral, diretores e conselheiros do 

JUNDIÁPREV, mesa coletora e candidatos. 

  

Art. 18. Serão considerados eleitos para compor o Conselho de 

Administração do JUNDIÁPREV, como titulares representantes os 03 

(três) candidatos mais votados, ficando os que lhes seguem em 

número de votos como suplentes. 

  

Art. 19. Serão considerados eleitos para compor o Conselho Fiscal do 

JUNDIÁPREV, como titulares representantes os 02 (dois) candidatos 

mais votados, ficando os que lhes seguem em número de votos como 

suplentes. 

  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 20. Em caso de empate será proclamado eleito o servidor com 

mais tempo de serviço público prestado no Município de Jundiá. 

Parágrafo único. O cômputo do tempo de serviço público totalizará o 

exercício de cargos, empregos e funções na Administração Municipal, 

excluída a atividade exclusivamente comissionada. 

  

Art. 21. O Presidente da Comissão Eleitoral deverá comunicar por 

escrito ao chefe do Poder Executivo, no prazo de 05 (cinco) dias, o 

resultado da eleição. 

  

Art. 22. Os candidatos poderão interpor recurso contra o resultado das 

eleições, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração 

oficial do resultado do pleito. 

  

Art. 23. O recurso e os documentos de prova serão entregues com 

contra recibo, ao Presidente da Comissão Eleitoral que instaurará o 

processo administrativo competente. 

  

Art. 24. As despesas decorrentes desta Plenária correrão por conta da 

dotação orçamentária do JUNDIÁPREV. 
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Art. 25. As normas que regulamentam o processo eleitoral serão as 

dispostas na Lei Municipal nº 476/2020. 

  

Jundiá - AL, 21 de setembro de 2026. 

  

ANDREA RALLANY MARTINS MELO 
Membro - Comissão Eleitoral 

 

GUSTAVO HENRIQUE ALVES DE VERÇOSA 
Membro - Comissão Eleitoral 

 

ALANA LÚCIA SOARES BRITO 
Membro - Comissão Eleitoral 

  

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
  

Eu, _____________, matricula_______, venho requerer minha 

candidatura para a eleição do Conselho _____________ do 

JUNDIAPREV. Juntamente com este requerimento vão os 

documentos solicitados conforme edital 01/2026. 

  

Jundiá/AL, ____/___________/2026.  

_________ 

Requerente 

  

CPF: ____________ 

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:470C2EF2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2026 

 

Dispensa de Licitação - Objeto: Contratação de empresa para 

prestação dos serviços de locação de equipamentos de sonorização 

para eventos. Prazo: até às 23:59 do dia 29 de setembro de 2026. 

Edital disponível no sítio 

eletrônicohttps://junqueiro.al.gov.br/transparencia/portal/editais. ou 

solicitação no e-mail: cpl@junqueiro.al.gov.br. 

  

Junqueiro/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

ANA JÚLIA MARQUES RAMOS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:EE0BB954 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO DE RENOVAÇÃO A ARP Nº 

002/2025, DO PE Nº 30/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 009091400062026. ESPÉCIE: 

1º TERMO DE RENOVAÇÃO A ARP Nº 002/2025, DO PE Nº 

30/2025, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO 

E A EMPRESA CAMARATUBA CONSTRUCAO LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 44.634.972/0001-03. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO POR MAIS 12 (DOZE) MESES O 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

002/2025 – PE Nº 30/2025. FUNDAMENTO LEGAL: ART. 84, DA 

LEI Nº 14.133/2021 E O ART. 71 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 

013/2025. DATA DA ASSINATURA: 23 DE SETEMBRO DE 

2026.  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:72155BC8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO DE RENOVAÇÃO A ARP Nº 

007/2025, DO PE Nº 30/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 009091400072026. ESPÉCIE: 

1º TERMO DE RENOVAÇÃO A ARP Nº 007/2025, DO PE Nº 

30/2025, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO 

E A EMPRESA TSA MATERIAL DE CONSTRUCAO EM GERAL 

UNIPESSOAL LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 

51.043.970/0001-05. OBJETO:PRORROGAÇÃO POR MAIS 12 

(DOZE) MESES O PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2025 – PE Nº 30/2025. 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 84, DA LEI Nº 14.133/2021 E O 

ART. 71 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 013/2025. DATA DA 

ASSINATURA: 23 DE SETEMBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:C1CBAEBF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 084.27/2025 

 

PARTES: O MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do outro lado, a empresa 

TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MEDICO 

HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.928.476/0001-

03. 

Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA  
Vigência da Ata de Registro de Preços por mais 12 (doze) meses, 

contados da sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo. 

Data de Assinatura: 21 de setembro de 2026. 

Signatários:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 

– Contratante 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MEDICO 

HOSPITALAR LTDA – Contratada 
Acácio Everton Lisoski – Representante Legal 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

Gerenciador 
Antônio José Borges Soares - Secretário  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:C7165B28 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0112.001/2023 

 

Partes: PMMD e J I JUCÁ DE AGUIAR SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.054.316/0001-21. 

Fundamento Legal: Art. 57, da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
A vigência do contrato fica prorrogada por mais 04 (quatro) meses, 

contados do encerramento da vigência do último termo aditivo. 

CLAUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO  
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo. 

Data da Assinatura: 30 de julho de 2026. 

Signatários: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL – 

CONTRATANTE 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

J I JUCÁ DE AGUIAR SERVIÇOS LTDA – CONTRATADA 
João Igor Jucá de Aguiar – Representante Legal 

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:86BCABEA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

001/2026 

 

CONTRATO Nº 2209.001/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado PAULO SÉRGIO DA SILVA, inscrito 

sob o CPF nº 295.***.***-01. 

Objeto: Contratação de PAULINHO VAQUEIRO na categoria: 

TECLADO E VOZ para prestação de serviços de apresentação 

artística no evento que será realizado no Residencial Denison Amorim 

no dia 25 de setembro de 2026, em Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 

Valor total: R$800,00 (oitocentos reais). 

Data de Assinatura: 22 de setembro 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

Jefferson Silva de Alcântara  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 
Paulo Sérgio da Silva 

PAULINHO VAQUEIRO – CONTRATADO 
  

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 001/2026 

CONTRATO Nº 2209.002/2026 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL 

DEODORO e o credenciado EDMILSON JOSÉ DA SILVA, 

inscrito sob o CPF nº 100.***.***-75. 

Objeto: Contratação de NANDO ATUALIZADO na categoria: TIPO-

3 para prestação de serviços de apresentação artística no evento que 

será realizado no Povoado Malhadas no dia 27 de setembro de 2026 

em Marechal Deodoro. 

Fundamentação jurídica: Na lei federal nº 14.133/2021. 

Valor total: R$5.000,00 (cinco mil reais). 

Data de Assinatura: 22 de setembro de 2026. 

Vigência: O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

Signatários: 

Jefferson Silva de Alcântara  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTURAL – 

CONTRATANTE 
Edmilson José da Silva 

NANDO ATUALIZADO – CONTRATADO  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:A29B5B9F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 0307.004/2026 

 

Partes: PMMD e a empresa GS SERVICE SERVIÇOS 

AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

28.273.378/0001-88. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e 

demais legislação aplicável. 

Objeto: O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços 

continuados de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos 

pesados pertencentes ao Município de Marechal Deodoro, 

compreendendo o fornecimento de peças de reposição, componentes, 

acessórios e demais insumos indispensáveis à adequada execução dos 

serviços, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

Preço: 5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.067.553,64 (dois 

milhões sessenta e sete mil quinhentos e cinquenta e três reais e 

sessenta e quatro centavos).  
Data de Assinatura: 03 de julho de 2026. 

Signatários: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO – CONTRATANTE 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

GS SERVICE SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 

Larissa Carnaúba de Oliveira – Representante Legal  

 

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:4AD5B8DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2801.001/2026 

 

PARTES: 

- Município de Marechal Deodoro -AL 

- Secretaria Municipal de Educação 

- M D M dos Santos Engenharia LTDA, CNPJ sob o nº 

17.872.922/0001-91 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

As prescrições da Lei nº 14.133/2021 e legislação complementar 

vigente e 

pertinente à matéria. 

DO ADITIVO: 

O presente termo aditivo tem por objeto o acréscimo dos serviços do 

contrato 

nº 2801.001/2026, proveniente da Concorrência Eletrônica 09/2025, 

cujo objeto é a 

execução de obras e serviços de implantação de um muro de 

contenção na Escola 

Eleuza Galvão Rodas, e obras complementares no município de 

Marechal Deodoro – 

AL. Em decorrência das necessidades supervenientes, e em 

conformidade com a 

legislação vigente, notadamente nos artigos 124, inciso I, alíneas ―a‖ e 

―b‖, 125 e 126 

da Lei n.º 14.133/2021, fica acrescido ao Contrato Administrativo nº 

2801.001/2026 o 

montante de R$ 184.293,26 (cento e oitenta e quatro mil, duzentos e 

noventa e 

três reais e vinte e seis centavos), o que corresponde ao percentual de 

22,07105%, 

sobre o valor inicial do contrato. Diante dos acréscimos ora 

formalizados, o valor 

global do Contrato Administrativo nº 2801.001/2026 passa a ser de 

R$ 1.019.293,26 

(um milhão, dezenove mil, duzentos e noventa e três reais e vinte e 

seis 

centavos). 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do município de 

Marechal Deodoro, na 

classificação abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

UNIDADE: 0661 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB. 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 

PROGRAMA: 0003 – MELHORIA DA QUALIDADE DE ENSINO 

AÇÃO - PROJETO/ATIVIDADE: 3005 – CONSTRUÇÃO E/OU 

AMPLIAÇÃO DE 

UNIDADES ESCOLARES – 15% 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 

FUNÇÃO: 12 - EDUCAÇÃO 

SUBFUNÇÃO: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES 

  

DATA DA ASSINATURA: 

23 de setembro de 2026 
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Publicado por: 
Jair Barcelos Cerqueira 

Código Identificador:CC5ABD3D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 164 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 164 de 17 de setembro de 2026 
  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 899/2024 e suas alterações; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

  

O Prefeito do Município de Maribondo, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR, Progressão por Nova Titulação ao servidor 

TARCÍSIO JOSÉ VIEIRA DOS SANTOS portador do CPF: 

064.008.814-76, matrícula 1415, com cargo de Agente comunitário de 

Saúde, para enquadramento no Nível D. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo Municipal José Zeferino do Carmo 

Gabinete do Prefeito em 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado e registrado na Secretaria Municipal de Administração, 

Recursos Humanos e Patrimônio em 17 de setembro de 2026. 

  

WILLAMS FONSECA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:A5F926BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/AL, vem 

por meio deste Setor de Compras, comunicar que está disponível o 

termo de referência através do e-mail: 

setordecompras@maribondo.al.gov.br, visando a contratação de 

empresa especializada em INSPEÇÃO VEICULAR ESCOLAR, 

para atender as demandas da secretaria de educação e esporte , de 

acordo com o processo n° 004.009.174683/2026, para atender as 

necessidades do Município de Maribondo/AL, que a partir desta data, 

serão contados no máximos 03 (três) dias úteis. A futura e eventual 

contratação atenderá aos requisitos da Lei 14.133/2021, art. 75, inciso 

II. O envio das propostas, deverá acompanhar cópia do contrato social 

e das certidões: MUNICIPAL, ESTADUAL, FEDERAL, FGTS, 

TRABALHISTA, COMPROVANTE DE ENDEREÇO DA 

EMPRESA E DOCUMENTAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO 

DIRETOR. Maiores informações, entrar em contado através do e-

mail: setordecompras@maribondo.al.gov.br. 

Maribondo – AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

ROBERTO SAPUCAIA DOS SANTOS JUNIOR 
Diretor do Setor de Compras   

Publicado por: 
Roberto Sapucaia Dos Santos Junior 

Código Identificador:2B45BEB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 096/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 003.018.258981 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

- ALAGOAS, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 12.236.873/0001-87, com sede na Rua José Sapucaia, 

n.º 01 Centro, na cidade de Maribondo, Estado de Alagoas, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRUNO ZEFERINO DO 

CARMO TEIXEIRA, brasileiro, casado, com RG sob nº 

97001002662 SSP/A e CPF sob nº 040.568.274-35 residente e 

domiciliado Rua Projetada A, Residencial João Mendes de Carvalho, 

lote 22, quadra Y, Maribondo/AL – CEP: 57.670-000. 

CONTRATADA: M D M DOS SANTOS ENGENHARIA LTDA., 

inscrita no CNPJ nº 17.872.922/0001-91, estabelecida na Praça 

Vereador José Ferreira Barbosa, nº 22, Brasília, Arapiraca/AL, 

CEP 57.313-260, neste ato representada pelo Sr. Marcos Douglas 

Medeiros dos Santos, inscrito no CPF nº 010.189.164-40. 

OBJETO: Alteração quantitativa e qualitativa do Contrato nº 

096/2025, mediante acréscimo de serviços e inclusão de serviços 

novos, necessários à adequada execução e conclusão dos serviços de 

pavimentação em paralelepípedo e recapeamento asfáltico em 

diversas ruas do perímetro urbano do Município de Maribondo/AL. 

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 54.108,52 (cinquenta e quatro mil, 

cento e oito reais e cinquenta e dois centavos), correspondente a 

aproximadamente 2,933450% do valor inicial do contrato. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso I, alíneas “a” e 

“b”, c/c art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

SIGNATÁRIOS: Bruno Zeferino do Carmo Teixeira, pelo 

Município de Maribondo/AL, e Marcos Douglas Medeiros dos 

Santos, pela M D M dos Santos Engenharia Ltda.  

 

Publicado por: 
Pablo Teodoro Canuto 

Código Identificador:5542B3DD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PARTES: MUNICÍPIO DE MATA GRANDE - AL, inscrito no 

CNPJ sob nº 12.226.205/0001-79, e FASITEC 

DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº. 00.483.195/0001-78, 

SIGNATÁRIOS: Maria Fabiana Farias de Alencar, Prefeito(a) e 

Marco Aurélio Pavan, sócio administrador; 

OBJETO: Termo de Cooperação Técnica, não onerosa, objetivando a 

operacionalização da gestão e controle das consignações em folha de 

pagamento. FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021. 

VALOR: SEM ÔNUS financeiro. 

VIGÊNCIA: O presente termo vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

  

Mata Grande, 22 de setembro de 2026. 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 

Prefeita 

Publicado por: 
Luciano Antonio de Lima 

Código Identificador:BB5919CB 

 
LICITAÇÃO  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

3º TERMO ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO Nº 209/2024 

CONCORRÊNCIA Nº 02/2024 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE (UBS) PORTE 01. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Mata Grande, CNPJ/MF 

sob nº 12.226.205/0001-79. 

CONTRATADA: INOVE CONSTRUÇÕES EIRELI, sob CNPJ nº 

18.818.196/0001-91. 
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• I – Supressão no valor total de R$ 94.863,94 (noventa e quatro mil 

oitocentos e sessenta e três reais e noventa e quatro centavos] do valor 

inicial atualizado do contrato. 

• II - Acréscimo no valor total de R$ 10.316,05 (dez mil trezentos e 

dezesseis reais cinco centavos e R$ 40.138,93 (quarenta mil cento e 

trinta e oito reais e noventa e três centavos) em novos serviços, 

resultando em uma redução líquida de R$ 44.408,06 (quarenta e 

quatro mil quatrocentos e oito reais e seis centavos), correspondente a 

-2,02% do valor inicial atualizado do contrato. 

Em decorrência do acréscimo e da supressão acima descritos, o valor 

global do contrato passa de R$ 2.199.000,00 (Dois milhões, cento e 

noventa e nove mil reais) para R$ 2.154.594,02 (Dois milhões, cento e 

cinquenta e quatro mil quinhentos e noventa e quatro reais e dois 

centavos), representando uma variação líquida de -2,02% [Percentual 

de redução global]. 

Mata Grande/AL, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR – 
Prefeita Municipal. 

  

LUIZ FERNANDO DE CARVALHO FALCÃO – 
Contratado. 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:C67235BD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE CAMARAGIBE 

 

SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - FOTOVOLTAICA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO No 

006/2026. 

OBJETO: Solução integrada para implantação de sistemas 

de geração de energia solar fotovoltaica conectados à rede, do tipo 

on-grid, para atender às necessidades do Município de Matriz de 

Camaragibe/AL, conforme quantidades e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência. Data: 09 de outubro de 2026 às 10h00m. 

(horário local). O edital encontra-se a disposição dos interessados 

através do site http://www.bnc.org.br Dúvidas através do e-mail 

licitacoesmatrizdecamaragibe@gmail.com. 

  

FERNANDO LIMA HENRIQUE LIMA CAVALCANTE 
Prefeito.  

Publicado por: 
Jean Nascimento Dos Santos 

Código Identificador:615D3E50 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI 457 

 

LEI Nº457, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

―Institui a Política Municipal de Alfabetização no 

Município de Messias/ AL e dá outras providências‖.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESSIAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: Art.1º Fica instituída 

a Política Municipal de Alfabetização no município de Messias/AL 

como política pública permanente, com a finalidade de garantir o 

direito à alfabetização das crianças da Rede Municipal, elemento 

estruturante para a construção de trajetórias escolares bem-sucedidas. 

CAPÍTULO I DOS PRINCÍPIOS Art. 2º A Política Municipal de 

Alfabetização, orienta-se pelos seguintes princípios: I - Garantia do 

direito à alfabetização como elemento estruturante para a construção 

de trajetórias escolares bem sucedidas; II - Promoção da equidade 

educacional, com especial atenção às desigualdades de aprendizagem, 

diversidade étnico-racial, regional e socioeconômica; III - Valorização 

do profissional da educação, por meio de formação continuada e 

suporte pedagógico; Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 

57990-000, Messias/AL IV- Cooperação entre os entes federativos, 

respeitado o disposto no § 1º do art. 211 da Constituição da República 

Federativa do Brasil, promovendo a colaboração entre União, Estados 

e Municípios para alfabetização; a melhoria contínua do processo de 

V - Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; VI- Respeito à 

liberdade e a promoção da tolerância; VII- Respeito à autonomia 

pedagógica do professor e das instituições de ensino; VIII- 

Observância da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394/1996), da Base Nacional 

Comum Curricular, do Currículo Referência de Alagoas do Plano 

Nacional de Educação, do Plano Municipal de Educação, do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e demais normas 

aplicáveis. CAPÍTULO II DOS OBJETIVOS Art. 3º São objetivos 

principais da Política Municipal de Alfabetização: I - Assegurar que, 

no mínimo, 80% das crianças da rede municipal estejam plenamente 

alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, até o ano 

de 2030, segundo metas do Ministério da Educação; II - Aprimorar o 

fluxo escolar, prevenindo a retenção e o abandono causados pelas 

dificuldades de leitura e escrita; III- Implementar, programas e ações 

para que as crianças estejam alfabetizadas ao final do segundo ano do 

ensino fundamental; IV- Promover medidas para a recomposição das 

aprendizagens, com foco na alfabetização e na ampliação e no 

aprofundamento das competências em leitura e escrita das crianças 

matriculadas na rede de ensino até o final dos anos iniciais do ensino 

fundamental, prioritariamente daquelas que não alcançaram os 

padrões adequados de alfabetização até o segundo ano do ensino 

fundamental; Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-

000, Messias/AL V - Assegurar que as crianças matriculadas na Pré-

escola (1º e 2º períodos da Educação Infantil) tenham assegurados o 

acesso a uma cultura de leitura, escrita e oralidade na rotina das 

crianças e a ampliação das suas experiências com a linguagem escrita; 

CAPÍTULO III DAS DIRETRIZES Art. 4º São diretrizes da Política 

Municipal de Alfabetização: I - O foco na alfabetização na idade certa 

de todas as crianças, nos termos da legislação vigente, assegurada a 

alfabetização ao longo da trajetória escolar para as crianças que 

demandem ações de recomposição individualizado; da aprendizagem 

e de acompanhamento II- A redução das desigualdades educacionais, 

mediante a garantia de oportunidades de aprendizagem, com atenção 

às diferenças sociais, territoriais, culturais e às necessidades 

específicas dos estudantes; III- a valorização da avaliação como 

instrumento de diagnóstico, acompanhamento e melhoria da 

aprendizagem, baseada em evidências científicas e indicadores 

educacionais para subsidiar as decisões pedagógicas; IV- A integração 

entre famílias e comunidade escolar alinhando ações que contribuam 

para o processo de alfabetização; V- A redução das desigualdades 

educacionais, assegurando equidade no acesso, permanência e 

aprendizagem de todas as crianças, especialmente aquelas em situação 

de vulnerabilidade social, deficiência ou defasagem no processo de 

alfabetização; VI- o reconhecimento e a divulgação de boas práticas 

de alfabetização. VII- a garantia de transparência na gestão dos 

recursos e nos resultados educacionais; VIII- a articulação entre 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, assegurando a continuidade 

pedagógica; IX - A centralidade dos processos de ensino-

aprendizagem e das necessidades das escolas; Rua Elpídio Cavalcante 

Lins, s/n, Centro, CEP 57990-000, Messias/AL X- a política de 

formação destinada a professores, técnicos e gestores educacionais. 

CAPÍTULO IV DO PÚBLICO-ALVO Art. 5º A Política Municipal 

de Alfabetização tem por público alvo: I - Crianças matriculadas na 

Pré-escola (1º e 2º períodos da Educação Infantil); II - Estudantes das 

turmas de 1º e 2º anos do Ensino Fundamental como foco principal; 

III - estudantes das turmas de 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental que 

apresentam níveis aquém do esperado na alfabetização. Art. 6º São 

agentes envolvidos na Política Municipal de Alfabetização: I - 

Professores da Pré-escola (1º e 2º períodos da Educação Infantil); II - 

Professores do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental como foco 

principal; III - professores das turmas de 3º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental que apresentam níveis aquém do esperado na 

alfabetização; IV - Especialistas da Educação Básica e diretores que 

atuam em escolas com turmas de Pré-escola (1º e 2º períodos da 

Educação Infantil) e Ensino Fundamental Anos Iniciais; V - Demais 

profissionais que atuam nas unidades educacionais; VI - equipe 

técnica da Secretaria Municipal da Educação; VII - equipe 
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multidisciplinar da Secretaria Municipal da Educação. Rua Elpídio 

Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-000, Messias/AL 

CAPÍTULO V DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

Art. 7º A implementação da Política Municipal de Alfabetização será 

realizada por meio de ações e estratégias desenvolvidas de forma 

integrada pelos órgãos e agentes envolvidos, observadas as 

competências e responsabilidades apresentadas neste Capítulo. Art. 8º 

Competências da equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação. 

I - Aderir voluntariamente a programas e ações do Ministério da 

Educação que corroborem o currículo da rede municipal de ensino, 

assegurando que as iniciativas nacionais complementam e fortalecem 

as diretrizes locais; II - Articular com as diretrizes da Rede Nacional 

de Alfabetização (RENALFA) e com as metas do Pacto pela 

Alfabetização, visando a otimização de recursos e suporte técnico; III 

- seguir as orientações curriculares propostas a partir dos documentos 

legais, para a Pré-escola (1º e 2º períodos da Educação Infantil) e para 

o 1º e 2º Ano do Ensino Fundamental; IV - Realizar formação 

continuada de professores atuantes na Pré-escola da Educação Infantil 

e nº 1º e 2º ano do Ensino Fundamental voltada para a alfabetização, 

letramento e matemática; V - Realizar formação continuada de 

gestores educacionais para subsidiar pedagogicamente aos professores 

da Educação Infantil atuantes na Pré-escola da Educação Infantil e nos 

1º e 2º anos do Ensino Fundamental; VI - Incentivar mecanismos de 

reconhecimento e valorização dos professores alfabetizadores; VII - 

selecionar materiais didático-pedagógicos destinados à alfabetização, 

com promoção de formação de professores para o uso desses 

materiais, caso haja necessidade e disponibilidade orçamentária; VIII 

- difundir recursos educacionais para ensino e aprendizagem de 

leitura, de escrita e de matemática; Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, 

Centro, CEP 57990-000, Messias/AL IX - Capacitar os gestores e 

coordenadores pedagógicos para a leitura crítica e pedagógica dos 

resultados, visando identificar lacunas, avanços e propor intervenções 

pedagógicas; X - Adotar estratégias que favoreçam a permanência dos 

professores efetivos nas turmas de 1º e 2º ano do Ensino Fundamental; 

XI - realizar parceria com a Secretaria de Saúde e Assistência Social 

para as demandas de atendimentos específicos relacionados ao 

desenvolvimento dos estudantes em defasagem. Art. 9º Competências 

da equipe gestora e especialistas da escola. I - Promover ações 

institucionais e pedagógicas de articulação entre as etapas da 

Educação Infantil e Ensino Fundamental; II - Acompanhar, 

periodicamente, os indicadores de aprendizagem e frequência dos 

alunos, desenvolvendo ações para alcançar a meta de alfabetizar todos 

os estudantes na idade certa; III - promover reuniões periódicas para 

estudo e análise dos resultados das avaliações de leitura, escrita, 

fluência e matemática disponibilizados nos resultados das avaliações 

do CNCA; IV - Elaborar, acompanhar e avaliar os Planos de 

Recomposição das Aprendizagens; V - Incentivar a elaboração de 

instrumentos de avaliação diagnóstica interna; VI - Elaborar, 

organizar e aplicar avaliação interna nas turmas de 1º e 2º ano do 

Ensino Fundamental considerando a realidade de cada comunidade 

escolar; VII - participar das avaliações externas de larga escala da 

alfabetização dos estudantes; VIII - realizar de Intervenções 

Pedagógicas a partir dos resultados das avaliações internas e externas; 

IX - Encaminhar os estudantes relacionados pelos professores para 

avaliação psicoeducacional pela equipe multidisciplinar, quando 

observada a necessidade; Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, 

CEP 57990-000, Messias/AL X - Promover campanhas nas redes 

sociais das escolas, conforme ECA digital, de sensibilização sobre a 

importância da alfabetização na idade certa; XI - participar de 

formações e reuniões promovidas pela Secretaria de Educação e atuar 

como multiplicador dos processos formativos; XII - orientar os 

profissionais quanto ao cumprimento das diretrizes e normas 

estabelecidas pela SME; XIII - incentivar projetos interdisciplinares e 

eventos escolares que valorizem a leitura e a escrita como práticas 

sociais. Art. 10 Competências dos professores. I - Apropriar-se das 

orientações da SME e demais documentos sobre Alfabetização; II - 

Elaborar o planejamento de aulas, individualmente ou de forma 

coletiva (com seus pares), conforme os documentos, normativas e 

diretrizes educacionais; III - elaborar e adequar o planejamento 

pedagógico, considerando as especificidades dos estudantes, 

especialmente daqueles público-alvo da Educação Especial, em 

articulação com a equipe gestora, os profissionais do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), quando houver, e a equipe 

multidisciplinar; IV - Prever no planejamento de aulas para o Ensino 

Fundamental estratégias de recomposição de aprendizagem; V - 

Envolver as famílias no processo de aprendizagem por meio de 

estratégias intencionais, rodas de conversa e orientações práticas de 

um ambiente alfabetizador; VI - Participar das avaliações com 

aplicação previstas pelo Compromisso Nacional Criança Alfabetizada 

e de outras avaliações definidas pela Secretaria Municipal de 

Educação; VII - identificar estudantes com indícios de dificuldades 

persistentes no processo de alfabetização e comunicar à equipe 

gestora e pedagógica para adoção das providências cabíveis; VIII - 

registrar e utilizar os resultados das avaliações diagnósticas e 

formativas para replanejamento das práticas pedagógicas. Rua Elpídio 

Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-000, Messias/AL Art. 11 

Das responsabilidades das famílias e dos responsáveis: I - Matricular 

os estudantes e garantir a frequência na unidade de ensino, conforme a 

obrigatoriedade estabelecida pela legislação brasileira; II - Comunicar 

e justificar às equipes diretiva e pedagógica qualquer afastamento da 

criança (faltas), bem como a data do retorno; III - estabelecer uma 

relação de diálogo e parceria com os professores e equipes diretiva, 

pedagógica e de apoio; IV - Participar das reuniões e demais 

atividades promovidas pela escola destinadas ao acompanhamento da 

aprendizagem dos estudantes; V - Contribuir para o desenvolvimento 

integral do estudante, buscando atendimento nas áreas da saúde e 

assistência social, entre outras, conforme necessidades ou 

indicação/sugestão da unidade de ensino; VI - Acompanhar a vida 

escolar da criança, incentivando hábitos de leitura, realização das 

atividades escolares e organização dos materiais. CAPÍTULO VI 

DOS EIXOS ESTRUTURANTES Art.12 A Política Pública 

Municipal de Alfabetização será implementada por meio dos 

seguintes eixos de ações e estratégias, conforme os princípios do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA). Seção I Da 

Gestão e Governança Art.13 No eixo de Governança e Gestão, serão 

implementadas as seguintes estratégias: I - Criação e regulamentação 

do Comitê Municipal da Política de Alfabetização; II - Fortalecimento 

da equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação; III - apoio 

contínuo ao Articulador da Renalfa do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada (CNCA); Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, 

Centro, CEP 57990-000, Messias/AL IV - Monitoramento da 

aplicação e dos resultados das avaliações internas e externas; V - 

Realização de reuniões periódicas das equipes escolares com os 

pais/responsáveis para acompanhamento da aprendizagem; VI - 

Realização de reuniões por turma para atendimento das necessidades 

específicas; VII - monitoramento da execução do Reforço Escolar e da 

Recomposição de Aprendizagem. Seção II Da Formação de 

Professores Art.14 Caberá à Secretaria Municipal de Educação, em 

parceria com os governos estadual e federal, ofertar formação 

continuada específica em alfabetização e letramento para docentes da 

Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Art.15 

A Secretaria Municipal de Educação incentivará e apoiará a 

participação dos professores nas formações continuadas oferecidas 

pelo município, governos estadual e federal. Art.16 A Secretaria 

Municipal de Educação ofertará formação continuada, específica e de 

qualidade para professores alfabetizadores, coordenadores 

pedagógicos e gestores escolares, baseada nos componentes essenciais 

para transpor a teoria para a prática diária. Seção III Da Infraestrutura 

e Recursos Pedagógicos Art.17 No eixo de Infraestrutura e Recursos 

Pedagógicos, serão implementadas as seguintes estratégias: I - 

Monitoramento da implantação e utilização dos Cantinhos de Leitura 

nas salas da Educação Infantil e nos 1º e 2º anos do Ensino 

Fundamental; II - Implantação de Cantinhos de Leitura nas turmas do 

3º ao 5º ano que ainda não possuem; III - aquisição de livros de 

literatura de acordo com a faixa etária para compor os Cantinhos da 

Leitura e o acervo das bibliotecas das escolas; IV - Distribuição de 

materiais pedagógicos suplementares e adequados, quando necessário; 

Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-000, 

Messias/AL V - Disponibilização de equipamentos, materiais e outros 

insumos para a implementação dos projetos e ações de alfabetização 

nas escolas; VI - Adequação dos espaços escolares com foco na 

alfabetização; VII - incentivo à utilização de recursos pedagógicos 

digitais e tecnologias educacionais que contribuam para o processo de 

alfabetização. Seção IV Da Avaliação e Monitoramento Art.18 No 

eixo de Avaliação e Monitoramento, serão implementadas as 

seguintes estratégias: I - Acompanhamento do resultado da avaliação 

do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB); II - 

Elaboração, organização e aplicação e monitoramento de avaliação 
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interna e externa de larga escala por meio do Projeto "Avalia Messias" 

nas turmas de 1° ao 9º ano do Ensino Fundamental em unidades 

municipais de ensino. III - acompanhamento do resultado das 

avaliações somativas do Sistema de Avaliação Estadual (SAVEAL); 

IV - Monitoramento dos resultados do Índice Criança Alfabetizada - 

ICA divulgado anualmente pelo Ministério da Educação; V - 

Monitoramento dos resultados dos ciclos da plataforma Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada; VI - Análise dos resultados da 

fluência em leitura, competência leitora, proficiência em escrita e em 

matemática; VII - monitoramento da aprendizagem dos estudantes em 

processo de alfabetização, avaliados pelos instrumentos de 

acompanhamento pedagógico realizado pelos professores, 

especialistas, diretores e equipe técnica da Secretaria Municipal da 

Educação; VIII - acompanhamento sistemático dos registros das ações 

planejadas de reforço escolar, intervenção pedagógica e recomposição 

das aprendizagens dos estudantes em processo de alfabetização. 

Parágrafo único. Para fins de monitoramento das metas estabelecidas 

nesta Lei, serão adotados os critérios e descritores de alfabetização 

definidos pelo Ministério da Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, 

CEP 57990-000, Messias/AL Educação e pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) ou por 

normas que venham a substituí-los. Seção V Das Boas Práticas e 

Reconhecimento Art.19 No eixo de Boas Práticas e Reconhecimento, 

serão implementadas seguintes estratégias: I - Promover a 

participação do Município em programas, premiações e iniciativas de 

reconhecimento da alfabetização, inclusive no Selo Nacional 

Compromisso com a Alfabetização, instituído pelo Ministério da 

Educação; II - Identificar, reconhecer e premiar práticas pedagógicas e 

de gestão bem-sucedidas em alfabetização através do PRÊMIO BOAS 

PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO DE MESSIAS/AL. III - promover a 

disseminação das práticas pedagógicas exitosas entre as unidades 

escolares. IV - Promover ações de valorização dos profissionais da 

educação, observados os critérios estabelecidos em programas 

municipais de reconhecimento por desempenho e resultados 

educacionais. CAPÍTULO VII DAS METAS E ESTRATÉGIAS 

Art.20 A Política Municipal de Alfabetização observará as metas e 

estratégias previstas neste capítulo, as quais serão monitoradas 

periodicamente pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Comitê 

Municipal da Política de Alfabetização, visando ao cumprimento dos 

objetivos desta Lei. Art.21 A Política Municipal de Alfabetização 

observará as seguintes metas quantitativas de desempenho no Índice 

Criança Alfabetizada (ICA): I - II - III - IV - V - 53,29% em 2026; 

60,96% em 2027; 68,12% em 2028; 74,51% em 2029; 80% em 2030. 

Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-000, 

Messias/AL Parágrafo único. As metas previstas neste artigo poderão 

ser revisadas por lei específica, observando os indicadores oficiais 

divulgados pelo Ministério da Educação e pelas avaliações externas 

aplicáveis. Art.22 Para o alcance das metas previstas nesta Lei, serão 

adotadas, entre outras, as seguintes estratégias: I - Garantir 

participação e certificação de 80% dos professores efetivos da pré-

escola da Educação Infantil no Curso do PRO LEEI; II - Garantir 

participação e certificação de 80% dos professores alfabetizadores de 

1º e 2º ano do Ensino Fundamental nas formações RENALFA; III - 

garantir participação e certificação de 80% dos professores do 3º ao 5º 

ano do Ensino Fundamental nas formações do Programa Escola 10; 

IV - Promover a redução do número de estudantes por turma nos 1º e 

2º anos do Ensino Fundamental, buscando assegurar, 

progressivamente, turmas com até 20 (vinte) estudantes; V - 

Fortalecer ações de transição entre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental, assegurando a continuidade do processo de 

alfabetização; VI - Adotar estratégias que favoreçam a permanência 

dos professores efetivos nas turmas de 1º e 2º ano do Ensino 

Fundamental evitando rotatividade de professores; VII - desenvolver 

estratégias de busca ativa para estudantes com baixa frequência 

escolar durante o ciclo de alfabetização; VIII - realizar avaliações 

diagnósticas periódicas para subsidiar o planejamento pedagógico; IX 

- Priorizar ações de reforço escolar nas unidades educacionais que 

apresentem indicadores de alfabetização inferiores às metas 

estabelecidas nesta Lei; X - Implementar e monitorar as ações de 

Reforço Escolar em todas as escolas de Ensino Fundamental; XI - 

ampliar os acervos literários das bibliotecas escolares e dos Cantinhos 

de Leitura das unidades educacionais, observadas as especificidades 

da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Rua 

Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-000, Messias/AL 

XII - instituir mecanismos anuais de reconhecimento, valorização e 

divulgação de boas práticas pedagógicas de leitura, escrita, 

alfabetização e letramento desenvolvidas por professores da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental; XIV - aplicar as avaliações 

previstas pelo CNCA e de outras avaliações definidas pela Secretaria 

Municipal de Educação; XV - Viabilizar a reprodução dos 

instrumentos de avaliação do CNCA, preferencialmente por meio de 

serviços especializados, assegurando agilidade, qualidade, 

economicidade e o cumprimento do cronograma de aplicação das 

avaliações; XVI - implementar intervenções pedagógicas contínuas a 

partir dos resultados dos ciclos das avaliações do CNCA, das 

avaliações internas e das avaliações do SAVEAL; XVII - utilizar os 

resultados das avaliações internas e externas para subsidiar o 

planejamento pedagógico e a tomada de decisões das unidades 

escolares; XVIII - realizar reuniões com os diretores e especialistas 

das escolas de Ensino Fundamental Anos Iniciais para acompanhar e 

refletir sobre as ações realizadas; XIX - realizar encontros com os 

professores das escolas para discutir, refletir e aprimorar as práticas de 

alfabetização; XX - Desenvolver ações de sensibilização das famílias 

sobre a importância da alfabetização na idade certa; XXI - identificar, 

reconhecer e premiar as boas práticas pedagógicas por meio do 

Prêmio Municipal de Boas Práticas em leitura, escrita e alfabetização; 

XXII - promover a disseminação das práticas pedagógicas exitosas 

entre as unidades escolares; XXIII - fortalecer ações de equidade, 

inclusão e acessibilidade para estudantes com deficiência ou 

dificuldade de aprendizagem, assegurando igualdade de oportunidades 

de aprendizagem; XIV - assegurar que as ações de alfabetização dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial sejam planejadas e 

desenvolvidas de forma articulada entre os professores regentes, os 

profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE), a 

equipe multidisciplinar e as famílias, respeitadas as especificidades de 

cada estudante; Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-

000, Messias/AL XV - Desenvolver ações voltadas à redução das 

desigualdades educacionais, priorizando o atendimento pedagógico às 

unidades escolares e aos estudantes com maiores dificuldades de 

aprendizagem e em situação de maior vulnerabilidade educacional. 

Art.23 A Secretaria Municipal de Educação e o Comitê Municipal da 

Política de Alfabetização monitorar anualmente o cumprimento das 

metas previstas nesta Lei, avaliarão os resultados obtidos e propor 

medidas para o aperfeiçoamento contínuo da Política Municipal de 

Alfabetização, considerando especialmente os indicadores oficiais de 

alfabetização e demais evidências educacionais disponíveis. Art.24 As 

metas e estratégias previstas neste Capítulo deverão ser consideradas 

na elaboração do Plano de Trabalho Anual da Secretaria Municipal de 

Educação, dos planos de ação das unidades escolares e dos 

instrumentos de monitoramento da Política Municipal de 

Alfabetização. CAPÍTULO VIII COMITÊ MUNICIPAL DA 

POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO Art.25 Fica instituído o Comitê 

Municipal da Política de Alfabetização, de caráter permanente e 

consultivo, com a finalidade de discutir, acompanhar, avaliar e propor 

ações referentes à Política Municipal de Alfabetização. Art.26 A 

implementação desta Política Pública Municipal de Alfabetização será 

acompanhada pelo Comitê Municipal da Política de Alfabetização, 

que será composto, conforme previsto no art.27, desta Lei. Art.27 O 

Comitê será composto pelos seguintes representantes: I - Secretaria 

Municipal de Educação; II - Articulador Municipal da Renalfa; III - 

Diretor de escola de 1º e 2º ano; IV - Coordenador Pedagógico da 

educação básica de 1º e 2º ano; V - Professores da Pré-escola (1º e 2º 

períodos da Educação Infantil); VI - Professores de 1º ano; Rua 

Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 57990-000, Messias/AL 

VII - Professores de 2º ano; VIII - Conselho Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Os membros do Comitê serão indicados pelas 

respectivas instituições e designados por Portaria Municipal. Art.28 

Compete ao Comitê Municipal da Política de Alfabetização: I - 

Monitorar a execução da Política Municipal de Alfabetização; II - 

Acompanhar os resultados das avaliações externas e internas; III - 

propor medidas para o aprimoramento da alfabetização; IV - 

Acompanhar o processo de divulgação e reconhecimento de boas 

práticas pedagógicas. Art.29 O mandato dos membros será de 2 (dois) 

anos, sendo permitida a recondução. Art.30 A Política Municipal de 

Alfabetização será objeto de monitoramento e avaliação periódica 

pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Comitê Municipal da 

Política de Alfabetização, com a finalidade de verificar o 

cumprimento de seus objetivos, identificar desafios e orientar o 
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aperfeiçoamento contínuo das ações e estratégias previstas nesta Lei. 

forma Art.31 A Política Municipal de Alfabetização integra as 

estratégias do Plano Municipal de Educação e será implementada de 

articulada com as demais políticas públicas educacionais do 

Município, observadas as metas e diretrizes da legislação educacional 

vigente. CAPÍTULO IX DISPOSIÇÕES FINAIS Art.32 Compete à 

Secretaria Municipal de Educação a coordenação das ações 

decorrentes desta Lei. Rua Elpídio Cavalcante Lins, s/n, Centro, CEP 

57990-000, Messias/AL Art.33 As despesas decorrentes da presente 

Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria. Parágrafo 

único. A implementação das ações previstas nesta Lei observará o 

regime de colaboração entre União, Estado e Município, podendo ser 

financiada por recursos próprios do Município, complementados por 

transferências voluntárias, programas federais e estaduais, convênios, 

termos de cooperação e demais fontes legalmente previstas. Art.34 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Messias/AL, 31 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:1CBB13D3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA 38/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESSIAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhes confere o art. 45, 

inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

NOMEAR o Sr. LEANDRO VICTOR NASCIMENTO DE 

OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 057.612.564-44, para exercer, 

em caráter comissionado, o cargo de Assessoria Administrativa III – 

AS III - do quadro de pessoal do município de Messias/AL, nos 

termos da Lei Delegada nº 01 de 07 de março de 2025, vinculado ao 

Regime Geral de Previdência Social – INSS, até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Município de Messias/AL, em 28 de agosto de 2026. 

  

MARCOS JOSÉ HERCULANO DA SILVA 
Prefeito 

  

Registrado na Secretaria de Administração e Finanças e publicado no 

mural da Prefeitura Municipal de Messias/AL, aos 28 dias do mês de 

agosto de 2026. 

  

HUGO FERNANDES PEIXOTO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Suzete Moraes de Melo 

Código Identificador:19D50EB5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 15, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 15, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Atualiza o valor do benefício monetário do Programa 

Municipal Alimenta Minador, nos termos do 

parágrafo único do art. 6º da Lei Municipal nº 503, de 

22 de junho de 2023, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO, 
Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI 

do art. 71 da Lei Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto na 

Lei Municipal nº 503, de 22 de junho de 2023; 

CONSIDERANDO que o Programa Municipal Alimenta Minador 

constitui política pública de complementação de renda destinada às 

famílias que atendam aos critérios estabelecidos na legislação 

municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do valor do 

benefício monetário, preservada sua finalidade socioassistencial, sem 

criação de novo programa, ampliação do público beneficiário ou 

alteração dos critérios de elegibilidade; 

CONSIDERANDO a existência de dotação orçamentária específica 

destinada ao Programa Municipal Alimenta Minador na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2026, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira; 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 537, de 11 de dezembro 

de 2025, que instituiu o Plano Plurianual 2026-2029, e a Lei 

Municipal nº 546, de 17 de junho de 2026, que estabeleceu as 

Diretrizes Orçamentárias para 2027, contemplam a continuidade e o 

planejamento financeiro do Programa Municipal Alimenta Minador; 

CONSIDERANDO a estimativa de impacto orçamentário-financeiro 

que demonstra compatibilidade da atualização proposta com a 

programação orçamentária vigente e com os instrumentos municipais 

de planejamento; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica atualizado para R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 

mensais, por família beneficiária, o valor do benefício monetário do 

Programa Municipal Alimenta Minador, instituído pela Lei Municipal 

nº 503, de 22 de junho de 2023. 

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput restringe-se ao 

valor mensal do benefício, permanecendo inalterados o limite de 

beneficiários, os critérios de elegibilidade, as condições de acesso e 

permanência e as demais disposições da Lei Municipal nº 503/2023. 

Art. 2º. As despesas decorrentes da atualização do valor do benefício 

estabelecida no art. 1º correrão à conta de dotação orçamentária 

própria consignada na Lei Orçamentária Anual - LOA para o 

exercício financeiro de 2026, observados o saldo orçamentário 

disponível e a programação financeira do exercício, conforme a 

seguinte classificação: 

Funcional Programática: 08.244.0006.8020 

Projeto/Atividade: PROGRAMA MUNICIPAL ALIMENTA 

MINADOR 

Dotação inicial na LOA 2026: R$ 520.000,00 (quinhentos e vinte 

mil reais). 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. 

  

Minador do Negrão/AL, 23 de setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito de Minador do Negrão/AL 

Publicado por: 
Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:4CE580B5 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 55/IPAM/2026 (ERRATA – 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA TC/AL) 

 

PORTARIA RPPS Nº 55/IPAM/2026 (ERRATA – Cumprimento 

de Diligência TC/AL) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a DIRETORA/PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão/AL – IPAM, 

processo TC/AL nº 01898/2022. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade, requerida pela Sra. 

JOSEFA CARDOSO FERRO, brasileira, viúva, serviçal, portadora 

do RG sob o nº 926.661 SSP/AL e inscrita no CPF/MF nº 

700.040.214-87, conforme dispõe o Art 17, da Lei Municipal nº 

343/2007 e Art 40, § 1º, inciso III e alínea ―b‖ da CF; 
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Art. 2º - O provento foi calculado mediante a média proporcional, do 

tempo necessário à respectiva aposentadoria, do período 3.753 dias 

(10 anos, 03 meses, 13 dias), correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria. Sendo este 

reajustável conforme aumento do Governo Federal anualmente. 

Art. 3º - Art. 3º - O Provento não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 40, § 4º, inciso I, da Lei Municipal 

343/2007; 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

Art 5º - TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA 11, de 29 de 

julho 2009 
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Minador do Negrão/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora/Presidente  

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:CE364E1D 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 56/IPAM/2026 (ERRATA – 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA TC/AL) 

 

PORTARIA RPPS Nº 56/IPAM/2026 (ERRATA – Cumprimento 

de Diligência TC/AL) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a DIRETORA/PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão/AL – IPAM, 

processo TC/AL nº 01902/2022. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição, requerida pela Sra. JOSEFA FIRMINO DA SILVA, 

brasileira, casada, serviçal, portadora do RG sob o nº 659.332 SSP/AL 

e inscrita no CPF/MF nº 870.866.704-72, conforme dispõe o art. 6º da 

EC 41/03 c/c art. 16, §1º da Lei Municipal nº 343/2007; 

Art. 2º - Os proventos serão integrais, correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria, acrescido das 

vantagens permanentes, ou seja, os proventos serão revistos na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, porém, não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 40, § 4, inciso I, da Lei Municipal 

343/2007. 

Art. 3º - Para cálculo dos proventos de aposentadoria foi considerada 

a sua integralidade sobre o valor da sua remuneração de contribuição. 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

Art 5º - TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA 031 de 04 de 

dezembro de 2008  
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Minador do Negrão/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora/Presidente 

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:EE872D2F 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 57/IPAM/2026 (ERRATA – 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA TC/AL) 

PORTARIA RPPS Nº 57/IPAM/2026 (ERRATA – Cumprimento 

de Diligência TC/AL) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a DIRETORA/PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão/AL – IPAM, 

processo TC/AL nº 01125/2022. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade, requerida pela Sra. 

CÍCERA ULISSES DA SILVA, brasileira, casada, serviçal escolar, 

portadora do RG sob o nº 2.074.759 SSP/AL e inscrita no CPF/MF nº 

046.669.134-32, conforme dispõe o Art 17, da Lei Municipal nº 

343/2007 e Art 40, § 1º, inciso III e alínea ―b‖ da CF; 

Art. 2º - O provento foi calculado mediante a média proporcional, do 

tempo necessário à respectiva aposentadoria, do período 6.720 dias 

(18 anos, 05 meses, 00 dias), correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria. Sendo este 

reajustável conforme aumento do Governo Federal anualmente. 

Art. 3º - Art. 3º - O Provento não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 40, § 4º, inciso I, da Lei Municipal 

343/2007; 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

Art 5º - TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA 25, de 31 de 

agosto 2017 
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Minador do Negrão/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora/Presidente  

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:559DE686 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 58/IPAM/2026 (ERRATA – 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA TC/AL) 

 

PORTARIA RPPS Nº 58/IPAM/2026 (ERRATA – Cumprimento 

de Diligência TC/AL) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a DIRETORA/PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão/AL – IPAM, 

processo TC/AL nº 1763/2022. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição, requerida pela Sra. IRACY DA SILVA 

RODRIGUES, brasileira, casada, professora, portadora do RG sob o 

nº 685.982 SESP/SP e inscrita no CPF/MF nº: 347.997.45468, 

conforme dispõe o art. 6º da EC 41/03 c/c art. 16, §1º da Lei 

Municipal nº 343/2007; 

Art. 2º - Os proventos serão integrais, correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria, acrescido das 

vantagens permanentes, ou seja, os proventos serão revistos na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, porém, não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 40, § 4, inciso I, da Lei Municipal 

343/2007. 

Art. 3º - Para cálculo dos proventos de aposentadoria foi considerada 

a sua integralidade sobre o valor da sua remuneração de contribuição. 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 
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Art 5º - TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA 016 de 28 de 

julho de 2009  
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Minador do Negrão/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora/Presidente 

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:E56D86A0 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 59/IPAM/2026 (ERRATA – 

CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA TC/AL) 

 

PORTARIA RPPS Nº 59/IPAM/2026 (ERRATA – Cumprimento 

de Diligência TC/AL) 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a DIRETORA/PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

MUNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão/AL – IPAM, 

processo TC/AL nº 01115/2022. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição, requerida pela Sra. CÍCERA ARAÚJO FERRO, 

brasileira, casada, auxiliar administrativo, portadora do RG sob o nº 

498.982 SEDS/AL e inscrita no CPF/MF nº 740.798.714-22, 

conforme dispõe o art. 6º da EC 41/03 c/c art. 16, §1º da Lei 

Municipal nº 343/2007; 

Art. 2º - Os proventos serão integrais, correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria, acrescido das 

vantagens permanentes, ou seja, os proventos serão revistos na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, porém, não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 40, § 4, inciso I, da Lei Municipal 

343/2007. 

Art. 3º - Para cálculo dos proventos de aposentadoria foi considerada 

a sua integralidade sobre o valor da sua remuneração de contribuição. 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

Art 5º - TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA 027 de 01 de 

novembro de 2004 
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Minador do Negrão/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora/Presidente 

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:3B7C8B3D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRÓPOLIS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOTEIRÓPOLIS 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
OBJETO: A Prefeita do Município de Monteirópolis/AL, no uso de 

suas atribuições legais, Resolve: ADJUDICAR E HOMOLOGAR o 

Pregão Eletrônico Nº 04/2026 – 3ª Convocação. Processo 

Administrativo nº 12040009/2025, Objeto: Aquisição de 

Medicamentos (Correlatos): O.S. DISTRIBUIDORA LTDA – ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº 32.975.060/0001-16, Fundamentação: art. 

71, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
OBJETO: A Prefeita do Município de Monteirópolis/AL, no uso de 

suas atribuições legais, Resolve: ADJUDICAR E HOMOLOGAR o 

Pregão Eletrônico Nº 08/2026 – 2ª Convocação. Processo 

Administrativo nº 12040008/2025, Objeto: Aquisição de 

Medicamentos (Farmácia Básica): MEDICAH COMERCIO DE 

MEDICAMENTOS LTDA - EPP inscrita no CNPJ sob o nº 

11.195.977/0001-28, ALICARE DISTRIBUIDORA LTDA - ME 

inscrita no CNPJ sob o nº 58.348.779/0001-10, Fundamentação: art. 

71, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
OBJETO: A Prefeita do Município de Monteirópolis/AL, no uso de 

suas atribuições legais, Resolve: ADJUDICAR E HOMOLOGAR o 

Pregão Eletrônico Nº 09/2026 – 2ª Convocação. Processo 

Administrativo nº 01300032/2026, Objeto: Aquisição de 

Medicamentos (Farmácia Básica): MEDICAH COMERCIO DE 

MEDICAMENTOS LTDA - EPP inscrita no CNPJ sob o nº 

11.195.977/0001-28, CIRURGICA CASTELI DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTO LTDA- ME inscrita no CNPJ sob o nº 

43.829.137/0001-66, Fundamentação: art. 71, inc. IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

  

Monteirópolis/AL, 25/09/2026. 

  

LEONOR MELO MONTEIRO 
Prefeita. 

Publicado por: 
Wilians Altieres Fontes 

Código Identificador:67E4B215 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - SERVIÇO DE 

MAMOGRAFIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

  

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO LINO/AL, através do 

Departamento de Compras, solicita cotações de preços referente a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM MAMOGRAFIAS, visando 

atender as necessidades da secretaria municipal de educação, 

observados os detalhamentos técnicos, operacionais, especificações e 

condições constantes no Termo de Referência. Os interessados devem 

entrar em contato com o Departamento de Compras do Município 

para obter o Termo de Referência pelo e-mail: 

comprasnovolino@gmail.com, de segunda a sexta-feira, respeitando o 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sendo considerados os 

orçamentos que chegarem até a conclusão do procedimento de 

estimativa de preços, a contar desta publicação. 

  

Novo Lino-AL, 24 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Romisson Fagner Batista Barreto 

Código Identificador:328792FD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº: 

014/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE NOVO LINO – ALAGOAS, através da 

Diretoria de Compras e Licitações, avisa que será realizada licitação 

conforme descrito: 

  

Processo Administrativo nº: 1000072000012026; 

Pregão Eletrônico - SRP nº: 014/2026; 
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Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PAPEL A4, 

COMPREENDENDO PAPEL A4 BRANCO E PAPEL A4 

COLORIDO, EM RESMAS DE 500 (QUINHENTAS) FOLHAS, 

DESTINADA AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS 

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DO MUNICÍPIO DE NOVO LINO/AL. 
Modalidade: Pregão Eletrônico – SRP – BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS. 

Tipo: Menor Preço – Por item.  

Data da abertura da sessão pública: 14/10/2026.  

Horário da abertura da sessão pública: 10:00 horas (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Novo Lino/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

ROMISSON FAGNER BATISTA BARRETO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Romisson Fagner Batista Barreto 

Código Identificador:27EBAE70 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Processo Administrativo nº 2026 0812038 AVFG - Contrato de 

Inexigibilidade nº 33/2026. 

Objeto: Contratação de apresentação artística musical em 

comemoração ao encerramento dos festejos de Nossa Senhora 

Aparecida, no Município de Olho d’Água das Flores/AL. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DAS 

FLORES/AL. 

Contratada: MARCA DA VITORIA PRODUCOES E 

TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

49.452.389/0001-03, estabelecida na Rua Goiás do Couto, nº 221, 

Quadra QR 49 Lote 02, bairro: Conj. Vera Cruz, Goiana-GO, Cep: 

74.493-070. 

Valor total: R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). 

Conforme dispositivo legal: Art. 74, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Vigência: terá início a partir da data da assinatura deste contrato, ou 

seja, 24 de setembro de 2026 e vigorará até 30 (trinta) dias após a 

apresentação artística ou até a conclusão. 

  

Olho d’Água das Flores/AL, 24 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 

Jaime Nunes 

Código Identificador:1D07758F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE VALOR AO 

CONTRATO Nº 011/2025 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE OLHO D’ ÁGUA DO CASADO 
– CNPJ No 12.350.146/0001-46 E A EMPRESA – MC 

CONSTRUÇÕES E ASSESSORIA EIRELI - EPP, CNPJ No 

07.343.582/0001-58. 

  

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo 

Aditivo tem por objeto: 

aditar o quantitativo dos itens do contrato em 6,13%; 
  

DATA DE ASSINATURA: 02 DE SETEMBRO DE 2026 
  

CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:E0358287 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 34/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada na realização de exames. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 29 de 

Setembro, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

AUGUSTO FILHO 

Departamento de Compras 

  

Olivença- AL, 24 de Setembro, de 2026.  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:6CCB37C0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 35/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada na realização de exames. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 29 de 

Setembro, De 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

AUGUSTO FILHO 

Departamento de Compras 

  

Olivença- AL, 24 de Setembro, de 2026.  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:78B57A25 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º: 14/2026 

Processo Administrativo nº: 07270004/2026 

Tipo: Menor preço por item; 
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Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de equipamentos de 

informática visando atender as necessidades do município de 

Olivença/AL. 

Data de realização: 08 de outubro de 2026 às 10h00min (horário 

local). 

O Edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br, 

http://www. https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, na sede 

da CPL, situada na Rua Vereador Félix da Silva, nº 54, Centro, 

Olivença/AL, CEP: 57.550-000, das 08:00 às 14:00 horas em dias 

úteis, e mediante solicitação enviada ao e-mail 

cpl@olivenca.al.gov.br. 

  

Olivença/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

DOUGLAS SILVA SOBRINHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jose Claudio Sousa de Oliveira 

Código Identificador:9304A227 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

SEGUNDO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 25/2026- 

NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de medicamentos. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 29 de 

Setembro, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

Olivença- AL, 24 de Setembro, de 2026. 

  

AUGUSTO FILHO 
Departamento de Compras 

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:E2560D1B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 24/2026 

Processo Administrativo n.º 08310012/2026 

Tipo: Menor preço por lote 

Disponibilidade: www.licitanet.com.br 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de 

materiais, equipamentos e acessórios esportivos, destinados a atender 

as demandas das Secretarias Municipais de Saúde, Educação, 

Assistência Social e Cultura, Turismo, Esporte, Juventude, 

Comunicação e Lazer, bem como suas respectivas Unidades 

Municipais, garantindo suporte às práticas esportivas, programas 

sociais, atividades escolares, ações de saúde e eventos culturais e 

comunitários. 

  

Data de realização: 21 de outubro de 2026, às 08h30. 

Informações: licitacaopariconhaal@gmail.com 

  

JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:6F37116E 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 22/2026 

Processo Administrativo n.º 07230015/2026 

Tipo: Menor preço por lote 

Disponibilidade: www.licitanet.com.br 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

equipamentos, dispositivos móveis, suprimentos e acessórios de 

informática, conforme especificações técnicas e quantitativos 

constantes no Termo de Referência e demais documentos anexos, 

destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias de 

Administração, Planejamento e Finanças, Educação, Saúde, 

Assistência Social, Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Cultura da 

Prefeitura Municipal de Pariconha – AL. 

  

Data de realização: 22 de outubro de 2026, às 08h30. 

Informações: licitacaopariconhaal@gmail.com 

  

JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:36A0631F 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 54/2026 

 

INEXIGIBILIDADE N° 28/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09150034/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SHOW ARTÍSTICO PARA A TRADICIONAL FESTA DO 

POVOADO MARCAÇÃO, NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 

2026.  
  

Contratante: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, 

Juventude, comunicação e Lazer. 

  

Contratado: 60.748.310 ANDREIS JOSE DA SILVA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

60.748.310/0001-10, o evento ocorrerá no dia 26 de setembro de 

2026, com apresentação de ANDREIZINHO O TOP DAS 

VAQUEIJADAS, tendo com duração de aproximadamente 03h00min, 

no valor de R$ 05.000,00 (Cinco Mil Reais). 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 

Prefeito  

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:B881554E 

 
SETOR DE LICITACAO - SEC DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 55/2026 

 

INEXIGIBILIDADE N° 29/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09180002/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SHOW ARTÍSTICO PARA A TRADICIONAL FESTA DO 

POVOADO MARCAÇÃO, NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 

2026.  
  

Contratante: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte, 

Juventude, comunicação e Lazer. 

  

Contratado: CD PRODUCOES, CONSTRUTORA E LOCADORA 

DE MAQUINAS E VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 4.621.167/0001-91, o evento 
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ocorrerá no dia 26 de setembro de 2026, com apresentação de 

―ELTON E EDY‖, tendo com duração de aproximadamente 

03h00min, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais). 

  

ANTÔNIO TELMO NÓIA 
Prefeito 

Publicado por: 
Artur Alves de Oliveira 

Código Identificador:B70D7EB0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAÇABUÇU 

 

SEC MUNICIPAL DE COMPRAS CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAÇABUÇU 

AVISO DE REABERTURA PRAZO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026-SRP 

Tipo: Menor Preço – Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIÊNTES Data/Horário: 13 de outubro de 2026 às 09:00hs 

(nove horas – horário de Brasília). 

Os editais encontra-se disponível no site http07/www.bnc.org.br, 

https://piacabucu.al.gov.br/, na Sede da Secretaria Municipal de 

Compras, Convênios e Licitações, sediado na Praça São Francisco de 

Borja, s/n, Centro, Piaçabuçu/AL, das 08 às 14 horas em dias úteis, e 

mediante solicitação enviada ao e-mail Licipmp@gmail.com. 

Piaçabuçu/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

BRUNO ALEXANDRO ANDRÉ DO NASCIMENTO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 

Código Identificador:0098C0E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 124/2026 

 

Portaria nº 124/2026 
  

Piaçabuçu – Al, 23 de Setembro de 2026 

  

O Prefeito do Município de Piaçabuçu, Estado de Alagoas, usando 

de suas atribuições legais e constitucionais, em combinação com o 

dispositivo da Lei Municipal nº 452/2017, 490/2019, 536/2022 e 

585/2024. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Nomear o Senhor, PRISCILA DANTAS MACHADO, 

inscrito no MF-CPF: 094.421.264-66, para exercer o cargo em 

comissão, símbolo CC-2 - GERENTE DE PROGRAMA E 

CONTROLE DE COMPRAS AOS da Secretaria de Compras, 

Convênios e Licitações do Município de Piaçabuçu, a partir desta 

data. 

Art. 2º - A servidora nomeada na forma do dispositivo no Art. 80 da 

Lei Orgânica Municipal, deverá apresentar a administração, 

DECLARAÇÃO DE BENS. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

átrio da Prefeitura Municipal de Piaçabuçu – Alagoas. 

Art.4º - Revoga-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Dê-se ciência e cumpra-se. 

  

WISNEY LUIZ RAMOS ANDRÉ 
Prefeito Municipal 

  

Eu, Secretário de Administração, registro no livro competente e 

realizo a publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 

Piaçabuçu, Estado de Alagoas, aos 29 dias do mês de setembro de 

2026, de acordo com os ditames da Lei Orgânica do Município. 

  

PEDRO ARAUJO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 

Código Identificador:CF14028A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

54/2022 

 

DAS PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 12.200.150/0001-28; CONTRATANTE, 

PLATAFORMA ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ 

06.034.228/0001-89, sediada à Rua Comendador Palmeira, nº 593, 

Sala B, Farol, Maceió/AL, CONTRATADA. DO OBJETO: O 

presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração quantitativa e 

qualitativa do Contrato nº 54/2022, com o acréscimo de serviços 

novos e complementares necessários à conclusão regular do 

empreendimento; e a prorrogação dos prazos de execução e de 

vigência contratuais. DO VALOR ATUAL DO CONTRATO: O 

valor global do Contrato passa a ser de R$ 3.544.918,52 (três milhões, 

quinhentos e quarenta e quatro mil, novecentos e dezoito reais e 

cinquenta e dois centavos), onde o acréscimo total corresponde a R$ 

220.543,34 (duzentos e vinte mil, quinhentos e quarenta e três reais e 

trinta e quatro centavos), equivalente a 7,7368% (sete, setenta e três e 

sessenta e oito por cento) do valor inicial do Contrato.DA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0013 - 

Secretaria Municipal de Turismo e Eventos; Função Programática: 

15.695.0007.1011; Projeto/Atividade: 1011 - Construção do 

Teleférico; Elemento de Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalaçõe. 

DOS PRAZOS: Fica prorrogado o prazo de execução por 6 (seis) 

meses e o prazo de vigência por 12 (doze) meses, passando o termo 

final da vigência de 31/07/2026 para 31/07/2027, na forma do art. 57, 

§1º, da Lei nº 8.666/1993. DOS SIGNATÁRIOS: pela 

CONTRATANTE, a Sra. MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA 

OITICICA - CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. CICERO JOSÉ 

QUIRINO DOS SANTOS – CPF: 506.XXX.XXX-04, e pela 

CONTRATADA, o Sr. RAFAEL MELO DE OLIVEIRA - CPF nº 

029.XXX.XXX-06. Processo Administrativo nº 07010038/2026  

 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:B24525A4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 573/2026 (DE 24 DE SETEMBRO DE 2026) 

 

CANCELA A NOMEAÇÃO DA PORTARIA Nº 

559/2026 E CANCELA A EXONERAÇÃO DA 

PORTARIA Nº 558/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º TORNAR SEM EFEITO / CANCELAR a nomeação da 

senhora JOSIENE SILVA ARAUJO, inscrita no CPF sob o nº 

009.248.854-40, referente ao Cargo de Provimento em Comissão de 

Diretora do CAPS da Secretaria Municipal de Saúde, efetuada por 

meio da Portaria nº 559/2026. 
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Art. 2º TORNAR SEM EFEITO / CANCELAR a exoneração 

veiculada na Portaria nº 558/2026, restabelecendo-se os efeitos 

anteriores à sua publicação. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 24 (vigésimo quarto) dia do mês de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Fernando Jose Dos Santos 

Código Identificador:22494528 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 479, DE 24 DE SETEMBRO 2026 

 

―DENOMINA ―RUA DR. NENHEMIAS 

RODRIGUES DE ALENCAR‖ A VIA PÚBLICA 

QUE ESPECIFICA, NO MUNICÍPIO DE 

PIRANHAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRANHAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, aprova, e eu, TIAGO 

TORRES FREITAS, Prefeito do Município de Piranhas, sanciono a 

seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica denominada ―RUA DR. NENHEMIAS RODRIGUES DE 

ALENCAR‖ o espaço que se inicia próximo ao Restaurante BG, 

interligando ao espaço comercial de propriedade do Senhor Djenal, 

até a rodovia que dá acesso ao Centro Histórico da cidade de Piranhas. 

  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Piranhas/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:B35D295D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 480, DE 24 DE SETEMBRO 2026 

 

―DENOMINA ―ORLA ERASMO NUNES 

LISBOA‖ A ORLA DA VILA ENTRE MONTES, 

NO MUNICÍPIO DE PIRANHAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRANHAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, aprova, e eu, TIAGO 

TORRES FREITAS, Prefeito do Município de Piranhas, sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominada ―Orla Erasmo Nunes Lisboa‖ a Orla da Vila 

Entre Montes, no Município de Piranhas. 

Art. 2º A Prefeitura Municipal de Piranhas afixará, em momento 

oportuno, placa denominativa para identificação da respectiva orla. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

  

Prefeitura Municipal de Piranhas/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:8E82F9E6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 452/2026. DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a denominação da QUADRA 

POLIESPORTIVA ANTÔNIO ALVES FILHO 

(SEU SILVA), localizada no Povoado Quandu – 

Município de Poço das Trincheiras – Alagoas, e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Poço das Trincheiras, Estado de Alagoas, 

nas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Poço das Trincheiras, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º- Fica a QUADRA POLIESPORTIVA, construídaem terreno 

doado pelo Município e a obra executada com recursos do Governo 

do Estado de Alagoas, para a prática de diversas modalidades 

esportivas, localizada no Povoado Quandu, neste Município, 

denominada QUADRA POLIESPORTIVA ANTÔNIO ALVES 

FILHO (SEU SILVA). 

  

Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito 

  

A presente Lei foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no quadro de avisos 

da Prefeitura Municipal de Poço das Trincheiras – AL, em 

24.09.2026, e no endereço 

eletrônico:http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ aos 25 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Sec. de Adm. e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:9F924ABD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EEXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATUAL 

 

Processo Administrativo nº 2026.0701.0031-01. 

PROCEDIMENTO LICITATORIO– 4º Termo de Aditivo ao 

Contrato da inexigibilidade nº 048/2022. 

Objeto:Prorrogação do contrato 048/2022 para assessoria jurídica 

de interesse do CONTRATANTE, compreendendo a atuação 

perante as justiças federal, estadual e trabalhista (primeira e 

segunda instância), tribunais superiores, tribunais de contas, 

Ministério Público Federal e Estadual, Controladoria Geral do 

Estado e da União, bem como a consultoria em matérias de maior 

complexidade ligadas ao direito administrativo e tributário. 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

CALVO/AL - CNPJ. Nº 12.366.720/0001-54. 
  

CONTRATADA:OLEGÁRIO E TEIXEIRA ADVOCACIA, inscrito 

no CNPJ sob o nº 06.942.185/0001-67, com endereço profissional na 

Avenida Comendador Gustavo Paiva, 2789, Mangabeiras, sala 1101, 

Norcon Empresarial, Maceió/AL, CEP nº 57.037-285, neste ato 

legalmente representada por um de seus sócios-administradores, 

Bruno Zeferino do Carmo Teixeira, inscrito na OAB nº 7.617 
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Firmado em: 31 de agosto de 2026; 
  

Vigência:12 (doze) meses; 
  

ERONITA SPOSITO LEÃO 
Prefeira Municipal 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:335D1791 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 039/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 202607090049.01 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 039/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

CALVO /AL, inscrito no CNPJ sob o nº 12.366.720/0001-

54.CONTRATADO: INSTITUTO MÃOS DO MUNDO, inscrita no 

CNPJ sob o nº 09.133.682/0001-85. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

especializados de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal na área 

da saúde, destinados a 130 (cento e trinta) profissionais da Rede 

Municipal de Saúde de Porto Calvo/AL, com carga horária total de 

200 (duzentas) horas, distribuídas em 10 (dez) módulos temáticos, 

contemplando atividades teóricas, oficinas, estudos de caso, atividades 

práticas e acompanhamento/atendimento de 80 (oitenta) pacientes, 

conforme Plano de Execução e Termo de Referência. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato, observadas as condições estabelecidas no 

Termo de Referência e no instrumento contratual. Data da assinatura: 

21 de julho de 2026. Que o procedimento encontra-se disponível na 

sede da Prefeitura Municipal de Porto Calvo-AL. 24 de fevereiro de 

2026. 

  

ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA 
Prefeita. 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:001109D5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO - ADESÃO 05/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Contrato nº: 09.23.0001/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 

CNPJ nº 12.207.429/0001-33, neste ato representado(a) por Higor 

José Santos Freitas, Prefeito Municipal 

Contratada: TAVARES & CIA SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

LTDA, CNPJ nº 20.871.412/0001-04, neste ato representada por 

Mércio José Tavares Lopes Júnior 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de licenciamento e cessão de sistemas de informática para 

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Porto Real do 

Colégio/AL 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante 

Adesão nº 05/2026 (carona) à Ata de Registro de Preços nº 04/2026, 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 05/2026 – Processo Administrativo nº 

02.12.0014/2026, do Município de Paulo Jacinto/AL 

Valor global: R$ 172.200,00 (cento e setenta e dois mil e duzentos 

reais) 

Dotação orçamentária: 
• Órgão: 03 – Secretaria Municipal de Administração 

• Unidade Orçamentária: 0301 – Secretaria Municipal de 

Administração 

• Estrutura Programática: 03.0301.04.122.0008.2003 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria Municipal de Administração 

• Elemento de Despesa: 3390390000/150000000 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

  

Porto Real do Colégio/AL, 23 de setembro de 2026 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº: 09.23.0002/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 

por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 

11.698.613/0001-60, neste ato representado(a) por Caroline Edivalda 

Santos Freitas, Secretária Municipal de Saúde 

Contratada: TAVARES & CIA SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

LTDA, CNPJ nº 20.871.412/0001-04, neste ato representada por 

Mércio José Tavares Lopes Júnior 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de licenciamento e cessão de sistemas de informática para 

atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Porto Real 

do Colégio/AL 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante 

Adesão nº 05/2026 (carona) à Ata de Registro de Preços nº 04/2026, 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 05/2026 – Processo Administrativo nº 

02.12.0014/2026, do Município de Paulo Jacinto/AL 

Valor global: R$ 106.200,00 (cento e seis mil e duzentos reais) 

Dotação orçamentária: 
• Órgão: 13 – Secretaria Municipal de Saúde 

• Unidade Orçamentária: 1301 – Fundo Municipal de Saúde 

• Estrutura Programática: 13.1301.10.122.0002.3010 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Saúde 

• Elemento de Despesa: 3390390000/150010020 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

Data de assinatura: 23/09/2026 

  

Porto Real do Colégio/AL, 23 de setembro de 2026 

  

CAROLINE EDIVALDA SANTOS FREITAS 
Secretária Municipal de Saúde / Contratante 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Contrato nº: 09.23.0003/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 

por intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 

20.442.783/0001-70, neste ato representado(a) por Ana Claudia Rocha 

Bezerra de Melo, Secretária Municipal de Assistência Social 

Contratada: TAVARES & CIA SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

LTDA, CNPJ nº 20.871.412/0001-04, neste ato representada por 

Mércio José Tavares Lopes Júnior 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de licenciamento e cessão de sistemas de informática para 

atender às necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de 

Porto Real do Colégio/AL 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante 

Adesão nº 05/2026 (carona) à Ata de Registro de Preços nº 04/2026, 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 05/2026 – Processo Administrativo nº 

02.12.0014/2026, do Município de Paulo Jacinto/AL 

Valor global: R$ 106.200,00 (cento e seis mil e duzentos reais) 

Dotação orçamentária: 
• Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

• Unidade Orçamentária: 0702 – Fundo Municipal de Assistência 

Social 

• Estrutura Programática: 07.0702.08.122.0001.7013 – Manutenção 

do Fundo Municipal de Assistência Social 

• Elemento de Despesa: 3390390000/150000000 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

  

ANA CLAUDIA ROCHA BEZERRA DE MELO  
Secretária Municipal de Assistência Social / Contratante  
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EXTRATO DE CONTRATO 
  

Contrato nº: 09.23.0004/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, 

por intermédio do Fundo Municipal de Educação, CNPJ nº 

31.207.342/0001-00, neste ato representado(a) por Rosana dos Santos 

Borges, Secretária Municipal de Educação 

Contratada: TAVARES & CIA SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 

LTDA, CNPJ nº 20.871.412/0001-04, neste ato representada por 

Mércio José Tavares Lopes Júnior 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de licenciamento e cessão de sistemas de informática para 

atender às necessidades do Fundo Municipal de Educação de Porto 

Real do Colégio/AL 

Fundamento legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante 

Adesão nº 05/2026 (carona) à Ata de Registro de Preços nº 04/2026, 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 05/2026 – Processo Administrativo nº 

02.12.0014/2026, do Município de Paulo Jacinto/AL 

Valor global: R$ 106.200,00 (cento e seis mil e duzentos reais) 

Dotação orçamentária: 
• Órgão: 15 – Secretaria Municipal de Educação e Desportos 

• Unidade Orçamentária: 1501 – Fundo Municipal de Educação 

• Estrutura Programática: 15.1501.12.122.0007.2005 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Educação 

• Elemento de Despesa: 3390390000/150010010 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

  

Porto Real do Colégio/AL, 23 de setembro de 2026 

  

ROSANA DOS SANTOS BORGES 
Secretária Municipal de Educação / Contratante 

Publicado por: 
Wilker Rodrigues Lima 

Código Identificador:F899D5D3 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO - PE 04/2026 - SEMED 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº PE. 09.23.0005/2026  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL 

DO COLÉGIO/AL através do FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) VANS 0 KM, DESTINADASA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

CONTRATADO: GB COMERCIO & SERVICOS LTDA, CNPJ: 

51.705.212/0001-05. 

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 03/2026 - SEMED 

VALOR TOTAL: R$ 904.000,00 (NOVECENTOS E QUATRO 

MIL REAIS). 

TERMO INICIAL: 23/09/2026 - 12 MESES 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
ÓRGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0701 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 07.0701.12.361.0011.2015 - 

MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490520000/150000000 - 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

ROSANA DOS SANTOS BORGES 
Secretária Municipal de Educação 

Contratante 

Publicado por: 
Wilker Rodrigues Lima 

Código Identificador:C685AC03 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

AVISO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO LARGO – AL 
ACâmara Municipal de Rio Largo/AL, por intermédio de seu Setor 

de Compras, torna pública a realização dePesquisa de Preços, com o 

objetivo de levantar omenor preço praticado no mercado, de forma 

a assegurar a competitividade e a correta estimativa de valores, nos 

termos do art. 23 daLei nº 14.133/2021e daIN SEGES 65/2021, 

visando àContratação de sistema de controle de acesso eletrônico 

(fechadura eletrônica), conforme especificações constantes no 

Termo de Referência preliminar. 

Os fornecedores interessados em participar poderão solicitar 

asespecificações completasdo objeto diretamente junto ao Setor de 

Compras da Câmara Municipal, localizado na: 

Rua Euclides Afonso de Mello, s/n – Rio Largo/AL 
Atendimento:08h às 14h 

E-mail institucional:compras.camararl@gmail.com 

Os preços deverão indicar, preferencialmente: 

  

• Valor unitário e total por item; 

• Validade da proposta; 

• Condições de pagamento; 

• Prazo de entrega; 

• Inclusão de frete, montagem e instalação (quando aplicável). 

  

A pesquisa será utilizada exclusivamente para aestimativa de preços 

da Administração, não gerando obrigação de contratação. 

  

LUCIANO HUMBERTO SILVA 
Câmara Municipal de Rio Largo – AL 

Setor de Compras 

Publicado por: 
Ivan Lins Lima 

Código Identificador:E9B21083 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

AVISO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

AVISO DE PESQUISA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO LARGO – AL 
ACâmara Municipal de Rio Largo/AL, por intermédio de seu Setor 

de Compras, torna pública a realização dePesquisa de Preços, com o 

objetivo de levantar omenor preço praticado no mercado, de forma 

a assegurar a competitividade e a correta estimativa de valores, nos 

termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021e da IN SEGES 65/2021, 

visando à prestação de serviços gráficos para confecção e 

fornecimento de material gráfico personalizado, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência preliminar. 

Os fornecedores interessados em participar poderão solicitar 

asespecificações completasdo objeto diretamente junto ao Setor de 

Compras da Câmara Municipal, localizado na: 

Rua Euclides Afonso de Mello, s/n – Rio Largo/AL 
Atendimento:08h às 14h 

E-mail institucional:compras.camararl@gmail.com 

Os preços deverão indicar, preferencialmente: 

  

• Valor unitário e total por item; 

• Validade da proposta; 

• Condições de pagamento; 

• Prazo de entrega; 

• Inclusão de frete, montagem e instalação (quando aplicável). 

  

A pesquisa será utilizada exclusivamente para aestimativa de preços 

da Administração, não gerando obrigação de contratação. 

  

LUCIANO HUMBERTO SILVA 
Câmara Municipal de Rio Largo – AL 

Setor de Compras 

Publicado por: 
Ivan Lins Lima 

Código Identificador:76C811B9 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO 04º TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DO 04º TERMO ADITIVO 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

LARGO/AL. CONTRATADA: EUDES JERÔNIMO & CIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, sob o CNPJ de N° 

31.035.574/0001-29. OBJETO: 03º TERMO ADITIVO DE PRAZO 

DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO AO CONTRATO N° 059/2025 – 

CC: Construção do Centro de Atenção Psicossocial infantojuvenil - 

CAPS I, Celebração: 24/09/2026. Fica prorrogado ambos os prazos 

por 60 (sessenta) dias, sendo o de execução de: 29/09/2026 a 

28/11/2026 e de vigência de: 25/11/2026 à 24/01/2027, ambos 

contados da finalização dos prazos estipulados no contrato. 

Fundamentação Legal: Lei n° 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. Informações: e-mail: gestor.contratosrl@gmail.com. 

  

Rio Largo/AL, 22 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:A339B87C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO E SELEÇÃO DOS 

MEMBROS DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA 

 
PROCESSO: 06020122/2026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA  

  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 
PREÂMBULO 

Assunto: Inscrição de profissionais formados em comunicação, 

publicidade ou marketing, ou que atuem em uma dessas áreas, com o 

intuito de constituir subcomissão técnica para a contratação nos 

termos da Lei nº 12.232/2010. 

Considerando que a Prefeitura Municipal de Rio Largo promoverá 

licitação na modalidade ―Concorrência‖, do tipo ―técnica e preço‖, 

objetivando a contratação de Agência de Publicidade e Propaganda 

para prestação de serviços específicos, a Comissão Permanente de 

Licitação, designada pela Portaria nº 1572/2026, faz saber que estão 

abertas as inscrições de profissionais formados em comunicação, 

publicidade ou marketing, para integrar a subcomissão técnica 

responsável pela análise e julgamento das propostas técnicas das 

licitantes, nos termos do § 1º do Art. 10 da Lei Federal nº 

12.232/2010. 

Para efetivar a inscrição, os interessados deverão comparecer 

pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal de Rio Largo, situada 

na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli, Bairro Prefeito Antônio 

Lins de Souza - Rio Largo, no horário de expediente das 08 às 16 

horas, de 28 de setembro de 2026 até o dia 07 de outubro de 2026, 

Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no térreo. A 

relação dos profissionais inscritos, bem como a data da sessão pública 

para sorteio dos nomes, será publicada, oportunamente, no Diário 

Oficial dos Municípios Alagoanos - DOM, conforme estabelece o 

artigo 10, § 4º, da Lei 12.232/2010. 

  

PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO E SELEÇÃO DOS 

MEMBROS DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA 

1. DO OBJETIVO DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA 
1.1. Os profissionais sorteados irão atuar na subcomissão técnica, a 

qual tem como objetivo julgar as propostas técnicas que compõem o 

plano de comunicação publicitária. Referido plano deverá ser 

apresentado por Agências de Publicidade e Propaganda interessadas 

em participar da licitação promovida pela Prefeitura Municipal de Rio 

Largo/AL, na modalidade ―CONCORRÊNCIA‖, do tipo ―técnica e 

preço‖, para a contratação de serviços de publicidade. 

1.2. Consoante o artigo 10, § 1º, da Lei nº 12.232/2010, as propostas 

técnicas apresentadas pelas licitantes serão analisadas e julgadas por 

subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 03 (três) membros 

que deverão ser formados em comunicação, publicidade ou marketing, 

ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos 1/3 (um 

terço) deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou 

contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Rio 

Largo/AL. 

1.3. A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por 

sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no 

mínimo, o triplo do número de integrantes da subcomissão, 

previamente cadastrados. 

2. DAS CONDIÇÕES DA INSCRIÇÃO 
2.1. Para efetivar a inscrição visando integrar à subcomissão técnica, o 

profissional - formado em comunicação, publicidade ou marketing ou 

que atuem em uma dessas áreas - deverá comparecer, pessoalmente na 

sede da Prefeitura Municipal de Rio Largo, situada na Rua Napoleão 

Viana S/N, Galeria Napoli, Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - 

Rio Largo, no horário de expediente das 08 às 16 horas, de 28 de 

setembro de 2026 até o dia 07 de outubro de 2026, Sala da 

Comissão Permanente de Licitação, situada no térreo, munidos dos 

documentos originais e cópia simples exigidos no item 2.1.1 deste 

Edital. 

2.1.1. Documentos exigidos para inscrição: 

2.1.1.1. Ficha de inscrição, contendo declaração de que mantém ou 

não mantém vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a 

Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL (ANEXO I); 

2.1.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente com foto, 

com data de expedição não superior a 10 anos; 

2.1.1.3. Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – 

CPF. 

2.1.1.4. Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação na área de comunicação, publicidade ou marketing, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecido pelo 

Ministério da Educação ou comprovação de experiência mínima de no 

mínimo 06 (seis) meses em uma dessas áreas; 

2.2. Com exceção do documento constante no item 2.1.1.1, acima 

discriminado, o qual deverá ser apresentado no original, os originais 

dos demais documentos deverão ser apresentados no ato da inscrição. 

2.3. Não será aceita inscrição sem a apresentação dos documentos 

acima discriminados. 

2.4. O protocolo de inscrição e de entrega dos documentos definidos 

neste Edital será feito na Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL, na 

sala da Comissão Permanente de Licitação no horário das 8 às 16 

horas, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital. 

  

3. DA ESCOLHA DOS MEMBROS DA SUBCOMISSÃO 

TÉCNICA 
3.1. A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por 

sorteio, em sessão pública com data, horário e local, oportunamente 

divulgados no DOM – Diário Oficial dos Municípios Alagoanos. 

3.2. Após o término do prazo de inscrição, a relação dos profissionais 

inscritos será publicada no DOM – Diário Oficial dos Municípios 

Alagoanos, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será 

realizada a sessão pública marcada para o sorteio. 

3.2.1. Qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da 

relação a que se refere o item anterior, mediante fundamentos 

jurídicos plausíveis, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes 

da sessão pública destinada ao sorteio. 

3.2.1.1. Admitida à impugnação, o impugnado terá o direito de abster-

se de atuar na subcomissão técnica, declarando-se impedido ou 

suspeito, antes da decisão da autoridade competente. 

3.2.1.2. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, 

mediante decisão fundamentada da autoridade competente, implicará, 

se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome 

impugnado, respeitado o disposto no artigo 10 da Lei nº 12.232/2010. 

3.2.1.3. A impugnação não poderá ser feita por intermédio do e-mail 

licitariolargoal@gmail.com , devendo a mesmo ser dirigida a 

Comissão Permanente de Licitação. 

3.3. A sessão pública para o sorteio dos nomes que irão compor a 

subcomissão técnica será realizada após a decisão motivada de 

eventual impugnação, em data previamente designada, observando o 
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prazo de 10 (dez) dias estabelecido no artigo 10, § 4º, da Lei nº 

12.232/2010. A fiscalização do sorteio poderá ser feita por qualquer 

interessado. 

3.4. Para que o sorteio da escolha dos membros da subcomissão 

técnica possa ser realizado, a relação de inscritos deverá conter, no 

mínimo, o triplo do número de integrantes da subcomissão, 

previamente cadastrados, conforme estabelece o artigo 10, § 3º, da Lei 

nº 12.232/2010. 

3.5. O sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento 

das vagas da subcomissão técnica, a qual será composta por 

membro(s) vinculado(s) a Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL, e 

membro(s) que não mantenha nenhum vínculo funcional ou 

contratual, direto ou indireto, com este município, em tudo sendo 

respeitado os termos previstos no artigo 10 e seus Parágrafos da Lei 

12.232/2010. 

3.6. O resultado do sorteio será publicado no DOM – Diário Oficial 

dos Municípios Alagoanos, encaminhado no e-mail dos inscritos e 

disponibilizados ainda, no Portal da Transparecia da Prefeitura 

Municipal de Rio Largo/AL. 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS 
4.1. Os membros da subcomissão técnica não serão remunerados. 

4.2. Todas as condições deste edital serão processadas em 

conformidade com a Lei nº 12.232/2010, aplicando-se 

subsidiariamente as Leis Federais Nº 4.680/1965 e 14.133/2021. 

4.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de 

Licitação, responsável pela execução de procedimento licitatório para 

contratação de serviços de publicidade. 

4.4. Constituem anexos deste instrumento: 

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO 

  

Rio Largo, 24 de setembro de 2026. 
  

ELAINE MARTINS SILVA 
Agente De Contratação 

  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO 
  
Nome:   

Nacionalidade:   

Estado Civil:   

Profissão:   

RG:   Órgão   

CPF:   

Endereço:   

Telefone:   

E-mail:   

  

Solicito minha inscrição com o intuito de participar do sorteio para 

integrar a subcomissão técnica, a qual será responsável pela análise e 

julgamento das propostas técnicas que serão apresentadas na licitação 

na modalidade ―CONCORRÊNCIA‖, do tipo ―técnica e preço‖, 

objetivando a contratação de Agências de Publicidade e Propaganda 

para prestação de serviços específicos, nos termos do artigo 10 da Lei 

nº 12.232/2010. 

Declaro, para os fins a que se destina, e para efetivo atendimento do 

que dispõem os §§ 1º e 9º do artigo 10 da Lei nº. 12.232/2010, que: 

( ) Mantenho vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com 

a Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

( ) Não mantenho vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, 

com a Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

Rio Largo, xx de xxxxxx de 2026. 

  

Nome 

Cpf 

Publicado por: 
Elaine Martins Silva 

Código Identificador:C6624512 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 

GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO – PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO DE VIGÊNCIA 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO – PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

Processo administrativo nº: 0917-0009/2026 

Objeto: Formalização do Quarto Termo Aditivo de Prorrogação de 

Prazo ao Contrato Administrativo nº 24/2022, com a renovação dos 

quantitativos originalmente contratados, decorrente do Pregão 

Eletrônico Nº 09/2021 e Processo Administrativo nº 07160005/2021, 

cujo objeto consiste na aquisição de oxigênio medicinal destinado ao 

abastecimento de cilindros, para atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia do 

Norte/AL.Fornecedor: ALFA COMERCIAL DE GASES LTDA – 

EPP 

CNPJ Nº: 21.097.535/0001-00 

Representante: Melina Vieira da Silva 

Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 24/2022 

Valor global: R$ 44.520,00 (quarenta e quatro mil quinhentos e vinte 

reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, II, da Lei nº 8.666/93 

DATA DA ASSINATURA: 18 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Francis Correia Barros de Araújo – Prefeito 

Municipal; Melina Vieira da Silva – Contratada. 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:6BFAA33B 

 
GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO 

 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO 

  

Processo administrativo nº: 0917-0009/2026 

Objeto: Formalização do Quarto Termo Aditivo de Prorrogação de 

Prazo ao Contrato Administrativo nº 24/2022, com a renovação dos 

quantitativos originalmente contratados, decorrente do Pregão 

Eletrônico Nº 09/2021 e Processo Administrativo nº 07160005/2021, 

cujo objeto consiste na aquisição de oxigênio medicinal destinado ao 

abastecimento de cilindros, para atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia do 

Norte/AL.Fornecedor: ALFA COMERCIAL DE GASES LTDA – 

EPP 

CNPJ Nº: 21.097.535/0001-00 

Representante: Melina Vieira da Silva 

Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 24/2022 

AUTORIZAÇÃO: Considerando as manifestações favoráveis 

constantes dos autos, a necessidade de continuidade do fornecimento, 

a execução satisfatória da contratada, sua anuência expressa e a 

vantajosidade econômica demonstrada pela pesquisa de preços, fica 

autorizada a formalização do Quarto Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 24/2022, observadas as disposições legais e 

contratuais aplicáveis. 

  

Santa Luzia do Norte/AL, 18 de setembro de 2026.  

  

FRANCIS CORREIA BARROS DE ARAÚJO -  
Prefeito 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:F373E383 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1º AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO 

MUNDAÚ/ AL vem por meio deste do setor de compras, comunicar 

que está disponível o Termo de Referência através do e-mail 

secretariadesaudesantanadomund@gmail.com, referente á aquisição 
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de SUPLEMENTOS, tendo como objetivo atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

A partir da data desta publicação, serão contados no máximo 03 (três) 

dias úteis, para enviarem suas propostas. Maiores informações, entrar 

em contato através do e-mail mencionado acima. 

  

Santana do Mundaú, 24 de setembro de 2026 

  

SAULO EMANUEL GOMES PEREIRA 
Chefe do Setor de Compras  

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:EFFBCFF3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, por meio do seu 

Setor de Compras, informa que está recebendo cotações para 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

DESTINADOS À REPOSIÇÃO, RECOLOCAÇÃO E NOVAS 

INSTALAÇÕES DE EQUIPAMENTOS DE 

MONITORAMENTO DE AMBIENTE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE/AL. 
  

As cotações deverão ser formuladas conforme Termo de Referência 

(TR), o qual deverá ser solicitado através do e-mail 

cotacao@saojosedalaje.al.gov.br. 

  

O prazo para solicitação do Termo de Referência (TR) e recebimento 

das propostas será de 03 (três) dias, a contar da data de sua 

publicação. 

  

São José da Laje (AL), 23 de setembro de 2026. 

  

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:5A583722 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

CONVOCAÇÃO PARA POSSE 

 

CONVOCAÇÃO PARA POSSE 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

no uso das atribuições que lhes são de sua competência, em especial 

as referentes ao cumprimento das obrigações contidas na Lei 

Orgânica Municipal, e, especialmente na Constituição Federal de 

1988 e a Lei nº 421/2005, de 27 de outubro de 2005, que dispõe sore a 

mudança do Regime de Previdência o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis do Município de São José da Tapera, das autarquias e 

das fundações públicas municipais, 

  

CONSIDERANDO, ainda, o contido no Processo Administrativo 

Disciplinar – PAD nº 01/2026, que acatou as razões de defesa do 

Indiciado, reconhecendo a inexistência do ato formal de posse do 

servidor, como condição essencial para a entrada em exercício, nos 

termos do artigo 26, da Lei Municipal 421/2025, procedendo ao seu 

arquivamento; 

  

RESOLVE, 
  

RENOVAR a CONVOCAÇÃO, do Senhor JOSE DE MELO 

OLIVEIRA NETO, brasileiro, CPF nº 102.003.594-36, para tomada 

de posse no Cargo de Provimento Efetivo de Mecânico, nomeado pela 

Portaria nº 159/2026, de 29 de maio de 2026, em virtude de aprovação 

em concurso público, regido pelo Edital 001/2025, a ser realizada no 

dia 01 de outubro de 2026, às 09:00, na sede da Prefeitura Municipal 

de São José da Tapera, Estado de Alagoas, localizada na Avenida 

Elisio Maia, nº 209, Centro. 

  

São José da Tapera, 24 de setembro de 2026. 
  

DIEGO SILVA AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:8F163CFC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

Processo nº: 004.002.100926 

Contrato de nº 47/2025 

Contratante: Prefeitura Municipal de São José da Tapera/AL, inscrita 

no CNPJ sob o nº 12.261.228/0001-14. 

Contratada: AUTO POSTO CONFIANÇA LTDA, inscrita no CNPJ: 

30.434.665.0001-74 Objeto: contratação de empresa especializada no 

fornecimento de combustíveis, mediante sistema de registro de preços, 

consistindo no abastecimento da frota de veículos da Prefeitura 

Municipal de São José da Tapera 

Vigência: Contrato tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, 

contados da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado Alagoas, a partir de quando as obrigações 

assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma da 

Lei nº 14.133/2021. 

Data de Assinatura: 17/09/2026 

Signatários: JARBAS PEREIRA RICARDO pelo contratante e SR. 

ROBSON FERNANDES DA SILVA pela Contratada. 

 

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:7CCCD6AA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

Processo n° 003.002.100926 

Contrato de nº 46/2025 

Contratante: Prefeitura Municipal de São José da Tapera/AL, inscrita 

no CNPJ sob o nº 12.261.228/0001-14. 

Contratada: ASHP COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E 

DERIVADOS, inscrita no CNPJ sob o nº14.959.471/0001-36 e 

inscrição estadual nº 242.607.99-3 

Objeto: contratação de empresa especializada no fornecimento de 

combustíveis, mediante sistema de registro de preços, consistindo no 

abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de São 

José da Tapera 

Vigência: Contrato tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, 

contados da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado Alagoas, a partir de quando as obrigações 

assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma da 

Lei nº 14.133/2021. 

Data de Assinatura: 17/09/2026 Signatários: JARBAS PEREIRA 

RICARDO pelo contratante e ALEX SANDRO PEREIRA SILVA  

 

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:78125AE3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 159/2026 GP DE 29 DE MAIO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 159/2026 GP DE 29 DE MAIO DE 2026. 
  

NOMEIA O(A) SENHOR(A) JOSÉ DE MELO 

OLIVEIRA NETO PARA CARGO DE 

PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
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CARGOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, no 

uso de suas atribuições, que lhes são conferidas por lei, de acordo com 

o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

  

CONSIDERANDO a aprovação do(a) Candidato(a) JOSÉ DE 

MELO OLIVEIRA NETO no Concurso Público regido pelo Edital 

nª 001/2024-PMSJT/AL e suas alterações, homologado pelo Decreto 

072/2025, de 08 de abril de 2025, como também o preceituado no art. 

37, inciso II, da Constituição Federal, para provimento dos cargos da 

Administração Pública. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) JOSÉ DE MELO OLIVEIRA 

NETO, CPF 102.003.594-36 para ocupar o Cargo de provimento 

efetivo de Mecânico do Quadro de Pessoal Permanente do Sistema 

Público Municipal do Município de São José da Tapera/AL. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 29 de maio de 

2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
  

Certifico que o Portaria nº 159/2026-GP, foi Registrada e Publicada 

na forma procedimental, e encontra-se arquivado junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 01/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:6B43BD9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo nº: 001.002.180626. 

Contrato nº 25/2026. 

Contratante: Município de São José Da Tapera/AL, CNPJ nº: 

12.261.228/0001-14. 

Contratado: G Atlanticus LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

48.185.743/0001-00. 

Objeto: Contratação de empresa especializada em implantação e 

requalificação de ambientes esportivos e recreativos com peças 

modulares em atendimento ao Município de São José da Tapera/AL. 

Vigência: Contrato tem prazo de vigência de 12 (doze) meses 

contados da assinatura do presente instrumento, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Data de Assinatura: 19 de agosto de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Contratante e Glaucus Folster 

pela contratada. 

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:D3D65380 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO QUITUNDE 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO LUIS DO 

QUITUNDE - IPREVSLQ 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - ART. 21, DA LEI 

MUNICIPAL N.º 955/2020 - PEDÁGIO PROFESSOR - 

INTEGRALIDADE 

 

Ato/Portaria IPREVSLQ nº 0003/2026 

São Luís do Quitunde / AL, em 30 de Janeiro de 2026 

  

Dispõe sobre a concessao do beneficio de Aposentadoria Voluntária - 

Art. 21, da Lei Municipal n.º 955/2020 - Pedágio Professor - 

Integralidade, em favor do(a) servidor(a) ANDREA MARCIA DOS 

SANTOS SILVA. 

  

O Diretor Presidente do Instituto de previdência de São Luis do 

Quitunde - IPREVSLQ, Estado de Alagoas, no uso pleno de suas 

atribuições legais determinadas pelo art. 88, inciso VII da Lei 

Municipal n.º 955, de 21 de dezembro de 2020. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária - Art. 21, 

da Lei Municipal n.º 955/2020 - Pedágio Professor - Integralidade 

a(o) servidor(a) ANDREA MARCIA DOS SANTOS SILVA, 

portador(a) do RG 1197399, SDS/AL, CPF 870.740.524-34, Efetivo, 

no cargo de PROFESSOR DO 2 AO 5 ANO 25H, Classe PADRAO, 

Nível NIVEL II ESP LETRA I, referência P, registrado sob a 

Matrícula Funcional n.º 824, 

lotado(a) no(a) FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCACAO 

BASICA - FUNDEB, nos termos do Artigo 21, Incisos I, II,III, e IV e 

§§ 1.º e 2.º, inciso I, da Lei Municipal n.º 955 de 21 de dezembro de 

2020, conforme os documentos do Processo IPREVSLQ - Instituto de 

previdência de São Luis do Quitunde, registrado sob o número 

031/2024, a partir desta data até posterior deliberação. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

THIAGO ROGERIO FIRMINO DE MENEZES 
Diretor Presidente 

IPREVSLQ 

Publicado por: 
Wildellanne Mendes Lins do Nascimento 

Código Identificador:37457BEA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

2ª RETIFICAÇÃO DE CRONOGRAMA - EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB Nº 03/2026 PREMIAÇÃO 

CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI Nº 

14.399/2022) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA, através da 

Secretaria Municipal de Cultura, Eventos e Turismo, no uso de suas 

atribuições, considerando com base na Lei Federal nº 14.399/2022 

(Lei PNAB), na Lei Federal nº 14.903/2024 (Marco regulatório do 

fomento à cultura), nos Decretos Federais nº 11.453 e 11.740, torna 

pública a seguinte alteração: 

  

Fica incluído no item 6 – ETAPA DE HABILITAÇÃO do Edital nº 

03/2026, o seguinte requisito: 

  

“6.3 – Para fins de habilitação, todos os proponente deverão 

apresentar as seguintes certidões negativas ou positivas com 

efeitos de negativas, quando cabível: 
a) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou certidão positiva 

com efeitos de negativa; 

b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou certidão positiva com 

efeitos de negativa; 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União, ou certidão positiva com efeitos de 

negativa; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão 

positiva com efeitos de negativa.‖ 
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Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais 

disposições constantes do Edital nº 03/2026 que não tenham sido 

expressamente modificadas por esta Retificação. 

  

Satuba/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

CHRYSTIAN GIOVANNI DA GRAÇA VERA CRUZ  
Secretário Municipal  

Publicado por: 
Levi Nobre Lira Filho 

Código Identificador:D9962EC4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 97/2024 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08310008/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAQUARANA/AL, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 12.207.445/0001-26. 

CONTRATADA: VIDA OXIGÊNIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

44.735.857/0001-25. 

OBJETO: O presente Segundo Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 97/2024, 

referente à contratação de empresa especializada em recarga de 

cilindros de oxigênio medicinal de uso hospitalar. 

DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogada a vigência contratual por 

mais 12 (doze) meses, passando a vigorar no período de 17 de 

setembro de 2026 a 17 de setembro de 2027, permanecendo 

inalteradas as demais condições pactuadas no contrato e em seus 

aditivos anteriores. 

RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas 

as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato nº 97/2024 

e em seus termos aditivos anteriores que não tenham sido 

expressamente modificadas pelo presente instrumento. 

SIGNATÁRIOS: Pelo CONTRATANTE, GERALDO CICERO 

DA SILVA, Prefeito Municipal de Taquarana/AL; e, pela 

CONTRATADA, KILMA MARIA DE MEDEIROS LIMA, 

representante da empresa VIDA OXIGÊNIO LTDA. 

 

Publicado por: 
Paulo Gabriel de Souza Santos 

Código Identificador:5E3E6DD5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SUMULA DE CONTRATO N° 57/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE TAQUARANA E A EMPRESA 

MAX COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA; 

CNPJ sob nº 28.162.339/0001-03; 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de 

empresa especializada em prestação de serviço de comunicação 

visual, nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 

VALOR: R$ 992.888,68; 

Vigência: 12 (doze) meses; 

Data de assinatura do contrato: 14/07/2026; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

SIGNATÁRIOS: GERALDO CICERO DA SILVA / MAX ALVES 

DA SILVA.  

Publicado por: 
Janete de Oliveira Gomes Barbosa 

Código Identificador:50BB670C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SUMULA DE CONTRATO N° 58/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE TAQUARANA E A EMPRESA 

MAX COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA; 

CNPJ sob nº 28.162.339/0001-03; 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de 

empresa especializada em prestação de serviço de envelopamento de 

veículos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 

VALOR: R$ 109.660,56; 

Vigência: 12 (doze) meses; 

Data de assinatura do contrato: 14/07/2026; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

SIGNATÁRIOS: GERALDO CICERO DA SILVA / MAX ALVES 

DA SILVA.  

Publicado por: 
Janete de Oliveira Gomes Barbosa 

Código Identificador:4C6316CF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SUMULA DE CONTRATO N° 59/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE TAQUARANA E A EMPRESA 

SSJ COMERCIO LTDA; 

CNPJ sob nº 61.769.341/0001-10 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a aquisição de CESTA 

BÁSICA. 

VALOR: R$ 1.359.771,00 

Vigência: 12 (doze) meses 

Data de assinatura do contrato: 04/09/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

SIGNATÁRIOS: GERALDO CICERO DA SILVA / JOÃO 

CARLOS MARTINS ARAÚJO. 

Publicado por: 
Janete de Oliveira Gomes Barbosa 

Código Identificador:73C296D3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 481, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 481, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, bem como cumprindo as determinações da Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e Instrução 

Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 
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prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

  

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para gerir 

e fiscalizar a prestação de SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO, 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

  

I – Jéssica Lisboa da Silva, CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

  

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

  

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial a 

Portaria nº 419 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

  

Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

___________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

____________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:4DFE8000 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 482, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 482, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado;  
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CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de SERVIÇO DE ENERGIA 

ELÉTRICA, exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Jéssica Lisboa da Silva, CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial 

aPortaria nº 418 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

___________________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

________________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:2DCF8FE8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 483, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
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PORTARIA N° 483, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE ÁGUA 

MINERAL POTÁVEL E GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – 

GLP, exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Jéssica Lisboa da Silva, CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial 

aPortaria nº 417 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  
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_______________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_______________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:51D00EE8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 484, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 484, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MISTURAS, 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Jéssica Lisboa da Silva CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial 

aPortaria nº 416 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:6C06A2CA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 485, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 485, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE FRUTAS E 

VERDURAS, exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Jéssica Lisboa da Silva, CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial 

aPortaria nº 415 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

______________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

______________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:305203FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 486, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 486, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 
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VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE EXPEDIENTE, exercendo todas funções inerentes e designadas 

em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Jéssica Lisboa da Silva, CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial 

aPortaria nº 414 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

___________________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

___________________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:DAD7AC04 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 487, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 487, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 
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III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

DE LIMPEZA E MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO, exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Jéssica Lisboa da Silva, CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial 

aPortaria nº 413 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_______________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:98873D07 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 488, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 488, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 
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XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV – Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Jéssica Lisboa da Silva, CPF nº ###.911.1##-## e matrícula nº 

304314979 – Fiscal representante da Secretaria Municipal da Mulher 

e do Idoso; 

II – Elizabeth da Conceição Cerqueira, CPF nº ###.076.5##-## e 

matrícula nº 304310304 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal da Mulher e do Idoso. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Art. 3º. Revogando-se as disposições em contrário, em especial 

aPortaria nº 412 - GPTV de 02 de janeiro de 2025 e suas alterações 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 24 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Jéssica Lisboa da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

____________ 

Fiscal 

  

Eu, Elizabeth da Conceição Cerqueira, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:E421CB5B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA SMT Nº 001/2026 

 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO 

OPERACIONAL DO TRÂNSITO, A INTERDIÇÃO 

TEMPORÁRIA DE VIAS PÚBLICAS E O 

CONTROLE DE ACESSO VEICULAR EM ÁREAS 

DE CIRCULAÇÃO RESTRITA NO ENTORNO 

DOS LOCAIS DE VOTAÇÃO DURANTE AS 

ELEIÇÕES GERAIS DE 2026, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA/AL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE TEOTÔNIO 

VILELA/AL, no uso das atribuições legais e regulamentares que lhe 

são conferidas; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de organização do trânsito e de 

preservação da segurança dos eleitores, servidores da Justiça Eleitoral, 

autoridades, agentes públicos e demais pessoas que circularão nas 

proximidades dos locais de votação durante as Eleições Gerais de 

2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir condições adequadas 

de circulação de pedestres no entorno dos locais de votação, evitando 

congestionamentos, estacionamento irregular e situações capazes de 

comprometer a segurança e a fluidez do trânsito; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o acesso de veículos 

vinculados a serviços públicos, atividades essenciais e demais 

situações devidamente justificadas, sem prejuízo das determinações da 

Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO a conveniência de estabelecimento de critérios 

objetivos, impessoais e previamente definidos para ingresso de 

veículos nas áreas submetidas a restrição temporária de circulação; 

RESOLVE: 
Art. 1º – A Secretaria Municipal de Trânsito de Teotônio Vilela/AL – 

SMT promoverá, nos limites de sua competência, durante o primeiro e 

eventual segundo turno das Eleições Gerais de 2026, a organização 

operacional do trânsito e a interdição total ou parcial de vias públicas 

situadas nas proximidades dos locais de votação, observadas as 

determinações da Justiça Eleitoral e das demais autoridades 

competentes. 

§ 1º Os pontos de bloqueio, horários de funcionamento, desvios e 

perímetros de circulação restrita serão definidos previamente pela 

SMT, considerando as características de cada local de votação. 

§ 2º A interdição terá por finalidade garantir a segurança viária, 

preservar a circulação de pedestres, facilitar o acesso dos eleitores e 

contribuir para a adequada organização dos locais de votação. 
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§ 3º As medidas previstas nesta Portaria serão executadas sem 

prejuízo das determinações expedidas pela Justiça Eleitoral e pelas 

demais autoridades competentes. 

Art. 2º – Fica instituído o CREDENCIAMENTO ESPECIAL DE 

ACESSO VEICULAR – ELEIÇÕES 2026, destinado aos veículos 

cuja circulação nas áreas submetidas a bloqueio seja necessária em 

razão de atividade institucional, profissional, serviço essencial, 

residência, mobilidade reduzida ou outra situação excepcional 

devidamente justificada. 

Art. 3º – Poderão ser credenciados, observada a necessidade de 

acesso: 

I – veículos a serviço da Justiça Eleitoral; 

II – veículos utilizados por magistrados, membros do Ministério 

Público e servidores designados, quando em efetivo exercício eleitoral 

ou institucional relacionado ao pleito; 

III – veículos das forças de segurança pública, Guarda Municipal, 

SMT, serviços de saúde, emergência, socorro e fiscalização; 

IV – veículos oficiais da União, do Estado ou do Município que 

estejam em efetivo serviço; 

V – veículos utilizados por advogados no exercício profissional 

comprovadamente relacionado a processo, representação, fiscalização 

ou diligência eleitoral, quando indispensável o acesso veicular à área 

restrita; 

VI – veículos destinados ao atendimento de pessoas com deficiência 

ou mobilidade reduzida, observadas as normas específicas da Justiça 

Eleitoral; 

VII – veículos de moradores de imóveis situados em área cujo acesso 

seja inviabilizado pelo bloqueio; 

VIII – veículos destinados à execução de serviços públicos ou 

essenciais cuja realização seja indispensável durante o período de 

interdição; 

IX – outros veículos cuja necessidade de ingresso seja 

excepcionalmente demonstrada e reconhecida pela SMT. 

§ 1º O enquadramento em qualquer das categorias previstas neste 

artigo não confere direito automático ao credenciamento, devendo 

existir necessidade concreta de ingresso do veículo na área restrita. 

§ 2º O credenciamento será realizado mediante critérios objetivos e 

impessoais, vedada qualquer distinção decorrente de preferência 

político-partidária, vínculo eleitoral ou apoio a candidato, partido, 

federação ou coligação. 

§ 3º A condição de candidato, dirigente partidário, coordenador de 

campanha, apoiador ou agente político, isoladamente considerada, não 

constitui fundamento para obtenção da credencial. 

Art. 4º – O interessado deverá apresentar à SMT: 

I – nome completo; 

II – CPF ou documento de identificação; 

III – telefone para contato; 

IV – placa, marca e modelo do veículo; 

V – categoria ou fundamento do credenciamento; 

VI – documento comprobatório, quando necessário; 

VII – justificativa da necessidade de ingresso, quando não decorrer 

diretamente da atividade institucional desempenhada. 

§ 1º Os pedidos de credenciamento para o primeiro turno serão 

recebidos desde a publicação desta Portaria até as 17h do dia 28 de 

setembro de 2026, por meio de pedido no Protocolo Geral do 

Município de Teotônio Vilela/AL, situado à Rua Pedro Cavalcante, 

162, 1º andar, Centro, observadas as informações e os documentos 

previstos neste artigo. 

§ 2º A SMT divulgará, pelos canais oficiais do Município, as 

orientações para apresentação dos pedidos, complementação 

documental, comunicação das decisões e retirada das credenciais. 

§ 3º Encerrado o prazo do § 1º, poderão ser recebidos pedidos 

fundados em necessidade superveniente ou excepcional, mediante 

justificativa, conforme a possibilidade de análise e emissão da 

credencial antes do período de bloqueio. 

§ 4º Havendo segundo turno, a SMT divulgará o prazo para novos 

pedidos e para atualização dos credenciamentos já concedidos. 

§ 5º A SMT poderá solicitar documentação complementar necessária 

à análise do pedido. 

Art. 5º – Deferido o pedido, será expedida Credencial Especial de 

Acesso Veicular – Eleições 2026, materializada preferencialmente 

mediante adesivo de identificação. 

§ 1º Cada credencial será: 

I – individualmente numerada; 

II – vinculada a uma única placa veicular; 

III – pessoal e intransferível; 

IV – válida exclusivamente para os períodos, locais e condições 

definidos pela SMT; 

V – passível de verificação pelos agentes responsáveis pelos 

bloqueios. 

§ 2º A utilização da credencial em veículo diverso daquele cadastrado 

acarretará sua imediata invalidação, sem prejuízo das demais 

providências cabíveis. 

Art. 6º – A credencial prevista nesta Portaria autoriza exclusivamente 

a transposição dos bloqueios viários implantados pela SMT, 

observadas as condições operacionais e de segurança existentes no 

momento do acesso. 

§ 1º A credencial não autoriza o ingresso em locais de votação, seções 

eleitorais, prédios ou áreas sob controle da Justiça Eleitoral, 

limitando-se à transposição dos bloqueios viários municipais, 

observadas as condições de segurança e as determinações das 

autoridades competentes. 

§ 2º A credencial não confere prioridade eleitoral, prerrogativa 

funcional ou autorização para estacionamento em local proibido. 

§ 3º O credenciamento não autoriza o transporte de eleitores em 

desacordo com a legislação eleitoral, especialmente com a Lei Federal 

nº 6.091/1974 e com as normas expedidas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral para as Eleições de 2026. 

§ 4º O acesso poderá ser temporariamente suspenso por determinação 

da autoridade competente ou quando as condições de segurança assim 

exigirem. 

Art. 7º – Os agentes responsáveis pelos bloqueios poderão conferir a 

correspondência entre a credencial apresentada e a placa do veículo. 

Parágrafo único. A SMT disponibilizará aos agentes relação 

atualizada das credenciais expedidas, preferencialmente por meio 

eletrônico, mantendo-se relação impressa para situações de 

contingência. 

Art. 8º – Independentemente de credenciamento prévio, será 

assegurada a passagem de ambulâncias, viaturas policiais, veículos de 

combate a incêndio e outros veículos em comprovada situação de 

emergência, observadas as determinações das autoridades 

responsáveis pela segurança do local. 

Art. 9º – Os dados pessoais coletados para o credenciamento serão 

utilizados exclusivamente para organização, controle e fiscalização do 

acesso às áreas de circulação restrita, observada a legislação aplicável 

à proteção de dados pessoais. 

 

§ 1º Os dados serão mantidos pelo prazo necessário à fiscalização e 

eventual prestação de contas, sendo eliminados ou anonimizados após 

o encerramento do processo eleitoral e do prazo razoável para 

apuração de ocorrências administrativas ou judiciais. 

§ 2º Eventual mecanismo eletrônico ou QR Code disponibilizado na 

credencial não deverá expor publicamente CPF, endereço, telefone ou 

outros dados pessoais desnecessários à fiscalização. 

Art. 10 – A SMT encaminhará previamente à Justiça Eleitoral 

informações relativas aos bloqueios programados e ao procedimento 

de credenciamento instituído por esta Portaria, objetivando a 

integração das medidas municipais com o planejamento de segurança 

e organização das Eleições Gerais de 2026. 

Art. 11 – Os casos omissos serão decididos pela Secretaria Municipal 

de Trânsito, observadas as determinações da Justiça Eleitoral e das 

demais autoridades competentes. 

 

Art. 12 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Teotônio Vilela/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

LOURINARDO LEONARDO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Trânsito 

Município de Teotônio Vilela/AL  

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:EC68A78E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIPÚ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, VIAÇÃO, 

OBRAS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

03/2026 (2º CHAMADA) 

 

O MUNICÍPIO DE TRAIPU, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitação conforme resumo: 

  

Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2026 (2º 

CHAMADA) (BNC-BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de engenharia na execução de um Espaço Esportivo 

Comunitário Tipo B nos Lote 01: Execução de serviços de 

terraplanagem e drenagem pluvial para construção do espaço 

esportivo no Povoado Mumbaça do Município de Traipu/AL e Lote 

02: Execução dos serviços de construção de um Espaço Esportivo 

Comunitário Tipo B no Povoado Mumbaça do Município de 

Traipu/AL (Novo Pac), termo de compromisso Nº 

987455/2025/MESP/CAIXA. 

  

Tipo: MENOR VALOR POR LOTE. 

Data e hora da sessão de disputa: 13/10/2026, às 10h00min(horário de 

Brasília). 

  

Local: Sistema eletrônico do BNC-BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do sitewww.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.bre se credenciarem junto ao BNC-Bolsa Nacional de 

Compras,no endereçohttp://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: setordecompras.traipu@gmail.com. 

  

Traipu/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

VITOR RIBEIRO DOS SANTOS CAVALCANTI 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:B15FFBFB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – 37/2026 

 

DESPACHO 

Processo nº 09100011/2026 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO – 37/2026 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 

preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 95 §2º da Lei Federal 14.133/2021; e regulamento municipal 

nº 141/2024. 

CONSIDERANDO que o PARECER do Controle Interno, com base 

no decreto municipal nº 141/2024, regulamenta a dispensa prevista no 

art. 95, § 2º da lei nº 14.133/2021. 

No uso das atribuições que me foram conferidas, AUTORIZO A 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – 37/2026, nos termos descritos 

abaixo: 

OBJETO A SER CONTRATADO: Aquisição de Medicamentos 

CONTRATADO: D A L COMERCIO LTDA – CNPJ: nº 

05.325.467/0002-06. 

VALOR TOTAL: R$ 1.465,20 (mil, quatrocentos e secenta e cinco 

reais e vinte centavos). 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 95, § 2º da Lei Federal 

14.133/2021 e decreto municipal 141/2024. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em observancia legais as diretrizes escritas na Lei Federal 

14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Viçosa/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito do Município de Viçosa/AL 

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:C3C294AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 406/2026, 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA Nº 406/2026, 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre o estabelecimento da Comissão 

Intersetorial do Programa Bolsa Família – PBF – 

Município de Viçosa-AL‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, no uso das 

atribuições e prerrogativas legais, contidas na Lei Orgânica do 

Município. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Estabelecer a Comissão Intersetorial do Programa Bolsa 

Família - PBF, uma instância fundamental para o trabalho integrado 

entre as áreas de assistência social, educação e saúde. Seu objetivo é 

garantir a articulação intersetorial no âmbito da gestão das 

condicionalidades do Programa e desenvolver ações complementares. 

Eis a sua composição: 

  

REPRESENTAÇÕES: 
  

• Secretaria de Assistência Social:  
Presidente: Fernando Henrique Lessa Falcão (CPF: 001.038.524-09); 

Vice-presidente: Helena Pedro da Silva (CPF: 045.126.284-01). 

• Secretaria de Educação:  
Titular: Welington dos Santos Ferro (120.699.704-42); 

Suplente: Graciela da Silva Honorato (135.862284-14). 

• Secretaria de Saúde:  
Titular: Bianca Martins da Silva Assunção (CPF: 073.163.574-44). 

Suplente: Luclécia Nogueira Gomes (072.699.734-07). 

  

Art. 2º. A Comissão será presidida pela Coordenação do Programa 

Bolsa Família, em concordância com o disposto na Portaria MDS nº 

1.030, de 7 de novembro de 2024, deve monitorar o acompanhamento 

das condicionalidades do PBF e, após cada período de 

acompanhamento da frequência escolar e da agenda da saúde, discutir 

e analisar os resultados consolidados. Com base nesses resultados, 

deve propor e encaminhar ações integradas que considerem as 

situações de não cumprimento ou ausência de acompanhamento das 

condicionalidades, identificando motivos e desenvolvendo estratégias 

intersetoriais. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se. 

  

Viçosa/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:134F5318 

 
IPASMV - INST. DE PREV. E ASSIST. DOS SERV. MUNICIP 

PORTARIA Nº 12/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
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PORTARIA Nº 12/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O Presidente da câmara de Vereadores do Município de Viçosa/AL e 

o Diretor Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos 

Servidores Municipais de Viçosa — IPASMV, no uso de suas 

atribuições legais, e: 

CONSIDERANDO os autos do Processo Administrativo de 

Benefício (PAB) nº 09/2026; 

RESOLVEM: 
Art. 1º CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA à 

servidora MARIA CÍCERA DA SILVA, inscrita no CPF sob o nº 

816.021.544-49, ocupante do cargo efetivo de ARQUIVISTA, titular 

da matrícula nº 06, lotada na Câmara Municipal de Vereadores de 

Viçosa/AL, com base estrita nos Pareceres nº 040/2026 (Procuradoria 

Jurídica) e nº 009/2026 (Controladoria Interna) do IPASMV, por ter 

preenchido os requisitos da regra de transição previstos no art. 20, 

caput, incisos I a V, c/c §§ 1º e 2º da Lei Municipal nº 1.034, de 30 de 

junho de 2022. 

Art. 2º O valor dos proventos de aposentadoria será INTEGRAL, 

correspondente à totalidade da remuneração do cargo efetivo em que 

se deu a aposentadoria, observado o vencimento acrescido das 

vantagens pecuniárias permanentes, nos termos do art. 20, § 6º, inciso 

I, c/c o art. 24 da Lei Municipal nº 1.034/2022. 

Art. 3º O reajuste dos proventos dar-se-á na mesma data e com os 

mesmos índices aplicados aos servidores ativos, garantida a 

PARIDADE, nos termos do art. 20, § 7º, inciso I, da Lei Municipal nº 

1.034/2022, c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003. 

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Viçosa/AL, 24 de setembro de 2026. 

  

DAVYD SILVEIRA SANTOS 
Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Viçosa/AL 

  

MÁRCIO DA SILVA PEREIRA 
Diretor Presidente do IPASMV 

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:A0F3803B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 07/2026. 

PROCESSO: 07130004/2026. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: GS SERVICE SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, CNPJ: 28.273.378/0001-88. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no serviço de manutenção, peças e serviços de guincho, visando atender as necessidades dos 

veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

VALOR: O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 6.747.173,06 (seis milhões, setecentos e quarenta e sete mil, cento e setenta e três reais e 

seis centavos). 

DA VIGÊNCIA: A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado da data de publicação do extrato contratual na imprensa oficial, 

a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, bem como terá sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP, na forma do art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 

exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  
ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

0700 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

2008 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 

HUMANOS 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
2019 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
6001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 6005 – GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
6007 – GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
6009 – GESTÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
6010 – GESTÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1200 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
4001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1200 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
4003 – GESTÃO DAS AÇÕES DA QUOTA MUNICIPAL 

DO SALÁRIO DA EDUCAÇÃO - QSE 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1200 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

4004 – GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA 

NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR - 

PNATE 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1200 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
4006 – GESTÃO INTEGRADA DO TRANSPORTE 

ESCOLAR - GEITE 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1201 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BASICA – FUNDEB 

4019 – GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL - 30% 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1201 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BASICA – FUNDEB 

4020 – GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 

CRECHE – 30% 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
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JURÍDICA 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8002 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CONSELHO 

TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8005 – GESTÃO DAS AÇÕES DOS BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8006 – CUSTEIO DAS AÇÕES DO PROGRAMA VIVA 

BEM ATALAIA 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8022 – GESTÃO DAS AÇÕES DA CASA DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

8003 – BLOCO DE GESTÃO DAS AÇÕES DO 

PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS – 

CRIANÇA FELIZ 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8010 – GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA 

ATALAIA CONTRA O TRABALHO INFANTIL 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8012 – GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8014 – BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA 

FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO – IGD/PBF 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 8015 – BLOCO DE GESTÃO DO SUAS – IGD-SUAS 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8016 – BLOCO DE GESTÃO DAS AÇÕES DE 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

1301 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
8017 – BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE 

MÉDIA COMPLEXIDADE- MAC 

3.3.3.9.0.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

  

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela CONTRATANTE, Larissa Carnaúba de Oliveira, pela CONTRATADA. 

 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:3C9E3476 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 985, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 985, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre o reajuste dos vencimentos básicos dos Servidores Públicos da Área da Seguridade Social do Município de Boca da 

Mata, Estado de Alagoas, e adota outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44, 

inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:  

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste de 05% (cinco por cento) nos vencimentos básicos dos 

Servidores Públicos da Área da Seguridade Social do Município de Boca da Mata, Alagoas, conforme disposto no Anexo IV – Grade de 

Vencimentos -, Tabelas 01, 02, 03 e 04, desta Lei, a ser implantado na folha de pagamento do mês de setembro de 2026.  

Art. 2º. O percentual de reajuste de que trata o art. 1º, da presente Lei, visa o cumprimento da data-base para revisão dos valores do piso salarial dos 

Servidores da Rede Pública Municipal na Área da Seguridade Social de Boca da Mata, conforme previsão inserta no art. 40, da Lei Municipal nº 

528, de 07 de agosto de 2007, que estabelece o Plano de Cargo e Carreira do Pessoal da Área da Seguridade Social do Município de Boca da Mata.  

Art. 3º. Os vencimentos básicos inferiores ao salário mínimo nacional serão complementados na forma do art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal 

de 1988.  

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias constantes na Lei que Orça a Receita e Fixa as 

Despesas do Município de Boca da Mata para o exercício de 2026, e alterações posteriores.  

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação e seus efeitos financeiros retroagirão a 1º de maio de 2026.  

Art. 6º. Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, Estado de Alagoas, aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

  
TABELA DO PCCS DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA - BOCA DA MATA - ALAGOAS  

TABELA DO PCCS PARA REAJUSTE 

LEI Nº 528 DE 07 DE AGOSTO DE 2007 

GRADE VENCIMENTO 2026 JORNADA DE TRABALHO 40 HORAS 

CARGOS - ASSISTENTES DA SEGURIDADE SOCIAL 

NÍVEIS a b c d e f g 

IV R$ 1.638,81 R$ 1.687,97 R$ 1.738,61 R$ 1.790,77 R$ 1.844,49 R$ 1.899,83 R$ 1.956,82 

III R$ 1.489,82 R$ 1.534,52 R$ 1.580,55 R$ 1.627,97 R$ 1.676,81 R$ 1.727,11 R$ 1.778,93 

II R$ 1.354,38 R$ 1.395,02 R$ 1.436,87 R$ 1.479,97 R$ 1.524,37 R$ 1.570,10 R$ 1.617,21 

I R$ 1.231,26 R$ 1.268,20 R$ 1.306,25 R$ 1.345,43 R$ 1.385,80 R$ 1.427,37 R$ 1.470,19 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS = 10% 

GRADE VENCIMENTO 2026 JORNADA DE TRABALHO 40 HORAS 
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CARGOS - TÉCNICOS DA SEGURIDADE SOCIAL 

NÍVEIS a b c d e f g 

IV R$ 1.811,62 R$ 1.865,97 R$ 1.921,95 R$ 1.979,60 R$ 2.038,99 R$ 2.100,16 R$ 2.163,17 

III R$ 1.646,93 R$ 1.696,33 R$ 1.747,22 R$ 1.799,64 R$ 1.853,63 R$ 1.909,24 R$ 1.966,51 

II R$ 1.497,21 R$ 1.542,12 R$ 1.588,39 R$ 1.636,04 R$ 1.685,12 R$ 1.735,67 R$ 1.787,74 

I R$ 1.361,09 R$ 1.401,93 R$ 1.443,98 R$ 1.487,30 R$ 1.531,92 R$ 1.577,88 R$ 1.625,22 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS = 10% 

GRADE VENCIMENTO 2026 JORNADA DE TRABALHO 40 HORAS 

CARGOS - ANALISTAS DE SEGURIDADE SOCIAL 

NÍVEIS a b c d e f g 

IV R$ 4.167,29 R$ 4.292,31 R$ 4.421,08 R$ 4.553,71 R$ 4.690,32 R$ 4.831,03 R$ 4.975,97 

III R$ 3.205,61 R$ 3.301,78 R$ 3.400,83 R$ 3.502,85 R$ 3.607,94 R$ 3.716,18 R$ 3.827,66 

II R$ 2.671,34 R$ 2.751,48 R$ 2.834,02 R$ 2.919,04 R$ 3.006,61 R$ 3.096,81 R$ 3.189,72 

I R$ 2.322,90 R$ 2.392,59 R$ 2.464,37 R$ 2.538,30 R$ 2.614,45 R$ 2.692,88 R$ 2.773,67 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS I E II = 15% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS II E III = 20% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS III E IV = 30% 

  
TABELA DO PCCS DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA - BOCA DA MATA - ALAGOAS  

TABELA DO PCCS PARA REAJUSTE 

LEI Nº 528 DE 07 DE AGOSTO DE 2007 

GRADE VENCIMENTO 2026 JORNADA DE TRABALHO 40 HORAS 

CARGOS - ACS - AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

NÍVEIS a b c d e f g 

IV R$ 2.363,89 R$ 2.434,80 R$ 2.507,85 R$ 2.583,08 R$ 2.660,57 R$ 2.740,39 R$ 2.822,60 

III R$ 2.148,98 R$ 2.213,45 R$ 2.279,86 R$ 2.348,25 R$ 2.418,70 R$ 2.491,26 R$ 2.566,00 

II R$ 1.953,63 R$ 2.012,24 R$ 2.072,61 R$ 2.134,78 R$ 2.198,83 R$ 2.264,79 R$ 2.332,74 

I R$ 1.776,02 R$ 1.829,30 R$ 1.884,18 R$ 1.940,71 R$ 1.998,93 R$ 2.058,90 R$ 2.120,66 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS = 10% 

GRADE VENCIMENTO 2026 JORNADA DE TRABALHO 40 HORAS 

CARGOS - ACE - AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 

NÍVEIS a b c d e f g 

IV R$ 2.363,89 R$ 2.434,80 R$ 2.507,85 R$ 2.583,08 R$ 2.660,57 R$ 2.740,39 R$ 2.822,60 

III R$ 2.148,98 R$ 2.213,45 R$ 2.279,86 R$ 2.348,25 R$ 2.418,70 R$ 2.491,26 R$ 2.566,00 

II R$ 1.953,63 R$ 2.012,24 R$ 2.072,61 R$ 2.134,78 R$ 2.198,83 R$ 2.264,79 R$ 2.332,74 

I R$ 1.776,02 R$ 1.829,30 R$ 1.884,18 R$ 1.940,71 R$ 1.998,93 R$ 2.058,90 R$ 2.120,66 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS = 10% 

  
TABELA DO PCCS DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA - BOCA DA MATA - ALAGOAS 

TABELA DO PCCS PARA REAJUSTE 

LEI N° 528 DE 07 DE AGOSTO DE 2007 

ANEXO IV 

GRADE VENCIMENTO 2025 JORNADA DE TRABALHO 

CARGOS - ENFERMEIROS(AS) PLANTONISTAS 

CLASSES 

NÍVEIS a b c d e f g 

IV R$ 5.967,56 R$ 6.146,58 R$ 6.330,99 R$ 6.520,92 R$ 6.716,55 R$ 6.918,04 R$ 7.125,58 

III R$ 4.590,43 R$ 4.728,15 R$ 4.869,99 R$ 5.016,09 R$ 5.166,57 R$ 5.321,57 R$ 5.481,22 

II R$ 3.825,36 R$ 3.940,13 R$ 4.058,32 R$ 4.180,13 R$ 4.305,57 R$ 4.434,64 R$ 4.567,68 

I R$ 3.326,40 R$ 3.426,19 R$ 3.528,98 R$ 3.634,85 R$ 3.743,89 R$ 3.856,21 R$ 3.971,75 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3%           

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS I E II = 15%           

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS II E III = 20%           

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS III E IV = 30% 
     

 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:284906A9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Espécie: ARP nº 25/2026. Processo: 0609004/2026. Licitação: Pregão Eletrônico nº 982749-2/2026- UASG 982749. Tipo: Maior desconto por 

item. Objeto: Registro de Preços (RP), para eventual e futura aquisição de Gêneros Alimentícios para manutenção das atividades de consumo da 

Merenda Escolar - PNAE, a fim de atender as demandas dos alunos matriculados na rede pública de ensino da Secretaria Municipal de Educação, em 

consonância com especificados nos itens 6, 7, 9, 13, 14, 17, 18,19, 20, 21 e 30 do Termo de Referência, Anexo I do edital de licitação n.º 982749-

2/2026. Órgão: 12.250.908/0001-32 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS. Data de Assinatura: 14/09/2026. Vigência: 12 (doze) 

meses. Signatários: Allan Henrique Camilo Silva (Pelo órgão) e Thais Ionar Lemos Santana (Pelo Fornecedor). Valores: O preço registrado, as 

especificações do objeto, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

  
ITEM 

DO 

TR 

Fornecedor: VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS LTDA, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.528.899/0001-20, Rua Dom Jonas Batinga, 467, Ouro Preto, CEP: 

57.301-130, E-mail: videiradistribuidora421@gmail.com, através de seu Representante Legal, a Sra. THAIS IONAR LEMOS SANTANA. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

6 
Biscoito doce tipo maria - Biscoito doce de boa qualidade, devendo 

conter os seguintes ingredientes: farinha de trigo, açúcar, gordura 
232144 Unidades 3500 3 DE MAIO R$ 4,19 R$ 14.665,00 
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vegetal hidrogenada, amido de milho, açúcar invertido, glucose de 

milho, lecitina de soja, sal, sem traços de leite. Embalagem em saco 

plástico resistente, fracionada em pacotes de 400g. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação do fabricante, 

procedência, informações nutricionais, data de fabricação e prazo de 

validade, número de lote e quantidade do produto. Deverá apresentar 

validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data da entrega. De 

acordo com a resolução 263/2005 da ANVISA/MS 

7 

Biscoito tipo cream-cracker - Biscoito salgado de boa qualidade, 

devendo conter os seguintes ingredientes: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico sem traços de leite.. Embalagem 

em saco plástico resistente, fracionada em pacotes de 400g. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação do 

fabricante, procedência, informações nutricionais, data de fabricação 

e prazo de validade, número de lote e quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data da 

entrega. De acordo com a resolução 263/2005 da ANVISA/MS. 

235092 Unidades 3500 3 DE MAIO 
R$ 4,08 

  

R$ 14.280,00 

  

9 

Café puro em pó - Torrado e moído, procedente de grãos sãos, limpos 

e isentos de impurezas, embalagem à vácuo aluminizada e atóxica de 

250g. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação do fabricante, procedência, informação nutricional data 

de fabricação e prazo de validade, número do lote e quantidade do 

produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir 

da data da entrega. Conter o selo de pureza ABIC e atender a 

resolução nº 277/2005. 

463594 Unidades 2000 
OURO VERDE 

  

R$ 18,95 

  

R$ 37.900,00 

  

13 

Fubá de milho (cuscuz) – Produzido a partir de grãos sadios, 

degerminados, livre de impurezas e parasitos, devendo conter os 

seguintes ingredientes: fubá de milho enriquecido com ferro e ácido 

fólico. Embalagem transparente e atóxica contendo 500g. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação do 

fabricante, procedência, informações nutricionais, data de fabricação 

e prazo de validade, número de lote e quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega. De acordo com a resolução nº 344/2002 da ANVISA/MS. 

459017 Unidades 10000 COOPERFLORES 
R$ 1,98 

  

R$ 19.800,00 

  

14 

Fermento em pó químico- Embalagem: a embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto, 

100g. 

459586 Unidades 500 APTI R$ 5,81 R$ 2.905,00 

17 

Leite em pó integral - Produto industrializado em pó de leite bovino, 

integral, sem adição de açúcar, constar no rótulo a composição 

química e nutricional, embalagem aluminizada resistente de 200g. o 

prazo de validade mínima de 10(dez) meses e atender as 

especificações da portaria 041/98 svs/ms. 

446019 Unidades 10000 CCGL R$ 7,00 R$ 70.000,00 

18 

Leite em pó integral, sem lactose- Produto industrializado em pó de 

leite bovino, integral, com lecitina, enzima da lactase, sem adição de 

açúcar, constar no rótulo a composição química e nutricional, 

embalagem aluminizada resistente de 200g a 400g. O prazo de 

validade mínima de 10(dez) meses e atender as especificações da 

Portaria 041/98 SVS/MS. 

447375 Unidades 1000 LASERENISSIMA R$ 16,99 R$ 16.990,00 

19 

Margarina vegetal- sal, podendo conter vitaminas e outras 

substâncias permitidas, ingredientes: óleo líquido einterterificados, 

água, leite em pó desnatado reconstituído, sal, 15.000 U.I. de 

vitamina A por kg, estabilizantes: mono e diglicerídeos de ácidos 

graxos (INS 471), lecitina de soja (INS 322), conservadores: sorbato 

de potássio (INS 202), bensoato de sódio (INS 211), e outros. Deverá 

conter por 100g do produto: quantidade inferior ou igual a 500mg de 

sódio e 5,5g de gordura saturada. Embalagem de 250g. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação do fabricante, 

procedência, informações nutricionais, data de fabricação e prazo de 

validade, número de lote e quantidade do produto. Deverá apresentar 

validade mínima de 04 (quatro) meses a partir da data de entrega. De 

acordo com a resolução nº 270/2005. 

463699 Unidades 2500 CLAYBOM R$ 4,55 R$ 11.375,00 

20 

Massa tipo espaguete (macarrão) - Ingredientes mínimo de farinha de 

trigo especial, constando no rótulo a composição química e 

nutricional, embalagem plástica resistente de 500g. Prazo de validade 

mínimo de 10meses, livre de impurezas que o torne impróprio para o 

consumo. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega. De acordo com a resolução nº 93/2000 

ANVISA/MS. 

458951 Unidades 8000 PAJUÇARA R$ 2,89 R$ 23.120,00 

21 

Milho para pipoca tipo premium Acondicionado em embalagem de 

500gr transparente plástica, grãos íntegros, aspecto brilhoso, liso, 

inseto de matéria terrosa, pedras, fungos, ou parasitas e livres de 

umidade e fragmentos ou corpos estranhos. Acondicionado em 

pacotes de 500g. 

462122 Unidades 2000 SPECIAL R$ 4,99 R$ 9.980,00 

30 

Vinagre – Vinagre de álcool, sal, caramelo, cominho, alho, louro, 

conservante (INS 223) e água, envasado em garrafa plástica de até 

750 ml cada. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação do fabricante, procedência, informações nutricionais, 

data de fabricação e prazo de validade, número do lote e quantidade 

do produto. De acordo com a Instituição Normativa N° 55 de 18 de 

outubro de 2002. De acordo com a Instituição Normativa N°6 de 03 

de abril de 2012, MAPA. 

217096 unidades 1000 ESTRELA R$ 3,98 R$ 3.980,00 

  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: o teor completo do documento e qualquer esclarecimento em face do disposto em tela poderão ser 

obtidos através do E-Mail: cpl@doisriachos.al.gov.br. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

Publicado por: 
Rhuan Luiz da Silva Delfino 

Código Identificador:DA50DCC2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Espécie: ARP nº 27/2026. Processo: 0609004/2026. Licitação: Pregão Eletrônico nº 982749-2/2026- UASG 982749. Tipo: Maior desconto por 

item. Objeto: Registro de Preços (RP), para eventual e futura aquisição de Gêneros Alimentícios para manutenção das atividades de consumo da 

Merenda Escolar - PNAE, a fim de atender as demandas dos alunos matriculados na rede pública de ensino da Secretaria Municipal de Educação, em 

consonância com especificados nos itens 3, 4, 5, 11, 12, 15 e 25 do Termo de Referência, Anexo I do edital de licitação n.º 982749-2/2026. Órgão: 

12.250.908/0001-32 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS. Data de Assinatura: 14/09/2026. Vigência: 12 (doze) meses. 
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Signatários: Allan Henrique Camilo Silva (Pelo órgão) e Ytallo Marcondes Sabino Da Silva (Pelo Fornecedor). Valores: O preço registrado, as 

especificações do objeto, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

  
ITEM 

DO 

TR 

Fornecedor: YMS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.277.978/0001-33, Conjunto Residencial, Santana do Mundaú, 

Lote 12, N° S/N, CEP: 57.840-000, Santana do Mundaú – AL, E-mail: sdmmundaudistribuidora@gmail.com, Telefone:(82) 98216-2611 / (82) 98208-741, através de seu Representante Legal, a Sr. YTALLO 

MARCONDES SABINO DA SILVA. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

3 

Açúcar refinado granulado- Acondicionado em pacote plástico 

transparente de 1kg, resistente, vedado hermeticamente. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 

procedência, número do lote, data de fabricação, quantidade do 

produto, deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir 

da data de entrega. De acordo com a resolução 271/2005 da 

ANVISA/MS. 

603269 Quilogramas 3500 PINDORAMA R$ 3.21 R$ 11,235.00 

4 

Arroz comum – Grão pálido, tipo 1, longo, constituídos de graus 

inteiros, embalagem em polipropileno, transparentes e atóxicos, 

isento de sujidades e materiais estranhos, em pacotes de 1kg. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do 

produto. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega. De acordo com a resolução 263/2005 da 

ANVISA/MS 

458904 Quilogramas 3000 CORINGA R$ 3.90 R$ 11,700.00 

5 

Arroz parboilizado - Tipo 1, longo, constituídos de graus inteiros, 

embalagem em polipropileno, transparentes e atóxicos, isento de 

sujidades e materiais estranhos, em pacotes de 1kg. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto. 

Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data 

de entrega. De acordo com a resolução 263/2005 da ANVISA/MS 

458908 Quilogramas 3500 BLUE SOFT R$ 3.62 R$ 12,670.00 

11 

Feijão carioquinha tipo 1 - Classe carioquinha, em sacos plásticos 

transparentes, pacotes de 1 kg, Isento de sujidades, não violados, 

resistente. A embalagem deverá conter os dados de identificação, 

procedência, número de lote, quantidade do produto. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data 

de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

464553 Unidade 3000 PREDILETO R$ 6.90 R$ 20,700.00 

12 

Feijão preto tipo 1 constituído de grãos inteiros, sãos, limpos e de boa 

qualidade, com tamanho e coloração uniformes, livre de impurezas, 

matérias estranhas, insetos vivos ou mortos, larvas, parasitas, 

umidade excessiva e grãos mofados, ardidos, germinados ou 

danificados. O produto deverá ser acondicionado em embalagem 

primária de polietileno resistente, atóxica, transparente e devidamente 

lacrada, contendo 1 kg, sem sinais de violação ou avarias.O prazo de 

validade deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data 

de fabricação. 

464552 Unidade 2000 PREDILETO R$ 6.33 R$ 12,660.00 

15 

Farinha de trigo tradicional com ou sem fermento-Enriquecida com 

ferro e ácido fólico sem fermento Produto com informações 

nutricionais. Embalagem plástica de 1kg. Deve ter sido fabricado no 

máximo 60 dias antes da entrega do produto No deposito. 

460263 Unidades 2000 DONA BENTA R$ 4.37 R$ 8,740.00 

25 

Óleo vegetal comestível - extraído da soja por processo de 

refinamento, obtido de espécie vegetal, isento de ranço e substâncias 

estranhas, acondicionado em embalagem plástica de 900ml. De 

características de coloração clara, obedecendo a requisitos de 

qualidade, odor, sabor e isento de impurezas. As embalagens não 

devem esta amassadas e/ou estufadas; não devem conter perfurações; 

os óleos devem ser transparentes, com cheiro e gosto próprio; não 

devem apresentar manchas escuras e ferrugem, na parte interna; 

declarar a marca. Deverá apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução nº 270/ 

2005. 

463692 Unidades 2000 LIZA R$ 7.92 R$ 15,840.00 

  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: o teor completo do documento e qualquer esclarecimento em face do disposto em tela poderão ser 

obtidos através do E-Mail: cpl@doisriachos.al.gov.br. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

Publicado por: 
Rhuan Luiz da Silva Delfino 

Código Identificador:9C2BD424 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 984, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 984, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS BÁSICOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS COM LOTAÇÃO ESPECÍFICA NAS SECRETARIAS DE GESTÃO E 

PATRIMÔNIO, FINANÇAS E TRIBUTOS E GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ALAGOAS, E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste de 5% (cinco por cento) nos vencimentos básicos dos Servidores Públicos de cargo de provimento efetivos com lotação específica 

na Secretaria de Gestão e Patrimônio, Finanças e Tributos e Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, Alagoas, conforme disposto no Anexo IV, tabelas 1, 2 e 3, desta Lei, a ser implantado na folha de 

pagamento do mês de setembro de 2026. 

  

Art. 2º. Os vencimentos básicos inferiores ao salário mínimo nacional serão complementados na forma do art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal de 1988. 

  

Art. 3º. A Revisão Geral Anual para os exercícios futuros observará o seguinte: 

  

I – deverá guardar consonância com o princípio da anualidade; 

II – deverá estar autorizada na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

III – deverá ser definida por lei específica; 

IV – deverá atender ao limite fixado pelo art. 19, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que ―estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal‖, ou 

outro limite máximo que eventualmente vier substituí-lo. 

  

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias constantes na Lei que Orça a Receita e Fixa as Despesas do Município de Boca da Mata para o exercício de 2026, e 

alterações posteriores. 

  

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação e seus efeitos financeiros retroagirão a 1º de maio de 2026. 

  

Art. 6º. Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, Estado de Alagoas, aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2026. 
  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

  
ANEXO 

GRADE DE VENCIMENTOS DE 2026 

TABELA DO PCC GRUPO OPERACIONAL DE GESTÃO PÚBLICA DE APOIO ADMINISTRATIVO TABELA Nº 1 

INGRESSO COM ENSINO FUNDAMENTAL - 40 HORAS 

LEI Nº 627 DE 21 DE JUNHO DE 2012 

GRADE DE VENCIMENTOS DE 2026 

CLASSES 

  a b c d e f g h i j l 

NÍVEIS 0 a 3 3 a 6 6 a 9 9 a 12 12 a 15 15 a 18 18 a 21 21 a 24 24 a 27 27 a 30 >30 

VII FORMAÇÃO ESPECIALIZADA 2.471,90 2.546,06 2.622,44 2.701,11 2.782,14 2.865,61 2.951,58 3.040,12 3.131,33 3.225,27 3.322,03 

VI FORMAÇÃO SUPERIOR 2.247,19 2.314,60 2.384,04 2.455,56 2.529,23 2.605,11 2.683,26 2.763,76 2.846,67 2.932,07 3.020,03 

V FORMAÇÃO TÉCNICA 1.872,65 1.928,83 1.986,70 2.046,30 2.107,69 2.170,92 2.236,05 2.303,13 2.372,22 2.443,39 2.516,69 
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IV ENSINO MÉDIO + 120H CURSOS 1.628,39 1.677,24 1.727,56 1.779,39 1.832,77 1.887,75 1.944,39 2.002,72 2.062,80 2.124,68 2.188,42 

III ENSINO MÉDIO 1.550,85 1.597,38 1.645,30 1.694,66 1.745,50 1.797,86 1.851,80 1.907,35 1.964,57 2.023,51 2.084,21 

II ENSINO FUNDAMENTAL 1.477,00 1.521,31 1.566,95 1.613,96 1.662,38 1.712,25 1.763,62 1.816,53 1.871,02 1.927,15 1.984,97 

I ENSINO FUNDAMENTAL 1.406,66 1.448,86 1.492,33 1.537,10 1.583,21 1.630,71 1.679,63 1.730,02 1.781,92 1.835,38 1.890,44 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS I e II = 5% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS II e III = 5% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS III e IV = 5% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS IV e V = 15% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS V e VI = 20% 

PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS VI e VII = 10% 

  
GRADE DE VENCIMENTOS DE 2026 

TABELA DO PCC GRUPO OPERACIONAL DE GESTÃO PÚBLICA DE APOIO ADMINISTRATIVO TABELA Nº2 

INGRESSO COM ENSINO MÉDIO - 40 HORAS 

LEI Nº 627 DE 21 DE JUNHO DE 2012 

GRADE DE VENCIMENTOS DE 2026 

CLASSES 

  a b c d e f g h i j l 

NÍVEIS 0 a 3 3 a 6 6 a 9 9 a 12 12 a 15 15 a 18 18 a 21 21 a 24 24 a 27 27 a 30 >30 

V FORMAÇÃO ESPECIALIZADA 2.471,87 2.546,02 2.622,40 2.701,08 2.782,11 2.865,57 2.951,54 3.040,09 3.131,29 3.225,23 3.321,98 

IV FORMAÇÃO SUPERIOR 2.247,15 2.314,56 2.384,00 2.455,52 2.529,18 2.605,06 2.683,21 2.763,71 2.846,62 2.932,02 3.019,98 

III FORMAÇÃO TÉCNICA 1.872,62 1.928,80 1.986,67 2.046,27 2.107,65 2.170,88 2.236,01 2.303,09 2.372,18 2.443,35 2.516,65 

II FORMAÇÃO MÉDIO + 120H CURSOS 1.628,37 1.677,22 1.727,54 1.779,37 1.832,75 1.887,73 1.944,36 2.002,69 2.062,77 2.124,66 2.188,40 

I ENSINO MÉDIO 1.550,83 1.597,35 1.645,27 1.694,63 1.745,47 1.797,84 1.851,77 1.907,32 1.964,54 2.023,48 2.084,18 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

120 HORAS - PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS I e II = 5% 

TÉCNICO - PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS II e III = 15% 

GRADUAÇÃO - PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS III e IV = 20% 

PÓS - PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS IV e V = 10% 

  
GRADE DE VENCIMENTOS DE 2026 

TABELA DO PCC GRUPO OPERACIONAL DE GESTÃO PÚBLICA DE APOIO ADMINISTRATIVO TABELA Nº3 

INGRESSO COM ENSINO SUPERIOR - 30 HORAS 

LEI Nº 627 DE 21 DE JUNHO DE 2012 

CLASSES 

  a b c d e f g h i j l 

NÍVEIS 0 a 3 3 a 6 6 a 9 9 a 12 12 a 15 15 a 18 18 a 21 21 a 24 24 a 27 27 a 30 >30 

IV DOUTORADO 4.735,02 4.877,07 5.023,38 5.174,08 5.329,30 5.489,18 5.653,86 5.823,47 5.998,18 6.178,12 6.363,47 

III MESTRADO 3.945,85 4.064,22 4.186,15 4.311,73 4.441,09 4.574,32 4.711,55 4.852,89 4.998,48 5.148,44 5.302,89 

II ESPECIALIZAÇÃO 3.431,17 3.534,10 3.640,13 3.749,33 3.861,81 3.977,67 4.097,00 4.219,91 4.346,50 4.476,90 4.611,20 

I SUPERIOR 3.119,25 3.212,82 3.309,21 3.408,48 3.510,74 3.616,06 3.724,54 3.836,28 3.951,37 4.069,91 4.192,01 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES = 3% 

120 HORAS - PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS I e II = 10% 

TÉCNICO - PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS II e III = 15% 

GRADUAÇÃO - PERCENTUAL ENTRE OS NÍVEIS III e IV = 20% 
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